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Decorreu, nos passados dias 9 e 10 de Novem- 
bro, perante maisde 400 participantes, um coloquio 
subordinado aos temas em epígrafe. 

Dada a sua importáncia e os pontos abor¬ 
dados vimos trazer ao vosso conhecimento como 
decorreu e, sucintamente, o que ali fo¡ dito. 

Este coloquio, organizado pela Associagáo 
de Estudantes do Instituto Superior de Contabili- 
dade e Administrado de Lisboa (ISCAL), teve 
como palestrantes os Drs. José Vieira dos Reis, 
Manuel Araújo Pratas, Armenio Breia e Antonio 
José Alves da Silva. 

Os trabalhos ¡niciaram-se com urna brilhante 
exposigáo efectuada pelo Dr. Vieira dos Reis, que 
focou, primeiramente, o processo de harmoni¬ 
zado contabilística na C.E.E., visto em tres níveis 
fundamentáis: dentro da própria C.E.E.; a nivel 


mundial e dentro de cada um dos estados-mem- 
bros da C.E.E. Assim, dentro da C.E.E., o marco 
fundamental de harmonizado contabilista data 
de 1978 com a aprovado da 4 .- Directiva. Esta 
Directiva constituí o instrumento base de harmoni¬ 
zagáo em que se alicerga a chamada “Contabili- 
dade Comunitária" ou o H Direito ContabÜístico 
Comunitário". 

A nivel mundial, acentuando-se a necessidade 
de harmonizagáo contabilista a nivel das organi- 
zagoes internacionais, sao desenvolvidos esforgos 
nesse sentido pelos "lASC”, “IFAC", "OCDE" e 
“ONU". 

Dentro de cada um dos estados-membros, e 
no que se refere a Portugal, um dos passos dados 
no sentido desta harmonizagáo foi o da revisáo do 
P.O.C., em vigor desde 1977, para o adaptar náo 
só á 4. a Directiva como também acolhendo algumas 
recomendagóes das Normas Internacionais de 
Contabilidado (NIC *s) dimanadas nomoadamen te 
da IASC e da IFAC. Outro passo foi a constituigáo 
de um grupo de trabalho composto por elementos 
da Comissáode Normalizagáo Contabilista com 
o objectivo de transpor para o nosso díreito interno 
a 7. a Directiva da C.E.E., trabalho este que já está 
concluido e entregue ás entidades governamen- 
tais competentes, prevendo-se a sua aprovagáo 
ainda no decorrer deste ano. Foi também salien- 
tada e justificada a relevancia fiscal das contas 
consolidadas em Portugal, permitida pelo 
Dec.-Lei 442-B/88, de 30 de Novembro e regida 
pelas disposigóes contidas na circular 4/90, de 9 
de Janeiro, da D.G.C.I. 

Já na parte final da sua exposigáo o Dr. Vieira 
dos Reis focou o impacte técnico que a 7. a Direc¬ 
tiva da C.E.E. vai tor nos profissionais decontabili- 
dade, nomeadamente a necessidade de alteragáo 
do alguns normativos do Estatuto dos Revisores 


Oficiáis de Contas, frisando, aínda, a profunda ne¬ 
cessidade de formagáo profesional, náo só a nivel 
laboral mas também, e principalmente, adequar 
os curricula do Sistema Nacional de Ensino para 
o desempenho regular de maís esta tarefa. 

Referindo, seguidamente, os pressupostos 
jurídicos que condicionara a integragáo de qualquer 
profesional no mercado europeu pós-1992, 
profissóes há a que só se pode ter acesso com 
urna qualificagáo profesional ou que, embora de 
acesso livre, sáo exercidas mediante um título 
profesional reservado a titulares de certas quali- 
ficagóes. 

Finalizando a sua intervengáo, afirmou que os 
profissionais de contabilidade do nosso país, sendo 
dos melhores que existem, mesmo a nivel inter¬ 
nacional, correráo o risco de se verem confronta¬ 


dos com urna invasáo dos profissionais de outros 
países membros da C.E.E. que, mesmo náo pos- 
suindo a capacidadc dos nossos, vóm munidos do 
regulamentagáo que aos nossos falta. 

No debate que se seguiu ficou bum expressa 
a rovolta e a angústia do ínúrneros técnicos de 
contas ali presentes que, face ao exposto anteri¬ 
ormente, se interrogavam como era possível que 
fosse permitido que viessem profissionais de outros 
países o que, em principio, seráo os menos ca¬ 
pacitados a podorem exercer fungóes que a nós 
seráo vedadas por nos faltar a regulamentagáo. 

Das ¡numeras intervengóes, tanto dos assis- 
tentes como do orador e do moderador, ressaltou 
a ideia de que deveria ser com base no Estatuto 
dos Técnicos Oficiáis de Contas, documento que 
conseguiu um acordo consensual entre as diver¬ 
sas organizagóes que congregam os técnicos de 
contas, que todas as demarches deveriam ser 
efectuadas, pois que sem técnicos expedentes e 
motivados náo há reformas fiscais que resistam. 

O Dr. Araújo Pratas, com a facilidade dos que 
conhecem o terreno que pisam, expós, com grande 
clareza, toda a problemática dos impostos a nivel 
da C.E.E. 

Salientou os problemas que a aboligáo das 
fronteiras acarretará. Referiu as hipóteses em 
estudo no sentido de se ultrapassarem as 
divergencias, profundas, que existem ainda entre 
os diversos países que compóem o Mercado 
Comum. 

Da exposigáo muito bem fundamentada o Dr. 
Araújo Pratas, ressaltou que os problemas de 
índole fiscal parecem sor de muito mais difícil 
superagáo do que os de índole contabilística. No 
entanto, também se voriíicou que a náo harmoni¬ 
zagáo fiscal custará aos estados-membros quan- 
tias extremamente elevadas. 


Do debate que se seguiu a esta palestra ficou 
bem patente que o problema número um da 
aboligáo das fronteiras será a possibilidade de 
fraude e de evasáo fiscal, estando os estados- 
membros da C.E.E. bem cientes des te facto. 

Ao Dr. Arménio Breia, consultor da Price Wa- 
terhouse, coube fazer a exposigáo sobre “As 
Contas Consolidadas em Portugal" e a 7. a Direc¬ 
tiva da C.E.E. Iniciou a sua palestra referindo que 
bastava passar com os olhos pela primeira página 
do “Semanário Económico", que fora distribuido a 
todos os presentes, paraque nos apercebéssemos 
da importáncia das Con tas Consolidadas pois que 
eram cerca de seis ou sete os grandes grupos 
empresariais ali focados. Daqui partiu para histo¬ 
riar quais os passos já dados no sonlido de se 
instituir a consolidagáo de contas, náo só em 
Portugal como tabém nos restantes países da 
C.E.E., referindo quo ó a Alemanha quem está 
mais avangada nesta matória. 

Passou entáo a explicitar o que sáo Grupos, 
quer vorticais quer horizontais, o que sáo Hold¬ 
ings, quais os métodos do consolidagáo (inte- 
gragáo global, ¡ntegragáo proporcional e 
equivalencia patrimonial) o como se deve pro¬ 
ceder no sentido do se conseguir urna harmoni¬ 
zagáo que permita a consolidagáo dentro do grupo. 

Explicitou, ainda, com extraordinária clareza, 
a teoría da consolidagáo entre empresas do mesmo 
grupo em países diferentes. 

Foi urna exposigáo extremamente bem deli¬ 
neada e bem suportada tendo o debate, que se 
seguiu, permitido clarificar algumas questóes, 

O Dr. Alves da Silva, com a sua habitual sim- 
plicidade e bom humor, apresentou diversos exem- 
plos práticos da consolidagáo de contas, após se 
ter referido ás 4. a e 7. a Directivas da C.E.E. e á 
circular 4/90, e de ter abordado os pontos que o 
Dr. Arménio Breia tinha referido na sua palestra. 
Explicitou, com a clareza e desenvoltura que sáo 
seu timbre, como se deve organizar a consoli¬ 
dagáo, quais os trabalhos preparatórios, bem como 
o respectivo processo; como se alcangar a ho- 
mogeneizagáo das Contas Consolidadas. De- 
monstrou tambémoqueóumalmagem Infiel o ex- 
plicilou como se deve efectuar a revisáo das 
Contas Consolidadas, devendo iniciar-se a re¬ 
visáo seis meses antes do fecho das contas, es- 
tabelecendo o controlo qual o perímetro da Con¬ 
solidagáo, quais os métodos de Consolidagáo, 
quais os principios contabilísticos adoptados, como 
também quais os principios da Consolidagáo. 
Quanto ao Controlo Interno, será exercido ñas 
filiáis, ñas sociedades incluidas no perímetro da 
Consolidagáo e, finalmente, o Controlo dos Ajus¬ 
tamientos. 

Antes de se ter passado ao debato, o 
presidente da Associagáo de Estudantes do 
ISCAL, José Araújo, proferiu palavras de agradecí- 
mento aos patrocinadores, aos oradores, que 
gentilmente ali tinham estado presentes e, fi¬ 
nalmente, a todos os presentes, pois sem eles o 
Coloquio náo teria tido qualquer sentido, ao que 
os presentes responderam com urna salva de 
palmas. 

O debate que se seguiu foi vivo e demonstrou 
também que a Consolidagáo de Contas já pre¬ 
ocupa largas centenas de técnicos que, atem- 
padamente, procurara já solugáo para os proble¬ 
mas que Ihes iráo ser postos. 

É de referir, ainda, que no final das suas 
palestras todos os oradores foram muito aplau¬ 
didos, o que atesta bem da excelencia das suas 
intervengóes. 

Quando demos por encerrados todos os tra 
balhos sentimos que todos os presentes náo s^ 
tinham dado por bem cmpregue o tempo que ali 
tinham estado, como ansiavam que novas organi¬ 
zagóes fossem levadas a efeito. 

J.P. 
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Editorial 


EDITORIAL 


Vive hoje o ISCAL um período particularmente difícil da sua história. Difícil e que pode tercióte grandes caminhos: 
ou de urna vez por todas se afirma como a Catedral da Conlabilidade em Portugal, e definitivamente se respeita a 
Instituigáo ou se torna numa simples escola de conlabilidade, á mcrcé da concorréncia. quer em particular quer publica. 
A lei de Autonomía do Politécnico e a afeclagáo definitiva das instalagóes do n« 20 da Ay. Miguel Bombarda ao ISCAL 
podem ser factores determinantes para o referido prestigio. Cabe agora aos responsáveis do Instituto optar... 

Atenta desde sempre á realidade do meio envolvente e imbuida de um espirito de conquista e de determinagáo a 
AEISCAL publica a presente revista, pronta a encarar o desafio do mercado, e esperangada no sucesso. 

E esta revista surge, também incluida, numa estratégiade alargamento e interdisciplinariedade com outras secgóes 
autónomas: 

O Núcleo dos Antigos Alunos (NAAISCAL), fundamental para a aproximagáo dos antigos diplomados á escola 
criando um centro único de convivio, reencontró, troca de ideias.de experiencias, que sempre faltou a esta instituigáo. 
AEISCAL — INFORMÁTICA, com a intengáo de dar formagáo, tanto a alunos como a A. A., na área, e aproximar a 
escola A/E. das empresas criando um espago de investigagáo e formagáo simultáneos. A AEISCAL Editorial 
editando livros e outras publfcagóes da área, dando o apoio necessário aos docentes e profissionais, para o seu 
langamento no mercado. 

A evolugao da contabilidade e as novas tecnologías, a aproximagáo aos A.A. a formagáo e investigagáo, a 
colaboragáo com outrosISCA'S, a ComunidadeEuropeia, a possível colaboragáo cornos PALOP'Sfazemdesta revista 
um veículo privilegiado de comunicagáo táo útil como necessária. 

O sucesso está garantido, á partida, pelo empenho e colaboragáo com que os alunos e A.A., tém demonstrado, 
aquando dos contactos Jeitos. 

A grandiosidade do I.C.L. merece que todos nós nos unamos em volta do ISCAL para que seja cada vez melhor/ 
/maior. > 

José Araú’O 
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O langamento da revista “Aula do Comercio” 
abre novas perspectivas na vida do ISCAL que, 
assim, se propóe divulgare difundir as temáticas 
da sua competencia. 

Num mundo em transformagáo acelerada e 
ávidode informagáo especializada e técnica, “Aula 
do Comércio” será um contributo responsável, 
rigoroso e científico dos que, estreitando as l¡- 
gagóes entre o seu saber e a comunidade, se 
empenham e ¡nvestem no futuro. 

O título da revista é disso prova. 

Sob a égide da política pombalina “Aula do 
Comércio” foi urna instituigáo de reconhecido 
mérito que incrementou a vida comercial de entáo 
no ensinamento da “Aritmética perfeita” e escri- 
turagao, na aprendizagem dos seguros, ñas 
nogóes do valor das rnoedas em curso no 
estrangeiro para a correspondente equivaléncia, 
na curiosa doutrina sobre os cambios. Obra per- 
durável pelo éxito que obteve a gloria portuguesa 
por considerar-se a pioneira das que funciona¬ 
ran» na Europa no que respeita o ensíno técnico. 
De certo nao será ousadia afirmar-se que, de 
algum modo, foi esta instituigáo a antecessora do 
Instituto Superior do Comércio que, em 1929, 
daría lugar ao Instituto Superior de Ciencias 
Económicas e Financeiras e, mais recentemente, 
aos diversos Institutos Superiores Politécnicos 
vocacionados para estas áreas ou outras afins. 

A revista “Aula do Comércio” agora langada 
continua, alarga e dlmensiona urna preocupagáo 
fongínqua que triunfou. Igualmente triunfaráo os 
objectívos daqueles que nela se empenham eque 
contribuem deste modo para um maior incre¬ 
mento da realidade pujante e imparável que é o 
Ensino Politécnico. 

Corresponde este modelo de Ensíno Superior 
a um dos grandes objectivos tragados no pro¬ 
grama do Governo e por ele assumidos como 
urna das prioridades fundamentáis neste inicio 
da década que precede um novo milenio. 


A Lei n. e 54/90 é disso exomplo, regendo-se na 
sua administragáo e gestáo pelos principios da 
democraticidade e da participagáo de todos os 
corpos escolares. Cabe aos Institutos Superio¬ 
res Politécnicos favorecer a livre expressáo de 
pluralidade do ideias e opinióes; garantir a liber- 
dadede criagüo cultural, científica e tecnológica; 
assegurar as condigóes necessárias para urna 
atitude de permanente inovagáo pedagógica; 
promover urna estreita ligagáo entreas suas acti¬ 
vidades e a comunidade em que se integram, 
visando a insergáo dos seus diplomas na vida 
profissional. 

Compete-lhes aínda estabelecer cooperagáo 
com outras instituigóes visando nao só a reali- 
zagáo conjunta de programas e projectos de 
intoresse comum como a utilizagáo simultánea 
de recursos disponíveis. 

Com entusiasmo e confianga há que difundir 
as potencialidades do Ensino Politécnico em 
Portugal, país tradicionalmente aberto ao exte¬ 
rior que sernpre soube e saberá ultrapassar as di- 
ficuldades, aceitar as mudangas, alterar as roti- 
nas desajustadas, vencer a impaciéncia e a an- 
siedade e alcangar as metas desejadas. 

O desenvolvimento do País depende da pros- 
secugáo o do pleno alcance daqueles que sabem 
com rigor científico, pertinencia e prudencia 
vencer os obstáculos e que apostam com deter- 
minagáo e optimismo no intenso momento de 
reformas e de progresso que o País hoje vive. 

A revista “Aula de Comercio” representa um 
importante conlributo de urna geragáo jovem 
que, sentindo-se co-responsável pelo sucesso, 
prosperidade, bem-estar económico e paz social 
do seu país, mobiliza todas as suas capacidades, 
afirma e propóe-so ganhar o desafio da compe- 
tigáo no comércio internacional. 
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"O POC E AS NECESSIDADES PRÉVIAS" 


TE O RIZA (' Ó E S (alguns exemplos) 


Assolugdesnormalizadoras, com 
todas as vantagens que propiciam e 
que muitos de nós desde há anos 
vém assinaíando e hoje sáo incon - 
testáveis, podem, igualmente, impli¬ 
car retrocessos ou trazer desvan- 
tagens quando as opgóes escolhidas 
forem menos convenientes. 

Por isso será útil que os teóricos e 
os doutrinadores náo abandonem os 
trabalhos de investigagáo e de teori- 
zagáo, sendo de dar releváncia ao 
papel das Universidades e Escolas 
Superiores e seus professores. Pon- 
derem-se, a esse respeito, as so- 
lugóes nesse sentido que se verifi- 
cam na emissáo de normas em outros 
países. 

Estas exortagóes sáo de todos 
aqueles que se preocupam cóm im- 
perfeigóes encontradas em textos 
normalizadores. 

Aínda que de modo breve , procu¬ 
raremos focar algumas questóes de 
natureza teórica ou doutrinal sobre 
os aspectos que mais de fundo se 
prendam com a recente reformulagáo 
havida no POC. 

1 . Comegamos por observar a preocu- 
pagáo havida nos reelaboradores do POC 
de alterar as anteriores posigóes sobre 
matéria das provisoes. Procurou-se al¬ 
terar o conceito de provisáo que aliás tem 
evoluído. Porém, refer¡r-se agora que “as 
provisoes se constituem apenas para s¡- 
tuagóes a que estejam associados riscos 
e em que náo se trata apenas de urna 
simples estimativa de um passivo certo" 
está a dar azo a que alguns concluam 
com excessiva generalidade que náo se 
podem criar provisoes quando se trata de 
eventos certos embora de montante in- 
certo. Assim, há que alertar sobre a quali- 
ficagáo de “incerto”, nogáo que deverá 
ligar-se a “grau de risco”, a probabilidade 
de verificagáo de ocorréncia, que será de 
ponderar também em relagáo a incerteza 
do montante que é igualmente incerteza 
de evento (1). 

2. Igualmente os revisores do POC, 
agora a pretexto de que a solugáo porque 
antes optaram traria empolamentos de 
cusios e proveitos, mudaram práticas 
anteriores de contabilizagáo das pro- 
visóes. 

Com esta questáo se prendem hesi- 


tagoes de opgóes ou, tanto quanto nos 
parece, carecía de perspectivas mais 
ampias. 

Naverdade, os processamentos rela¬ 
tivos a provisoes passaráo agora a ser, de 
modo geral, constituidos pelos respecti¬ 
vos reforgos ou redugóes, líquidos, de um 
período a outro, deixando-se assim de 
escriturar por natureza aquelas despesas 
que anteriormente tinham sido provisiona- 
das, pois o que se fará é táo-somente 
anular as provisoes antes constituidas 
para tais despesas. 

3. Esta mudangade tratamento impóe- 
nos que se lembrem as razóes técnicas 
da anterior solugáo do POC que assen- 
tam fundamentalmente no seguinte: 

Os custos de cada exercício sáo me¬ 
didos por despesas: ou processadas no 
próprio exercício: ou processadas no an¬ 
terior ou em anteriores (quotas de “custos 
plurianais” a escriturar em custos de cada 
exercício, em regra sob o nome de amor- 
tizagóes); ou aínda a processar no futuro 
(a contabilizar como custos de exercício 
através da constituigáo e ou reforgo de 
provisoes que se estimem corresponder 
ás “despesas futuras”). 

4. Os processamentos contabilísticos 
que no POC anterior se preconizavam 
adequavam-se perfeitamente aos funda¬ 
mentos teóricos da propositura de urna 
contabilidade externa, em que pelas 
classes 6 e 7 se movimentariam as re- 
ceitas e despesas que repeitassem (fi- 
nanceiramente) ao exercício. Embora tais 
processamentos náo correspondessem 
propriamente a custos e proveitos do 
exercício a que financeiramente res- 
peitavam. A sua inclusáo ai era com- 
preensível porque outros movimentos (2) 
complementariam e corrigiriam, em ter¬ 
mos de custos e proveitos de exercício, a 
composigáo final do apuramento do resul¬ 
tado global do exercício. 

Com fundamentos em igua : s meto¬ 
dologías e para maior ventilagáo das 
operagóes sob as perspectivas da conta¬ 
bilidade externa, até em contas patrimo¬ 
nial se processam movimentos em dupli- 
cagáo ou triplicagáo, precisamenie pen¬ 
sando em atributos informativos de urna 
contabilidade dita externa, É o caso das 
dividas dos clientes que, embora por eles 
náo pagas, se podem ir escriturando 
sucessivamente em contas diferentes, 
comegando por clientes c/c, passando a 


clientes c/títulos a receber e eventual¬ 
mente a clientes c/títulos descontados. 

5. Por tudo quanto se descreve dir-se- 
-á que o POC, ñas suas revisóes, se den¬ 
tro da linha conceptual que se aponta, 
está perdendo lógica, ou seja, está a 
afastar-se de um conceptualismo que, 
embora náo nítido, dados os compromis- 
sos de opgóes duais em alternativa, as- 
sentava numa contabilidade externa (vi¬ 
rada para processamentos financeiros e 
movimentagóes com o exterior) e numa 
contabilidade interna (virada para apura- 
mentos e ventilagóes de custos e proveitos 
sob perspectivas de exploragáo ou inter¬ 
nas). 

6. Esta advertencia relaciona-se 
também muito com a conveniencia de 
debater a solugáo única que no POC ora 
se estabeleceu para a movimentagáo das 
compras de matérias e mercadorias: o 
POC anterior previa a contabilizagáo, 
como despesas por natureza, dessas 
aquisigóes de bens, mas admitía 
igualmente a visáo predominantemente 
patrimonialista e mais tradicional entre 
nós de registo das compras directamente 
ou primeiramente em contas ditas de 
balango (contas daclasse 3). Havia, diga¬ 
mos, tres opgóes de contabilizagáo de 
que náo vale a pena falar (é o passado). 
Agora, passa-se a urna opgáo única — 
todas as compras, segundo a nota expli¬ 
cativa respectiva, tém de registar-se na 
conta31 compras (3) (3a). 

7. Também importa observar que o 
apuramento de custos das compras e em 
especial das matérias consumidas e das 
mercadorias vendidas competiría melhor 
ácontabilidade analíticaou de exploragáo 
(perspectiva financeira) imputáveis a 
custos por natureza e “custos de exer¬ 
cício”. E também náo é muito próprio 
processar agora, na contabilidade externa, 
os custos de matérias e mercadorias de 
modos que sáo típicos da contabilidade 
interna ou analítica, a qual conviria náo 
eliminar mas sim aprofundar — e bom 
duplicar. 

8. As imposigóes e procedimentos de 
grande pormenor e algo rebuscados, com- 
plicativos e sem consistente apoio teórico, 
estáo ocasionando perplexidade ou fa- 
Ihas de coeréncia. Tudo isto carecería 
igualmente de ser debatido. 

Atente-se, por exemplo, no que se 
prevé agorano POC acercados movimen- 
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tos respeitantes á conta investimentos 
financeiros (3b), aos custos e proveitos 
relacionados com esses elementos patri- 
moniais e ainda a forma de tratar as 
acgóes e as quotas próprias, muito con- 
troversa e provocando dificuldades (3c). 

9. Também nao parecem suficiente¬ 
mente relevantes ou úteis, até em face 
dos grandes inconvenientes de ordem 
prática, as razoes para a imposigáo da 
movimentagáo em contas de custos e 
proveitos financeiros dos descontos de 
pronto pagamento feitos ñas próprias 
facturas (3d). 

10. Ainda sobre os custos plurianuais 
importa observar que ñas pormenori- 
zagóes feitas se rebuscam opgóes que 
reputamos menos próprias — há custos 
que váo para rúbricas de imobilizagóes e 


outros, também, plurianuais, para contas 
ditas de acréscimos e_ diferimentos (3e), 
contas estas que no POC anterior e em 
outras solugóes normalizadoras se tem 
reservado para configurar em particular 
delimitagóes de receitas e despesas de 
um exercício versus receitas e despesas 
do exercício anterior e do exercício 
seguinte e nao mais (4). A ¡nexpressiva 
designagáo acréscimos e diferimentos 
respeita também a decréscimos e a an- 
tecipagóes, considerando que na conta 
27 se inscrevem movimentos de contas 
de significados divergentes, o que torna o 
título da conta menos próprio (4a). 

Por outro lado, há valores que passam 
em balango sob a rubrica 27 que fron¬ 
talmente contraditam a designagáo dada 
áclasse de contas 2 terceiros. É certo que 


NOTAS 


temos acentuado (5) que os títulos as- 
sumem fungáo designativa e nao propria- 
mente explicativa das relagSes concei- 
tuais que nelas se compreendem, o que 
cabe as definieses. Porém, haverá que 
manter coeréncia e evitar que o plano 
contenhafalhasdecorrespondénciaentre 
títulos e conceitos e entre classes e suas 
componentes, pechas demasiado fre- 
quentes no POC (6). 

Nao obstante as dificuldades que as 
teorizagóes arrastam, náo pode deixar de 
observar-se que faltou rigor de linguagem 
e outras ponderales sobre os principios, 
o que exigiría apoio maior das Univer¬ 
sidades e dos Institutos Superiores náo 
Universitarios (7) á Comissáo de Normali- 
zagáo Contabilística.cit., págs. 131 (129 a 
131) e até também págs. 164 a 199. 


O) A este respeito, no nosso livro Normalizagáo Conta- 
bilístíca, págs. 188 a 193, ed. Livraria Arnado, julga-se ter 
acentuado convenientemente essa característica qualificadora 
das provisóes — grau razoável de incerteza do evento, pelo que 
nos dispensamos de insistir neste ponto aliás importante e muito 
digno de atengáo, para náo se persistir mais em confusóes, 
como as que por vezes aparecem em estudos sobre estas 
matérias. 

(2) Os movimentos relativos* as delimitagóes dos custos e 
proveitos do exercício (remanescentes iniciáis e fináis e os ora 
chamados acréscimos e diferimentos). 

(3) Transcreve-se a nota: 

31 Compras: 

Langa-se nesta conta o custo das aquisigoes de matérias- 
-primas e de bens aprovisionáveis destinados a consumo ou 
venda. 

Sao também langadas nesta conta, por contrapartida de 228 
“Fornecedores — Fornecedores-Facturas em recepgáo e em 
conferencia”, as compras cujas facturas náo tenham chegado á 
empresa até essa data ou náo tenham sido conferidas. 

Devem nela ser também incluidas as despesas adicionáis 
de compra. 

Eventualmente, estas despesas podem passar pela classe 
6, devendo depois, para satisfazer os critérios de valorimetria, 
ser imputadas as contas de existencias respectivas. 

Esta conta saldará, em todas as circunstancias, por débito 
das contas de existencias. 

(3a) Sem que seja argumentagáo a apresentar na pers¬ 
pectiva teórica da nossa análise, importa referir que países de 
grande afinidade e com quem seguimos e ponderámos) so¬ 
lugóes normalizadoras continuaram a manter nos seus planos 
de contas a sua classe 3 para contas de balango (e náo para 
contas de gestáo e de inventariagáo). 

(Cf. Borrador del Plan General de Contabilidad (1990), de 
Espanha): 

30. COMERCIALES 

300. Mercaderías A 

301. Mercaderías B 

Cosas adquiridas por la empresa y destinadas a la venta sin 
transformación. 

Las cuentas 300/309 figurarán en el activo del balance; sola¬ 
mente funcionarán com motivo del cierre del ejercicio. 


Su movimiento es el siguiente: 

a) Se abonarán, al cierre del ejercicio, por el importe del In¬ 
ventarío de Existencias iniciales, con cargo a la cuenta 610. 

b) Se cargarán, por el importe del inventario de existencias 
de final del ejercicio que se cierra, con abono a la cuenta 610. 

Si las mercaderías en camino son propiedad de la empresa, 
según las condiciones del contrato, figurarán como existencias 
al cierre del ejercicio en las respectivas cuentas del subgrupo 
30. 

Esta regla se aplicará igualmente cuando se encuentrem en 
camino productos, materiais, etc., incluidos en los subgrupos 
siguientes. 

31. MATERIAS PRIMAS 

310. Materias Primas A 

311. Materias Primas B 

Las que, mediante eleboración o transformación, se desti¬ 
nan a formar parte de los productos fabricados. 

Las cuentas 310/319 figurarán en el activo del balance y su 
movimiento es análogo al señalado para las cuentas 300/309 

32. OTROS APROVISIONAMIENTOS 

320. Elementos Y conjuntos incorporables 

321. Combustibles 

322. Repuestos 

325. Materiales diversos 

326. Embalages 

327. Envases 

328. Material de oficina 

Indica-se também que o actual Plan Comptable Général (de 
Franga) (texto de 1986) mantém também igual solugáo, como 
antes. 

Aliás, a posigáo dos nossos países vizinhos é óbvia — pois 
se admitem sistema contabilístico unitário e dispóem de subsis¬ 
tema para os movimentos ditos de contabilidade interna ou 
analítica, com fins de apuramentos de “custos por produtos” e 
“movimentagóes internas'’, náo se carecerá de escriturar ou de 
duplicar essa informagáo numa contabilidade com outras finali¬ 
dades (de ordem mais externa ou visando apuramentos diferen¬ 
tes — confrontos com orgamentos financeiros, estatísticos de 
despesas por natureza, etc.). 

(3b) Náo pode admitir-se que se qualifiquem como tal 
prédios dados de arrendamento. Para além de náo ser ortodoxo 
tomar os prédios como investimentos financeiros, tal opgáo 
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suscita dificuldades de conciliagáo conceptual ,e conduz a 
práticas inconvenientes que só nao se explicam aquí para nao 
alongar demasiado este texto. 

(3c) Ver nosso outro estudo: POC-A propósito da contabili¬ 
zado das quotas e acgoes próprias, in Jornal de Contabilidade 
— APOTEC — Julho de 1990. 

(3d) A teorizagáo inexacta que resulta do langamento de um 
descontó de pronto pagamento explicitado na factura do forne- 
cedor leva a tomar como proveito realizado a parcela incluida no 
bruto da factura do fornecedor relativa a existencias que assím 
ficam empoladas com essa verba nao despendida. Os activos 
que passam em balando ficam a ofender o principio de que o 
lucro se realiza na venda e o de os custos de aquisigáo das 
existencias nao deverem englobar parcelas nao dispendidas, 
ainda que sejam descontos nos presos, no caso, derivados de 
nao aproveitamento de prazos de dilagáo de pagamento admi¬ 
tidos. 

(3e) Em outro estudo “Subsidios para Investimientos", des¬ 
tacare, entre o mais, a inconveniencia de meter em 27... certos 
subsidios de equipamiento. Retira verdade ao balango (imagem 
fiel) e introduz nos resultados de sucessivos exercícios parce¬ 
las de enriquecimento conseguido que nao Ihes pertencem e 
que ainda por cima aparecem ¡ndevidamente misturados com 
lucros distribuiveis. 

(4) No nosso livro Normalizado Contabilística tecem-se 
comentários ou emitem-se opinióes com relagáo a estes aspec¬ 
tos (anotam-se em especial as páginas 164 e segs. e 227 e 
segs.) 

(47) A expressáo Acréscimos terá derivado de tradugáo 
menos feliz de Accruals, mas esta circunstancia nao invalida o 
¡nteresse do comentário supra, qpe pode, todavía, ser contradi- 
tado pelas enumeragóes da conta 27 que, de facto nao fala de 
decréscimos e de antecipagóes. Por isso, o que se aponta 
carecerá de explicagáo de rnais pormenor. 

Na linguagem do POC os acréscimos de custos e de proveitos 
sao lado simétrico ou a outra face de simples custos e proveitos 
(e nao acréscimos). E as expressóes custos diferidos e proveitos 
diferidos nao se deveriam usar, quanto a nós, porque se revelam 
paradoxais — os custos e os proveitos, conceitualmente, res- 
peitam ao exercicio (de modo lato ao “objocto do custo ou do 
proveito") pelo que os ditos “diferidos" nao sáo ainda custos (ou 
proveitos) ( e os ditos acréscimos já o foram). 

A designagáo decréscimos íoi evitada com a de diferimentos 
e a de antecípagóos evitou-se com a de acréscimos (a este res- 
peito, conviria ver o nosso livro Normalizagáo Contabilística, ed. 
Livraria Amado, 1984, pág. 170 e seguintes). 

Ainda em relagáo aconta acréscimos de custos (e igualmente 
acréscimos de proveitos) nao representa de facto acréscimo de 
custos — os (acréscimos de) custos estaráo no posterior regis¬ 
te. ñas respectivas contrapartidas, dos langamentos que anula- 
ráo o saldo daquelas mal designadas contas. Os acréscimos 
operados foram nao em contas de custos mas de contas de pas- 
sivo, de liabilities", natureza em que se materializam os “accru- 
als" que, de facto, nao sao custos mas sim suas contrapartidas. 

(5) Vejam-se os nossos considerandos, ob. cit., págs. 131 
(129 a 131) e até também pags. 164 a 199. 

(6) Justo é de assinalar que muitas pechas desta natureza 
vém da versáo anterior do POC e para muitas délas chama-se 
a atengáo ao longo do nosso livro, Normalizagáo Contabilística, 
em especial no capítulo VI, em que se faz o estudo crítico das 
contas e das respectivas notas explicativas do POC. Há erros e 
imperfeigóes que ora desapareceram, mas novos se criaram. 

(7) Distingoes de linguagem (nao só) que se criaram. 


(*) Economista e advogado. 

Doutorado em Gestáo pelo ISE (Lisboa), 

Professor Catedrático no ISEG 

Foi o primeiro presidente da Comissáo de Normalizagáo 
Contabilística de Portugal. 

Foi membro da última Comissáo da Reforma Fiscal de Portugal. 
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CONSULTORIO 
FISCAL 

Lucília Marques (*) 


Quesillo I 

Comissionístas residentes no estrangeiro: as comíssóes 
pagas por entidades residentes á pessoas singulares é áém 
estaheiecimento estável em Portugal parece nao se encom 
trarem na prqvi$áo do n.* 1 do art 8 17.* do Código do ÍRS7 
Será que se contempla a sua náo tributagáo em Portugal 
numa situagáo idéntica á que resulta do art. 8 21. 8 (ou 
eventualmente do art. 8 7,-) do modelo de convengáo da 
OCDE sem dupla tributagáo? 

Respasta: 

Desde que a actividad© s'e.ja exercida fofa do territorio 
nacional por nao residentes, nao bá sujeígáo a imposto. 

Quesillo lí 

Art * 30.* do Código do 1RS>~ Profissáo de desgaste 
rápido:dedugóes coniproondermso rendimientos das cate- 
gorías A e B? 

Rosposla: 

As dedugóes previstas no art. 8 30,* apíicam-se quer aos 
rendimientos da categoría A quer aos da categoría a. 

QuestfioIII 

Como se comprova o prego de mercado no caso do 
constituigáo Reíorgo da Provisáo por Deprecíagáo de Exis7 
táñelas. (Art. 8 35 CIRO). 

Resposta: 

Nos termos do art, y 35. 8 do Código do 1RS o prego de 
mercado será o cusió de reposígáo ou o prego de venda, 
consoante se trate de bens adquiridos para a produgáo ou 
destinados a venda. 

Entende-se como custo de reposígáo de um bem o que a 
empresa teria de suportar para o substituir ñas mesmas 
condigóes, quatídade, quantidade e locáis de aquisigáo e 
utilizacáo. 

Considera-se prego de venda de um bem o seu prego dé 
venda referido á data do balango. 

Assim, sao admissíveis todos os meios legáis de prova, 
designadamente: 

a) No caso de bens adquiridos para a produgáo, facturas 
ou tabeias de pregos dos fornecedores reportados á data da 
constituigáo da provisáo. 

b) No caso de bens adquiridos para venda, facturas 
emitidas pela empresa relativas a esees bens ou por outras 
empresas que condicionen os valores de mercado, reporta¬ 
dos á data da constituigáo da provisáo. 

(V Assistento do /. S. C. A. i. na cadeira de Planeamento 
e Controlo de Resultados 
Directora Financeira da Empresa Luteconta 
Licenciada em Gestáo 


Esta coluna esta ao inteiro dispor dos (nitores, para tal, 
basta enderogar a sua carta á redaegáo desta Revista, com 
purria pergunta preferonciaJmente suscinta,; 
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Regrcsso ao passado 


"Para persuadir aqueles que desde há muito vinham opondo*se 
á dignificaQáo do ensino da contabilldade mediante a Instituido da 
respectiva licenciatura nos IC/ISCA(s), foi precisó lutar ardorosa¬ 
mente ao longo de várlas geragóes de contabilistas. 



REFORMA DO ENSINO TÉCNICO PROFISSIONAL 

"Do parecer da Cámara Corporativa sobre o projecto da lei da Reforma do 
Ensino Técnico Profissional, publicado do Diário das Sessóes, IV Legisla¬ 
tura, n° 61, de 9 de Dezembro corrente, transcrevemos as partes referentes 
ao ensino medio comercial e, em especial, aos institutos comerciáis. A cate¬ 
goría do parecer e a oportunidade do assunto, neste momento em que a As- 
sembleia Nacional o vai discutir, bem merecem que arquivemos tais opinióes." 


V — Institutos Industriáis e Comerciáis 

A) Generalidades. — O desassossego de 
ideias que há largos anos caracteriza a vida 
dos institutos industriáis e comerciáis, ainquie- 
tagáo com que se procuram fórmulas estáveis 
em que se encontré apoio que parece faltar — 
tais sao as preocupagóes de um sector vasto 
daopiniáo pública portuguesa, compreendendo 
todos os órgáos do ensino técnico, do elemen¬ 
tar ao superior, os seus diplomados e aínda, 
em menor grau, as actividades económicas. 

Medidas as coisas com justeza, reconhe- 
ce-se que o clamor é forte, mas nem sempre 
ponderado; as opinióes variam paradox- 
almente, entre o sim e o nao, o que faz nascer a 
dúvida sobre o mérito real das críticas e sobre a 
origem da insatisfagáo. As solugóes que an- 
dam no ar ou sao simplistas ou nao tém forma 
concreta. 

Aos que alimentam esta vultosa agitagáo e 
que esperam da reforma do ensino qualquer 
coisa de muito bom, mas com as suas trans¬ 
cendencias de irreal, a proposta do Governo, a 
que a Cámara Corporativa dá inteiro apoio, 
vem trazer profundíssima desilusáo: fica tudo 
na mesma — com ressalva de alguns ajus- 
tamentos. 

Na reaiidade, a existencia do ensino médio, 
a sua finalidade, a sua organizagáo nao estáo 
em causa: como bem diz o relatório da propos¬ 
ta ao referir-se aos institutos industriáis (n. 2 6), 
para o ensino destas escolas produzir todo o 
rendimento económico de que é susceptível 
náo carece de ser alterado no seu nivel científico 
ou na sua estrutura, mas de ser beneficiado no 
que respeita a trabalhos de aplicagáo e de 
laboratorio e a exercícios oficinais. 

Aparece apenas de novo nesta reforma a 
expressáo de urna ideia já velha: a criagáo de 
cursos de aperfeigoamento ou de especializa- 
gáo (base XIII), que constituem estudos com¬ 
plementares relativos a industriáis nacionais 
que o justifiquem. A proposta merece ser acari- 
nhada, mas náo se escondem as suas dificul- 
dades, do mesmo género das que se encon- 
tram no ensino profissional elementar, mas 


agra-vadas pela responsabilidade que vem do 
nivel da escola: o pessoal docente e as insta- 
lagóes para trabalhos práticos. Cursos de 
tecnología industrial ensinados só com giz e 
quadro preto náo devem ser sequer tentados. 

Fora disto, os problemas que a opiniáo 
agita e a que se dá amiúde categoría de graves 
ou até insolúveis náo sáo pedagógicos, mas 
humanos: náo está em jogo a didáctica, mas a 
psicología. 

A questáo surgiu quando o decreto de 23 
de Maio de 1911 diferenciou os graus superior 
e médio dos ensinos industrial e comercial: 
criou-se a partir de entáo, urna animosidade 
entre os dois graus, um disputar de títulos, de 
méritos, de competencias e de regalías que, 
trinta e cinco anos passados, náo mostram 
tendéncia para se atenuar. E convencionou-se 
chamar a isto um problema de ensino; há 
portanto, que Ihe fazer referencia, tanto mais 
que esta situagáo náo resulta apenas de os 
homens serem interesseiros ou pirrónicos, mas 
também de alguns desajustamentos de organi¬ 
zagáo. 

C) Os institutos comerciáis. — O ensino 
médio comercial acompanhou ñas prímeiras 
atribulagóes o ensino industrial. Reunido com 
ele no antigo instituto Industrial e Comercial de 
Lisboa, ali se manteve depois do decreto de 23 
de Maio de 1911 até transitar em 1913 para a 
Escola Industrial do Marqués de Pombal inte¬ 
grado na secgáo secundária, de onde passou á 
Escola de Construgóes, Industria e Comércio 
e, finalmente, ao Instituto Comercial de Lisboa, 
criado pelo decreto, já muitas vezes citado, 
n. 2 5.029. 

No Porto a marcha foi mais simples. O an¬ 
tigo Instituto Industrial e Comercial, que já v¡- 
nha, como seu homónimo de Lisboa, do último 
quartel do século passado, foi desdobrado, em 
1918, pelo decreto n. 2 5.029, nos dois ramos 
industrial e comercial; cinco anos depois o 
decreton. 2 9.951,de31 de Julhode 1924, reu- 
niu as duas secgóes, restabelecendo o insti¬ 
tuto Industrial e Comercial, que se manteve até 
1933, data em que os dois ramos foram de 
novo separados; a Escola de Construgóes, 


Indústria e Comércio, que a lei n. a 177 previa 
naquela cidade, náo chegou a criar-se. 

A inquietagáo em que se desenvolve a vida 
dos institutos comerciáis, a insatisfagáo dos 
seus diplomados, as suas aspiragóes na ac- 
tividade profissional, náo sáo menores nem 
menos insistentes do que as que foram referi¬ 
das quanto aos institutos industriáis. Más a 
revindicagáo mais saliente náo tem paralelo 
com as que se registam nestes; a sua principal 
origem é também, porventura, diferente. E 
como ela é basilar para a reforma em projecto e 
foi posta á consideragáo desta Cámara pela 
Associagáo dos alunos, ex-alunos e diploma¬ 
dos do Instituto Comercial de Lisboa, importa 
abordá-la desde já. Trata-se da pretensáo de 
transformar no curso superior de Gontabilidade 
o curso médio de contabilistas. 

Sem tomar posigáo sobre se a contabili- 
dade justificaría urna secgáo privativa do en¬ 
sino superior comercial, pode aceitar-se que, 
revendo o regime presente, talvez viesse a 
concluir-se que ela náo teria melhores títulos a 
essa posigáo do que tem hoje, por exemplo, 
secgáo aduaneira. Mas a maior falha desta 
pretensáo dos contabilistas está precisamente 
em defenderem que seja a sua escola que 
passe a superior em vez de afirmarem que ó a 
ciencia que cultivam que merece tal distingáo. 

Este segundo aspecto poderá legítima¬ 
mente discutir-se mas náo dentro do ámbito 
deste. parecer, a que é estranho o ensino 
superior, porque o problema diz respeito ape¬ 
nas ao arranjo do ensino superior; mas no 
ponto em que é posto de transformar duas 
escolas, criadas com o propósito de darem 
elementos de formagáo comercial média, desti¬ 
nados a ocuparem posigóes profisslonais de 
segundo plano (que alguém há-de ocupar) e 
pó-las a formar mais uns centos de doutores, 
náo parece ideia defensável. 

Éstefalsearde ideia inicial tem urna origem; 
e essa é, infelizmente, de ¡nspiragáo oficial. O 
ensino superior comercial, professorado no 
Instituto Superior de Ciencias Económicas e 
Financeiras (decreto n. 2 20.440, de 27 de Ou- 
tubro de 1931) é ministrado num curso de 
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Regrcsso ao passado 


quatro anos sobre o 7.® ano de ciencias do li- 
ceu; ao todo onze anos sobre a instrugáo 
prímária. 

Mas nos institutos comerciáis (decreto 
n .®20.328,de21 do Setembrode 1931)ocurso 
médio de contabilistas é dado nos mesmos 
quatro anos sobre o 2.° ciclo do liceu, que á 
data findava no 5.® ano, mas que a reforma 
liceal de 1936, (artigo 4.® do decreto-leí 
n.® 27.084, de 14 de Outubro) modiíicou — 
seguramente mal — para o 6.®ano;echega-se 
a esta situagáo difícilmente sustentável de se 
necessitarem de onze anos para concluir uní 
curso superior e dez anos para um curso medio 
do mesmo ramo de ensino. 

A atracgáo do curso superior torna-so irre- 
sistível; toda a reacgao á tendencia ¡gualdade 
requerida pelos de baixo ó u ma injustiga, porque 
é lutar contra urna forga natural que o desacer¬ 
tó legislativo provocou. 

Só há que arrepiar caminho e que voitar a 
posigáo equilibrada — que ó fazer um metro 
igual ao de toda a gente, como quem diz um 
instituto comercial medio que seja efecti¬ 
vamente comercial e médio. 

Propóe por isso a reforma em projecto 
(base XIV) que o curso comercial se reduza a 
tres anos, o que se julga possível sem afectar a 
preparagáo profissional, antes dando-lhe talvez 
mais amplitude, mas suprimindo larga materia 
de preparagáo geral manifestamente exa¬ 
gerada. . , 

E se, ao que se diz, o 2.® ciclo liceal voitar 
acertadamente para o 5.® ano, teremos no total 
oito anos, contra onze, como no ensino indus¬ 
trial com alguma lógica; os diplomados pelos 
cursos medios perderáo um poucodo azedume 
de quem se julga injustamente tratado, repe¬ 
lido para profissóes abaixo daquelas a que se 
julga com direito, e tomaráo porventura um 
pouco mais de interesse pela conclusáo do 
curso, urna coisa que hoje é rara no ramo 
comercial (á roda de urna dúzia por ano em 
cada escola), onde os alunos se servem do 
instituto mais para se habituarem á entrada na 
escola superior daquele ramo ou nos cursos de 
administragáo das Escolas Naval e Militar, ou 
aínda para frequentarem cadeiras avulso, do 
que para alcangarem o diploma. 

E entáo a serenidade voitará talvez aos 
homens, que nao sao.totalmente insensiveis 
ás leís ideáis do entendimento. 

A par desta aspiragáo dos contabilistas, 
que náo se atende, mas cuja legitimidade se 
reconhece, pela desproporcionada extensáo 
do curso, algumas queixas se reputam funda¬ 
das; mas todas elas se referem a questóes 
profissionais, estranhas á escola e, portanto, 
estranhas a este parecer. Náo se esconde 
• porém a delicadeza e a dificuldade de urna 

regulamentagáo profissional ern ramo de táo 
^ variadas actividades; mas cré-se que, com 

relativa íacilidade se poderia satisfazer, ao 
menos em parte, urna aspiragáo justa: regular 
a actividade das escolas particulares de 
comércio que confetem todos os títulos imagi- 
1 náveis em condigóes de preparagáo frequen- 

temente muito discutíveis. 

Levanta-se da parte dos contabilistas re- 
/ clamagáo semelhante a urna das que apresen- 

[ tam os agentes técnicos de engenharia: o 

F acesso ao corpo docente da sua escola ou das 

F escolas elementares. 

q A posigáo é a mesma nos doís casos; o 

F decreto n.® 5.029 (artigos 50% para o ramo in¬ 

dustrial e 205% para o comercial) admitía no 
professorado das escolas elementares os in¬ 


dividuos habilitados com um curso médio; a 
legislagáo posterior (decreto n.® 20.420) $u- 
primiu essa regalía, náo passando hoje estes 
individuos da situagáo de professores pro¬ 
visónos. Esta pretensáo de reaver urna posigáo 
perdida é atendida na reforma em esludo, com 
a aprovagáo desta Cámara, como já se referiu 
a propósito do ensino elementar; quanto ao 
professorado dos institutos, aquestáo foi trata¬ 
da atrás ao falar-se dos institutos industriáis e 
tem aqui a mesma resposta, feita. Ressalva 
dos cursos práticosde Dactilografía, Estenogra¬ 
fía e Caligrafía, que a base XV justamente cita. 

A redugáo do curso comercial para tres 
anos náo permite, evidentemente, que os ne- 
cessários elementos de preparagáo para o in- 
gresso no curso superior sejam incluidos no 
curso normal; dai a necessidade de um curso 
complementar (ao lado e náo em seguimiento 
do curso normal) para os que pretendere ser- 
vir-se do Instituto Superior de Ciéncias Económi¬ 
cas e Financeiras. Esse curso está previsto na 
base XV. Como foi dito para o ramo industrial, 
estas escolas medias tém urna finalidade pró- 
pria cujas habilitagóes náo ¡nteressam para 0 
ingresso no curso superior; mas nao se ve in¬ 
conveniente insuperável, antes se reconhece 
que podeter vantagem para alguns candidatos, 
dar-lhes, mas apenas acessoriamente, o papel 
de escolas preparatorias do grau superior. 

Quanto ás condigóes de matricula, a re- 
dacgáo da base XIV ó idéntica á da base XII 
para os institutos industriáis. 

Consideram-se reproduzidos aqui os repa¬ 
ros feitos; apenas se nota que o regime pre¬ 
visto, sendo semelhante ao que hoje vigora 
nos institutos industriáis, passa a constituir 
novidade quanto aos comerciáis, dado que 
para os primeiros ja vigora o exame de ad- 
missáo estabelecido nos termos do decreto n.® 
21.750, de 19 de Outubro de 1932, que nunca 
foi estabelecido nos institutos comerciáis por 
discordancia do conselho escolar do Instituto 
Comercial do Porto. 

Aínda sobre o regime de admissáo, chega- 
ram ao conhecimonto desta Cámara certas 
opinióesdeque a entrada sódeveria ser permi¬ 
tida aos alunos das escolas e náo aos dos 
liceus, com o fundamento de que aqueles, 
tendo já conhecimentos profissionais, dispen¬ 
sare certos estudos elementares que é forgoso 
ministrar a estes com prejuízo geral do tempo. 

Aquestáo estádoutrinariamente mal posta. 
Por um lado, o Instituto Comercial náo é um 
complemento da Escola Comercial, mas um 
estabelecimentocomfeigáo autónoma, e como 
tal deve ter o ensino organizado no seu nivel 
próprio, caso contrario, se o instituto se propóe 
colocar-se como mero continuador do curso 
elementar, náo faz mais do que negar a sua 
autonomía, dando razáo aqueles que def endem 
— e alguns o íazem com certa lógica — que o 
curso de contabilista ou guarda-livros deveria 
ser um simples curso complementar das esco¬ 
las comerciáis, náo justifícanos toda a 
solenidade de um escaláo independente no 
ensino técnico. 

Por outro lado, recusar a entrada aos alunos 
do liceu com o argumentode que este é apenas 
via de acesso ao ensino superior, é de urna 

injustiga que confrange. 

O aluno do liceu pode legítimamente deixar 
de ingressar no ensino superior, ou por náo ter 
capacidade, ou por náo ter disposigáo, ou por 
náo ter meios, ou ainda, simplesmente, porque 
náo quer: recusar a estes elementos que íicam 
pelo caminho a estrada num curso profissional, 


forgando-os a ficar entregues a um sab^r par¬ 
celar, simplesmente preparatório, sern urna 
orientagáo de vida, é anti-nacional e anti-hu* 
mano; e ó ainda contrário ao senso comum, 
porque é precisamente para estes que se criam 
os cursos médios, para tentar elevar ao segundo 
plano os que náo puderam chegar ao primeiro. 

Perante esta missáo, o ter que repetir urnas 
nogóes de comércio ó bem fraco argumento; 
mas a Cámara Corporativa nada terá a opor se 
o futuro regulamento quiser ñas cadeiras 
preparatórias os alunos das duas origens, 
dando aos do liceu os rudimentos do futuro 
oficio enquanto dará aos da escola comercial 
urna nova demáo de verniz humanista. Mas 
insiste em que a entrada pelo liceu se deve 
considerar a via normal e, porventura, de me- 
Ihor rendimento. 

Por tudo isto se náo patrocina a sugestáo 
que também chegou a esta Cámara de extin¬ 
guir os institutos comerciáis. 

Finalmente, esta Cámara faz-se eco de 
urna sugestáo algumas vezes apresentada: a 
criagáo de um curso de correspondentes em 
línguas estrangeiras, a funcionar paralelamente 
ao de contabilistas nos institutos comerciáis. 

A ideía náo parece despropositada; pre- 
tende-se habilitar individuos a dominar bem as 
duas llnguas estrangeiras, dando-lhes simul¬ 
táneamente certa preparagáo em materia 
comercial. 

Reconhece-se que náo deíxará de ser útil 
em alguns casos este curso; póe-se apenas a 
reserva de saber se a frequéncia virá a justificar 
a sua criagáo. Faz-se, porém, a sugesiáo nesse 
sentido, deixando ao Ministério da Educagáo 
Nacional o cuidado de averiguar, por inquérito, 
a oportunidade de realizar a ídeia — se chegar 
a ser oportuna. 

Ao discutir-se na Cámara Corporativa o ca¬ 
pitulo V deste parecer suscitou-se a dúvida 
sobre se algumas das questóes versadas abor- 
dam directamente matéria da proposta e se, 
por nascerem de sugestóes apresentadas por 
organismos interessados, deveriam ter sido 
tratadas. 

Conclui*se, em ambos os casos, pela res¬ 
posta afirmativa. 

É norma desta Cámara tomar em conta as 
representagóes que Ihe sáo dirigidas e discutir 
nos seus pareceres as sugestóes que elas 
conlém, desde que estejam dentro da matéria 
em causa, náo apenas pela atengáo que se 
deve a quem apresenta honestamente os seus 
pontos de vista, sejam ou náo de aceitar, mas 
também porque assim se documentam melhor 
as conclusóes e se dá maior largueza ao 
movimentar das ideias. Sáo razóes bastantes 
para justificar as referencias feitas neste pare¬ 
cer a alguns dos documentos recebidos sobre 
a reforma do ensino técnico. 

Igualmente se entendeu que no que ficou 
escrito se náo abordou assunto estranho á pro¬ 
posta do Governo; os últimos académicos, o 
nivel de ensino, as condigóes de admissáo, a 
própria existencia das escolas, sáo necessa- 
riamente temas de ensino técnico, náo só em 
relagáo directa com o diploma em causa, mas 
constituíndo eles próprios matéria em dis- 
cussáo. Exclui-se, como no texto se indicou, 
quanto se refería a direitos ou restrigóes profis¬ 
sionais; só isso se entendeu ser questáo, se 
náo estranha, ao monos náo ligada á reforma 
do ensino. 

Retirado da "Revista de Contabilidado e 
Comercio " 
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- Auditoria Informática 


"AUDITORIA INFORMÁTICA. RAMO DA AUDITORIA" 


Falar sobre Auditoria Informática, im¬ 
plica que, previamente, se diga algo sobre 
Auditoria no seu sentido ampio. Aquí se 
deixam algumas ideias, na óptica da Audito¬ 
ria Interna, já que ó essa a que nos interessa 
directamente. 

Comegamos por definir Auditoria Interna, 
como um processo de avaliar a adequagáo, 
suficiencia e eficácia, do sistema de controlo 
interno duma empresa, e de avaliar a quali- 
dade dos procedimentos. 

Passando da definigáo as fungóes da 
Auditoría, indicam-se as principáis tarefas a 
ser desempenhadas pelo auditor: 

— Avaliar os controlos contabilísticos. 
Promover melhores controlos a um custo 
razoável. 

— Assegurar que as intsrugóes e as 
normas fixadas pela gestáo da empresa sao 
efectivamente aplicadas, e verificar o seu 
enquadramento legal. 

— Velar pela protecgáo dos activos: 
prevenir ou detectar as fraudes e roubos. 

— Avaliar a fiabilidade das informagóes 
de gestáo contabilísticas ou nao, utilizadas 
pelos gestores. 

— Avaliar a actuagáo dos gestores, 
quanto á utilizagáo dos recursos postos á 
suadisposigáo, e em relagáo aosobjectivos 
que Ihes sao fixados. 

— Avaliar exaustivamente os sistemas 
de informagáo, testando convenientemente 
todos os controlos existentes. 

— Fazer recomendagoes conducentes á 
melhoriados sistemas de controlo, por forma 
a obviar a riscos entretanto detectados. 

Daqui decorre que, para bem poder 
exercer a sua fungáo, qualquer auditor de¬ 
verá ter bem presente todo o suporte norma¬ 
tivo em vigor na empresa, bem como o 
perfeito conhecimento dos seus objectivos e 
políticas seguidas, ñas várias áreas de acgáo. 

Conhecidos os objectivos da Auditoria 
Interna, julga-se pertinente a indicagáo de 
um método global de proceder a um audito¬ 
ria, o qual se desenvolve em tres fases: 

— Fase 1 — PRÉ-AUDITORIA 

. Identificagáo dos recursos. 

. Identificagáo dos riscos e ameagas. 

. Identificagáo e documentagáo dos 
controlos. 

_Fase 2 —AUDITORIA 

. Identificar os pontos fracos dos sis¬ 
temas (ausencia de controlos) 

. Testar a validade dos controlos. 

. Avaliar a sua eficácia. 

. Expressar urna opiniáo. 

. Fazer recomendagoes. 

— Fase 3 — PÓS-AUDITORIA 

. Acompanhar as acgóes empreendidas 
pelos servigos auditados, baseados ñas 
recomendagoes. 

Porfim, duas observagóes. A primeira, é 


a de que o auditor interno náo deve estar 
envolvido ñas actividades que o controla, 
náo devendo portanto intervir na determi- 
nagáo e implementagáo dos controlos em 
qualquer sistema. E se intervier, apenas o 
deverá fazer como consultor. Só assimpode 
conservar a sua independencia e objec- 
tividade de julgamento, dois dos principáis 
atributos que o auditor deve possuir. 

A responsabilidade de julgamento dos 
controlos, será sempre da equipa que re¬ 
cebe e póe em funcionamento determinado 
sistema. Esta concepgáo é a dominante 
actualmente, havendo no entanto opinióes 
divergentes, expressas por vários autores. 

A segunda observagáo, é a de que para 
obter um bom resultado numa acgáo de 
auditoria, deve o auditor ter o maior cuidado 
no relacionamento com o pessoal dos ser- 
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vigos auditados. Deve assumir sempre urna 
posigáo de humildade, sabendoouvire nunca 
impondo seja o que for, nem mostrar ar¬ 
rogancia. 

Após esta introdugáo, procurar-se-á 
entrar na Auditoria Informática, comegando 
por apresentar a seguinte definigáo: 

— Técnica de testar, de forma des¬ 
continua, um sistema informático, com o 
objectivo de aumentar a rentabilidade, a 
seguranga e a eficácia desse mesmo sis¬ 
tema, ou 

— Conjunto de técnicas, visando o con¬ 
trolo e medida da fiabilidade dos sistemas 
informáticos e da informagáo. O conteúdo 
da fungáo pode resumir-secomo a Auditoria 
Interna, em 

OBSERVAR — AVALIAR — RECOMEN¬ 
DAR 


para 

PREVENIR — DETECTAR — CORRIG1R. 

O auditor náo terá como missáo avalizar 
as normas e procedimentos postos em acgáo, 
mas sim efectuar um esforgo consciente e 
deliberado, no sentido de "furar” essas nor¬ 
mas nos seus pontos fracos. Só assim os 
controlos existentes poderáo ser testados 
com eficácia, detectando-se as suas quali- 
dades e deficiencias. 

IMPACTO DA INFORMÁTICA NA AUL> 
TORIA INTERNA 

Depois destas ideias base, apresenta¬ 
mos agora um pouco da historia da Auditoria 


Informática, e de necessidade da sua im- 
plantagáo em empresas de grande porte. Os 
primeiros computadores, dada a sua pouca 
versatilidade, náo constituíram obstáculo aos 
tradicionais métodos de auditoria, dado que 
o processamento era lento e fácilmente 
controlável. Porém, o rápido desen- 
volvimento tecnológico, veio tornar bem mais 
difícil e complexa a comparagáo entre os 
dados que sao fornecidos ao computador e 
os resultados obtidos, bem como a dificultar 
¡menso a percepgáo do processamento. 
Comegou entáo a sentir-se a necessidade 
de alargar o ámbito da Auditoria Interna, 
estendendo-a aos sistemas informáticos. 

Numa primeira fase a Auditoria In¬ 
formática, fo¡ utilizada apenas como suporte 
da Auditoria Contabilística. Foi necessário 
montar procedimentos para verificar o bom 
funcionamento das operagóes contabilísti¬ 
cas automatizadas, sem por isso perder de 
vista o aspecto “inspecgáo e controlo 1 *, da 
auditoria dos outros departamentos. 

Os objectivos do sistema de controlo 
interno, náo foram modificados pela in¬ 
formática. Contudo, antes da introdugáo do 
processamento electrónico da informagáo, 
vários aspectos importantes do controlo in¬ 
terno, poderiam ser físicamente examina¬ 
dos. Assim, a segregagáo de tarefas podía 
ser efectivamente implementada, atribuindo- 
se responsabilidades específicas a distintos 
servigos. Isto tornava difícil a urna só pessoa 
controlar todos os aspectos dum sistema de 
informagáo, visto a segregagáo assegurar 
que urna só pessoa náo pode iniciar, au¬ 
torizar e registar urna transacgáo, e ter o 
resultado da operagáo. 

Num sistema computorizado, asfungóes, 
antes divididas por vários servigos ou pes- 
soas, podem centralizar-se. O conceito de 
"audit trail" foi alterado pela informática, 
Embora a responsabilidade pelo inicio e 
autorizagáo duma transacgáo, provavel- 
mente permanegam no servigooriginal, essas 
transacgóes seráo registadas sob respon¬ 
sabilidade dos servigos informáticos. 

Nalguns casos, os programas quetratam 
essas transacgóes, validam ou autorizam 
acgóes adicionáis, ¿aseadas em determina¬ 
das condigóes. Por exemplo, quando um 
cheque provoca um descoberto, o sistema 
pode autorizar o pagamento, baseado numa 
linha de crédito anteriormente estabelecida. 

Como resultado destes factores, o audi¬ 
tor que antes podía atestar a presenga de 
controlos baseado em documentos, deve 
agora assegurar-se que o sistema providen¬ 
cia um nivel de controlo compensatórío. 

Com o aparecimento dos computadores 
da chamada terceira geragáo bastante mais 
evoluídos, logo apareceram as priméiras 
grandes fraudes, detectadas nos Estados 
U nidos da América, das quais as mais conhe- 
cidas e notorias sáo, entre outras: 

— Equity Funding Life Insurance , Co, 
(Los Angeles) 

Por meiosfraudulentos,foram emitidas e 
negociadas apólices falsas, no valor de 100 
milhóes de dólares. Este caso verificou-se 
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em 1970 e os seus autores (19 pessoas) 
eram todos empregados da área informática 
da empresa. 

— Stanley fíikfin , que roubou do Security 
Pacific National Bank, aquantiade 10 milhóes 
de dólares, utilizando abusivamente um ter¬ 
minal do computador, nao sendo sequer 
empregado do banco, embora técnico de 
informática. 

Da constatagáo destes e de muitosoutros 
casos, embora de maior volume, surgiu a 
necessidade da auditoria dos sistemas in¬ 
formáticos, com autonomía própria, em re- 
lagáo á Auditoria Contabilística. A fungáo 
Auditoría Informática, nasceu em fináis da 
década de 60 e comegou a desenvolver-se 
com maior acuidade no principio da década 
de 70, principalmente nos Estados Unidos. 

O seu desenvolvimiento ó já hoje notorio, 
procurando acompanhar muito de perto o 
avango da informática. É hoje utilizada nurna 
vasta gama de empresas, comerciáis e in¬ 
dustriáis e em organismos públicos, civis e 
militares (isto pelo que nos é dado constatar 
através de revistas da especialidade e dos 
programas de vários cursos de que temos 
conhecimento existirem, quer na Europa, 
quer nos E.U.A.). 

NECESSIDADE DA AUDITORIA 
INFORMÁTICA 

Pelo que atrás se diz, nao parece haver 
dúvidas em afirmar que sao grandes os 
riscos assumidos pelas empresas que, em 
paralelo com a automatizagáo dos seus 
sistemas de informagáo, nao proceden! á 
instalagáo de um servigo de auditoria in¬ 
formática. 

Alguns exemplos desses riscos: 

— Decisóes de gestáo, baseadas em 
informagóes incompletas e/ou inexacta. 
— Relagóes com clientes, prejudicadas. 
— Possibilidade de fraudes, resultan- 
tesde falhas nao detectadas, no sistema 
de controlo interno. 

— Despesas desnecessárias (outputs 
inúteis, etc.) 

— Utilizagáo do computador para fins 
¡ndevidos. 

—Dificuldadeou mesmo impossibilidade 
em prosseguir a actividade normal da 
empresa, em caso de desastre grave 
ñas suas instalagóes informáticas. 

A existencia de um bom corpo de audi¬ 
tores de informática, é considerada a melhor 
apólice de seguros que urna empresa pode 
conseguir para evitar ou minimizar o apareci- 
mento dos riscos acima descritos, ou doutros 
semelhantes. 

OBJECTIVOS DA AUDITORIA 
INFORMÁTICA 

Como objectivosda Auditoria informática, 
podem indicar-se os seguintes, aliás en- 
quadrados nos objectivos globais duma au¬ 
ditoria: 

. Assegurar que existe um adequado e 
devidamente documentado sistema de con¬ 
troles. 

. Verificar a existencia de procedimentos 
normalizados. 

. Assegurar que os activos da empresa 
estáo devidamente salvaguardados e nao 
sao utilizados impropriamente. 

. Verificar o bom funcionamento dos 


controlos existentes, se os mesmos sao 
suficientes, e a fiabilidade de informagáo 
produzida pelo sistema. 

. Assegurar a existencia e eficácia de 
normas de seguranga do sistema, concreta¬ 
mente a seguranga física das instalagóes e 
dos procedimentos de backup e recuperagáo. 

. Cooperar com todos os miembros com 
a responsabilidade de gestáo, no efectivo 
desempenho das suas fungóes.fornecendo- 
Ihes análises, recomendagóes e comentónos 
pertinentes, acerca de todas as actividades 
do Departamento de Informática. 

Estes objectivos, poderáo ser atingidos, 
através da prática de: 

. Auditoria do Centro de Processamento 
de Dados. 

. Auditoria dos sistemas e programas em 
exploragáo. 

. Auditoria dos sistemas em desen¬ 
volvimiento (Projectos). 

. Revisáo do plano de recuperagáo. 

. Auditoria de seguranga. 

METODOLOGIA DE ACTUAQÁO 

Para se conseguirem determinados ob¬ 
jectivos, torna-se necessária a adopgáo de 
métodos de trabalho e a utilizagáo de técni¬ 
cas adequadas. Como metodología de 
actuagáo propóe-se a seguinte: 

. Visáo global do sistema a auditar. Sua 
compreensáo. 

. Estabelecer o plano de trabalho. Definir 
urna estratégia. 

. Entrevistaros utilizadores. 

. Documentar-se sobre os riscos e 
ameagas. 

. Determinar os controlos e a sua docu- 
mentagáo. 

. controlos de imput. 

. controlos de processamento 
. controlos de output 
. Elaborar documentos de trabalho 
(P.D.A.’s, questionários, etc.). 

. Escolher as técnicas a utilizar. 

. Aplicar as técnicas escolhidas. 

. Anaíisar os resultados. 

. Elaborar projectos de relatório. 

. Discutir o relatório cornos responsáveis 
dos servigos auditados. 

. Fazer relatório definitivo. 

. Verificar se foram tomadas em conta as 
recomendagóes. 

. Informar a Direcgáo, se tal nao tiver 
acontecido. 

Esta metodología refere-se á auditoria 
de um sistema ou (sub-sistema) de infor¬ 
magáo. Para a auditoria de um Centro de 
Processamento, ou de um projecto em de¬ 
senvolvimiento, outra metodología deverá 
ser seguida. Será concebida casuís¬ 
ticamente, embora ñas suas linhas gerais 
náo seja muito diferente da acima apresen¬ 
tada. 

TÉCNICAS DE AUDITORIA 
Para se conseguir levar a cabo um audi¬ 
toria, há que utilizar determinadas técnicas. 
As mais usadas, que náo sáo necessaria- 
mente independentes, pois podem conju- 
gár-se, sáo: 

— Utilizagáo de “check-lists M previamente 
elaborados, aplicáveis as várias áreas 
da informática, que seráo adaptados, 
caso a caso. 


— Utilizagáo de matrizes que permitam 
comparar os recursos com os riscos a 
que estáo expostos, indicando-se no 
respectivo cruzamento os controlos que 
dovem existir. Sáo um complemento dos 
"check-lists". 

— Testes que possibilitem a avaliagáo 
de um sistema de informagáo. Os testes 
podem ser utilizados a vários níveis, isto 
é, pode-se testar apenas um módulo de 
um programa completo ou de um sis¬ 
tema. Sáo também, e muito importantes, 
instrumentos dos analistas e dos pro¬ 
gramadores quer para trabalhos de 
desenvolvimento, quer para trabalhos 
de manutengáo. 

Quanto ao tipo de testes, teremos: 

. Dados de testes, ou seja a elaboragáo 
de dados ficticios, com os quaís sefaráo 
correr os programas a tratar, náo inter- 
ferindo com os ficheiros reais. Estes 
dados, também chamados "jogos de 
ensaio", seráo construidos de forma a 
testar todas as possíveis condigóes de 
erro. 

. Testes integrados ñas aplicagóes, onde 
os dados ficticios sáo passados em 
conjunto com os dados reais. Sáo cons¬ 
truidos a quando do desenvolvimento da 
aplicagáo. 

. Simulagáo em paralelo. Trata-se de 
escrever um programa que simule as 
fungóes da aplicagáo real a ser testada. 
Utiiizam-se os mesmos dados reais e 
comparam-se os resultados. 

. Sub-sistemas de auditoria, ou módulos 
integrados na aplicagáo, construidos 
simultáneamente com esta. 

Produzem outputs que serviráo para 
futuras auditorias do sistema, (também 
conhecidos por "audit-trails”). 

Todos estes tipos de testes tém as suas 
vantagens e inconvenientes específicos, bem 
como limitagóes. 

Técnica também muito utilizada ó a da 
amostragem, sobretudo para análise do 
conteúdo de ficheiros. 

MEIOS PARA ACTUAQÁO 

Para o auditor poder conduzir urna audi¬ 
toria em tempo aceitável, utilizando as técni¬ 
cas descritas, torna-se necessário utilizar 
certos meios materiais e humanos. 

— Termináis ligados aos sistemas de 
processamento existentes. 

Com estes termináis, poder-se-á ter 
acesso as diversas aplicagóes, bibliote¬ 
cas e respectivos programas, sem ne¬ 
cessidade de dependencia do Centro de 
processamento. 

— Espago em disco no sistema central, 
onde possa construir os seus ficheiros 
privativos. 

— “Packages de auditoria". Instrumento 
fundamental, sem o qual qualquer tra¬ 
balho de auditoria será sempre muito 
mais demorado e sujeito a diversos tipos 
de erro. A sua utilizagáo minimiza o risco 
e falhas. 

Um "package de auditoria", ó constituido 
por um conjunto de programas escritos em 
linguagem evoluída, de fácil aprendizagem, 
que permite ao auditor executar urna série 
de operagoes sobre os ficheiros existentes 
no sistema. Urna bom “package”, deverá 
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suportar as seguintes fungóes: 

. Operagóes matemáticas, ¡ncluindo 
cálculo de juros, médias, projecgóes, etc. 

. Extracgáo selectiva de registos de um 
ficheiro. 

. Testar sequéncias. 

. Capacidade de ler vários tipos de regis¬ 
tos. 

. Comparagáo de ficheiros. 

. Criagáo de ficheiros de output. 

. Geragáo de dados para testes. 

. Impressáo de gráficos. 

. Fungóes de estatísticas. 

. Geragáo de cartas de confirmagáo. 

. Estratificagáo de informagóes. 

. Validagáo de dados. 

. Comparagáo de programas fonte. 

. Comparagáo de programas objecto. 

Pode portanto verificar-se que um "pack- 
age de auditoria”, náo servirá apenas a 
auditoria informática, mas também e em 
muitos casos, as outras áreas de auditoria 
que, assim poderáo passar a utilizar o com¬ 
putador para o seu servigo. 

Embora náo táo completos, existe já 
incorporado em alguns equipamentos, soft¬ 
ware do construtor, que pode ser aprovoita- 
do para fungóes de auditoria. No caso da 
I.M.B., o SMS — System Management 
Facility, o SPF — System Productivity Fa- 
cility, o RACF — Ressource Access Control 
Facility, entre outros. 

ÁMBITO DE ACTUAQÁO 

Como ámbito de actuagáo, pode consi- 
derar-se toda a área informática da empre¬ 
sa, ou seia, os Centros de Processamen- 
to de Dados e os Gabinetes de Desenvol¬ 
vimiento. Em qualquer das zonas seráo 
abrangidos os aspectos organizacionais, fun¬ 
cionáis, técnicos, económicos e humanos. 

Caberá aos auditores informáticos anali¬ 
sar, para além das aplicacóes, ainda os 
seguintes aspectos: 

— Gestáo da área informática, desde a 
sua estrutura, até as fungóes dos res- 
ponsáveis, a todos os níveis. 

— Funcionamento e seguranga dos 
Centros de Exploragáo. 

— Funcionamento e seguranga dos 
Centros de Recolha de Dados. (Com a 
evolugáo, tendem a desaparecer como 
tal. A recolha passa a ser interactiva, 
feita directamente pelo utilizador.) 

— ; Relagóes Informática/Utilizadores. 

Mas náo sao apenas estas facilidades ou 
conhecimentos, que permitiráo ao auditor 
informático actuar eficazmente. É ¡m- 
prescindível que existam condigóes de livre 
acesso a toda a área informática, onde quer 
que a mesma se situé. Náo pederá existir 
qualquer tipo de restrigáo. 

É típico e já histórico que, sempre que 
em qualquer empresa se inicia o processo 
de auditoria informática, logo surgem os 
entraves á sua actividade, por parte das 
pessoas ligadas directamente á área in¬ 
formática. Durante muito tempo, aliás desde 
o seu aparecimento, a informática foi con- 
side-rada ingovernável de tora, pois um 
número elevado de especialistas consti¬ 
tuirán! verdaderos feudos dentro das em¬ 
presas, náo permitindo sequer as adminis- 
tragóes, exercer qualquer controlo. 


Com o aparecer da Auditoria Informática, 
surgiram também os primeiros obstáculos á 
sua actividade, náo propiamente para escon¬ 
der irregularidades, mas sim por verem o 
seu "santuário” profanado por "hereges”. 
Daqui resulta a necessidade de urna de- 
finigáo, dentro da empresa, de urna política 
de "portas abertas”, no que se refere á audi¬ 
toria. Além disso, deverá também a Gestáo 
mostrar total disponibilidade para estudar as 
recomendagoes feitas, e pó-las em prática. 
Por outro lado, tem que exigir-se ao auditor, 
para além da capacidade técnica, inde¬ 
pendencia total. 

EVOLUQÁO PREVISÍVEL 

Presentemente á fungáo Auditoria In¬ 
formática, sáo colocados alguns desafíos. 
Actividade de origem recente, náo tem acom- 
panhado com a mesma velocidade, a evo¬ 
lugáo da informática. 

Enquanto os equipamentos evoluem e 
os campos de aplicagáo se alargam, os 
aspectos de controlo e seguranga, náo 
acompanham no mesmo o avango 
tecnológico. As constantes inovagóes técni¬ 
cas, a invasáo dos microcomputadores ñas 
grandes empresas, proporcionando náo já 
um grande sistema, mas um conjunto de 
micro-sistemas, independentes entre si, 
permitem imaginar novos problemas para a 
auditoria. 

A instalagáo de ATM’s, POS’s, a exis¬ 
tencia da rede SWIFT, as redes de TP, seráo 
áreas de actuagáo da Auditoria Informática. 
A proliferagáo de termináis ligados ao com¬ 
putador central, será outro motivo de pre- 
ocupagáo para o auditor. 

Conclui-se portanto que os elementos de 
urna Auditoria Informática, teráo que estar 
em permanente formagáo, sob pena de, náo 
só náo se actualizaren^ como ainda cor- 
rerem o risco de regredirem. 

Para fazer fece á evolugáo tecnológica, 
no tratamento automático da informagáo, 
nos E.U.A. tem-se optado por um corpo 
técnico de apoio á auditoria informática, 
composto por analistas e programadores, 
sobretudo de sistemas, que se encarregam 
de estudar as novas técnicas e providenciar 
as necessárias adaptagóes dos programas 
de auditoria. 

Mesmo assim, o auditor terá que fazer 
um esforgo permanente de formagáo, quer 
pela leitura de livros ou de publicagóes da 
especialidade, quer pela frequéncia de cur¬ 
sos de formagáo e de reciclagem, que apare¬ 
cen! um pouco por toda a parte. Acrescente- 
-se, a título de exemplo, que um banco 
francés, o Crédit Mutuel, dedica um mes por 
ano á formagáo dos auditores, e para todos 
eles. 

É lógico que este esforgo de formagáo 
náo se pode circunscrever ao período nor¬ 
mal de trabalho. Exige a leitura atempada de 
livros e revistas técnicas, geralmente dis- 
poníveis em inglés ou francés, e que ocu- 
paráo grande parte dos seus tempos livres. 

Só assim se poderá acompanhar a evo¬ 
lugáo da actividade, fazendo evoluir também 
os seus métodos de trabalho. Só conhecendo 
bem os sistemas de processamento, se 
poderáo conceber os controlos que deveráo 


ser implantados. 

O evoluir dos processos de auditoria, 
arrasta consigo urna mutagáo na distribuigáo 
dos tempos gastos na actividade. 

Normalmente, o processo de auditoria, 
desenrola-se em quatro fases que sáo: 

1 — Planificagáo 

2 — Trabalho de campo 

3 — Relatório 

4 — Seguimento das recomendagoes 

Náo se pretende com esta divisáo con¬ 
trariar a que fdoi indicada no inicio deste 
texto. Trata-se apenas de urna segmen- 
tagáo diferente do mesmo processo de tra¬ 
balho. 

Os tempos gastos em cada urna destas 
fases, dependem do estado de evolugáo do 
respectivo órgáo de informática. Corrente- 
mente, num gabinete cujos membros dis- 
ponham de razoáveis conhecimentos técni¬ 
cos, esses tempos tem tendencia a ser assim 
distribuidos: 

1 — 30% 2 — 30% 3 — 25% 4 — 15% 

Com o avango tecnológico, a ser acom- 
panhado pela auditoria informática, essa 
distribuigáo de tempos, tende a modificar-so 
no sentido de aumentar o tempo de planea- 
mento e diminuir os tempos de trabalho de 
campo e de relatório. 

A nivel dos E.U.A. estima-se que para 
1990, que aqueles tempos sejam repartidos 
da seguinte forma: 

1— 75% 2 — 5% 3 — 5% 4 — 15% 

Daqui se infere que, o grande trabalho de 
auditoria será, cada vez mais, efectuado no 
gabinete, em planificagáo, e menos no 
campo. Também o trabalho de pesquisa 
deverá ser desenvolvido pelos auditores ou 
pelos membros do gabinete técnico de apoio, 
caso exista. 

n A A. L a L 
Supervisor do B. P. A . 


Bibliografía 

L Audit Informatique — Cl. St. Antonin 
L Audit Informatique — Maro Thorin 
Computer Control and Audit — John 
Burch e Joseph Sardinas Jr. 

The Practice of Modern Internal Auditing 
— Lawrence B. Sawyer 

Auditing bank EDP Systems — Bank 
Administration Institute 

The Computer as an Audit Tool — Certi - 
fied Public Accoutants Foundation 

Curso de Auditoria Informática — Con¬ 
trol Data 

EDPACS — Revista Mensal — Automa- 
tion Training Center 

Informatique et gestión — Reviste Men¬ 
sal 

Auditing Computer Aplication — W. Perry 
Computer Assisted Audit Tecniques — 
AICPP 

La Pratique de ¡Audit Informatique 
Auditing EDP System — Donald A Watne 
e Peter Turney 


"AULA DO COMERCIO" 


13 














Gcsiao 


ff 


O Contabilista como Conselheiro 

de Gestáo" 



Alberto da Silva Barata (*) 


1. Introdugáo 


Apesar das reconhecidas capacidades 
do homem, estas foram insuficientes para 
registar mentalmente todos os eventos 
das suas actividades em geral e das eco¬ 
nómicas em particular, nomeadamente a 
partir da sua sedentarizagáo e conse- 
quente crescimento das permutas, nos 
aspectos quantitativo, qualitativo e ámbito 
geográfico. 

Surge assim a necessidade de regis¬ 
tar todos os factos de índole patrimonial e 
como forma de a resolver a contabilidade 
que, como se sabe, acompanhou sempre 
o desenvolvimiento das actividades hu¬ 
manas em todos os tempos, tal como os 
outros ramos do conhecimento com 
releváncla especial para a informática. 
Nao foi por acaso que Samuelson afirmou 
ser esta a idade da máquina e da conta¬ 
bilidade, pelo quem nao souber informática 
e contabilidade pouco poderá esperar do 
futuro... Nao admira, pois, que nos nos- 
sos dias, as empresas procurem: recrutar 
os melhores profissionais; dar a infor- 
magáo tempestivamente e apresentar os 
mais cuidadosos e elaborados Relatónos 
e Contas de que há memoria. 

Com efeito, as contas deixaram de ser 
um mal necessário para se tornarem no 
melhor indicador para qualquer adminis- 
tragáo poder gerir a sua empresa, trans¬ 
formándole assim na sua verdadeira bús- 
sola, dando ainda a imagem de urna cor¬ 
recta ou nao, organizagáo contabilística. 

O mesmo sucede ao nivel da Admi- 
nistragáo Pública e dos grandes espagos 
económicos/políticos transnacionais como 
a CEE, OCDE, ONU, etc, tendo em vista 
objectivos de índole económica, fiscal e 
política. 

Embora entre nós o título de Contabi¬ 
lista se tenha de algum modo abastardado 
pela utilizagáo indevida por quem nao tem 
as qualificagóes para o efeito, temos de 
reconhecer que a instituigáo da licencia¬ 
tura nos ISCAs objectivo de várias gera- 
góes de contabilistas (2) — constituí um 
dos marcos mais importantes no reconhe- 
cimento público desta profissáo em Por¬ 
tugal. 


Contudo, devemos ser pragmáticos e 
realistas e nao chamar o exclusivo da 
profissáo para os diplomados pelos 
ISCAs, urna vez que existem outras esco¬ 
las e profissionais cujas qualificagóes aca¬ 
démicas e/ou as fungoes que exercem e 
os conhecimentos que possuem os tor- 
nam credores da respectiva qualificagáo. 
É um problema que terá de ser resolvido 
no ámbito das associagoes profissionais, 
cabendo aquí um papel muito importante 
á Associagáo Portuguesa de Contabilis¬ 
tas. 

Considero este aspecto altamente 
positivo, urna vez que a diversidade de 
formagáo dos Contabilistas tornará, como 
tenho constatado nos congressos em que 
tenho justificado, a profissáo mais rica e 
¡novadora. 

É neste contexto que as responsabili¬ 
dades dos ISCAs sao acrescidas já que, 
o mínimo que se exige aos contabilistas 
que formam, é que estejam entre os me¬ 
lhores existentes no país. 

a) “Os contabilistas sao os guardióes 
da consciencia pública e privada dos 
homens de negocios” 

Lord Roll-Governador 

do Banco de Inglaterra (1) 


2> O Contabilista como conselheiro 

para além das tarefas que natural¬ 
mente Ihe estáo cometidas, o Contabi¬ 
lista pode ser um óptimo conselheiro de 
gestáo apesar duma certa especializagáo 
das fungoes ñas empresas. 

Náo é por acaso que tal sucede sendo 
aliás urna consequéncia de o contabilista, 
em regra, ter urna global do conjunto da 
empresa, a qual é facilitada pela sua for¬ 
magáo académica associada á análise e 
registo de toda a documentagáo en- 
volvendo movimento de valores; elabo- 
ragáo dos mapas financeiros e respecti¬ 
vos relatónos numa perspectiva crítica de 
carácter dinámico tendo como objectivo 
melhorar a gestáo da empresa nos planos 
económico-financeiro e social. 

A sua formagáo contabilística, eco¬ 
nómica, financeira, jurídica e fiscal, per- 


mitem-lhe, ao contrário do que alguns 
pretendem, desempenhar outras impor¬ 
tantes fungoes nos vários níveis da hie- 
rarquia empresarial, questáo que aquí 
nos propomos abordar e deverá abranger 
pelo menos trés grandes vectores: 

21 } Q 

O contabilista poderá emitir o seu con- 
selho sobre problemas táo variados como: 

— Política Financeira 
— Política de Comercial 
— Política de Remuneragáo 
— Política de Compras 
— Organizagáo e Métodos 
— Gestáo de Stocks 
— Substituigáo ou Manutengáo de 
Equipamentos 

— Escolha de Investimentos 
— O jurídico-fiscal 

Neste campo deverá aconselhar a 
gestáo da empresa sobre as melhores 
solugóes em ordem a náo infringir o quadro 
legal em que se movimenta e tirar dele 
todo o proveito sem recorrer á evasáo 
fiscal cumprindo, para o efeito, todas as 
normas e formalidasdes determinadas 
pela Administragáo Pública. 

2.3) Tratamento da informagáo 

- . ... - -.-i.--. SÍ.>Xv.Xvtv : 

Sendo a contabilidade um instrumento 
indispensável para a gestáo — alguns 
chamam-lhe a bússola das organizagóes 
e um meio de informagáo — a memoria 
das empresas, lógico é que ao contabilis¬ 
ta sejam exigidos conhecimentos sobre 
as várias formas do tratamento da infor¬ 
magáo. Se isto é importante ñas áreas 
Contabilística — Económico — Financeira 
e Jurídica-Fiscal, náo o é menos ñas dis¬ 
ciplinas de Informática e Matemática onde, 
sem se substituir aos respectivos espe¬ 
cialistas, deverá estar apto a, com conhe¬ 
cimento de causa, com eles colaborar. 

3. Que formagáo deverá ter o Conta¬ 
bilista? 

/ífc... Xv- .W ,v, 

Para cobrir um ámbito táo vasto de 
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conhecimentos exigidos para o exerctcio 
da fungáo de Contabilista, este tem de 
possuir uma formagáo superior multiface- 
tada, única forma de poder desempernar 
a sua profissáo com elevados níveis de 
competencia profissional e plena ob¬ 
servancia das regras de carácter ético e 
deontológico que Ihe sao comuns: 

Assim o contabiltstico deverá... 

3.1) Dominar a teoría e prática conta- 
bílisticas 

Quer no que respeita as técnicas de 
registo (escrituragáo), quer quanto as trata- 
mentó da informagáo contabilística e 
elaboragáo dos mapas e relatórios f¡- 
nanceiros, sempre com plena observancia 
dos principios e conceitos contabilisticos 
geralmente aceites — Direito Contabi- 
lístico, por forma a garantir aos diferentes 
utilizadores de informagáo contabilística 
a integridade desta e a consequente trans¬ 
parencia das actividades empresariais. 

Toma-se assim fundamental que pos- 
suam bons conhecimentos de Escritu¬ 
rado, Contabilidade Financeira, Contabi- 
lidade de Custos, Contabilidade Ornamen¬ 
tal, Contabilidade de Inflagáo, *Contabili- 
dade Comparada, Análise de Balangos, 
Contabilidade Social, Contabilidade Na¬ 
cional e Auditoria. 

3.2) Deve ter bons conhecimentos de 
Economía 

Rendimento Nacional, Produto Na¬ 
cional Bruto, Formado Bruta de Capital 
Fixo, etc., sao grandezas da macroecono- 
mia que o Contabilista nao pode ignorar 
pois permitir-lhe-áo: 

3.2.1) Pronunciar-se sobre os gran¬ 
des principios que definem os grandes 
fluxos da vida económica: Investimento, 
poupanga e Consumo; 

3.2.2) Analisar a política económica 
de um Estado, em especial no plano f¡- 
nanceiro. 

No dominio da microeconomia deve 
ser um especialista dos problemas 
económicos postos á empresa a fim de 
analisar o meio envolvente (concorren- 
tes, clientes, fornecedores, financiadores, 
Administrad 0 Pública) da mesma. 

Deve saber como dirigir uma empresa, 
ter conhecimentos sobre estratégias e 
políticas a seguir em áreas táo importan¬ 
tes como: a produdo, comercializagáo, 
canais de distribuido, aprovisionamiento 
e stocks, etc. 

Deve dominar a política geral e finan¬ 
ceira participando e concebendo estraté¬ 
gias que permitam o melhor sucesso a es¬ 
tas políticas. 


Deve aínda ser capaz de organizar 
sistemas adequados de informado q ue 
Ihe permitam estar permanentemente ao 
corrente dos eventos que ocorrem na em¬ 
presa em ordem ao controlo e aplicad 0 
das políticas seguidas pela empresa. 
Gestáo e controlo orgamental —quer nos 
aspectos provisionais quer no de controlo 
de desvíos — sao algumas das técnicas a 
que terá que recorrer para o efeito. 


3.3) Dove ter bons conhecimentos na 
área jurídico-fisca! 


Os conhecimentos que tem de possuir 
dos vários ramos do Dirito e das leis vi¬ 
gentes, permitir-lhe-áo cobrir os vários 
aspectos jurídicos, fiscais e legáis da 
empresa. 

Torna-se assim necessário dominar 
com certa seguranza o Direito das Obri- 
gagoes, o Direito das Sociedades, o Direi¬ 
to Comercial, o Direito Comunitário, o 
Direito Civil e o Direito Fiscal. 

Deve conhecer bem a legislagáo sobre 
contratos, falencias, cheques, letras, cré¬ 
dito bancário, bem como a forma como se 
constituem as várias espécies de socie¬ 
dades e o funcionamento das suas geren¬ 
cias, administragáo e conselho fiscal. 

Deve ter nogóes de Direito Penal, espe¬ 
cialmente no que está ligado ao plano fi- 
nanceiro motivado por abusos de confian- 
ga, furto, roubo, etc. 

Os seus conhecimentos de Direito Fis¬ 
cal devem ser profundos, abrangendo os 
vários códigos, com especial incidéncia 
para os do Imposto sobre Rendimento 
das Pessoas Singulares (IRS) e Imposto 
sobre os Rendimentos das Pessoas Co¬ 
lectivas (IRC) e o Estatuto dos Beneficios 
Fiscais (EBF). 

Sao aínda importantes o conhecimento 
do Direito de Trabalho e sua legislagáo, 
bem como da Seguranga Social. 

Será desejável — especialmente 
quanto a auditores — que possuam conhe¬ 
cimentos de Direito de países estrangeiros 
(Direito Comparado). 

3.4) Deve dominar as técnicas quanti- 
talivas da informagáo 


A Contabilidade é uma técnica quanti- 
tativa de tratamento de dados e se é certo 
que ela náo está só, náo há dúvida que ela 
está no centro das técnicas de gestáo da 
empresa. 

Assim, deve o Contabilista ter conhe¬ 
cimentos de estatística, algebra linear, in- 
vestigagáo operacional e técnicas mate¬ 
máticas de actualizagáo de valores. 

Deve também ter conhecimentos teóri¬ 
cos e práticos de informática de gestáo e 
da utilizagáo de microcomputadores, 'tanto 


mais que o processamento automático de 
informagáo e a sua microfilmagem vieram 
dar uma nova dimensáo á gestáo e con- 
sequentemente á Contabilidade. 

3.5) Dove ter conhecimentos de 
Ciencias Humanas 


O dominio, em maior ou menor grau, 
das ciencias humanas é imprescindível 
ao bom desempenho das suas fungoes, 
em especial ñas disciplinas da Sociología 
e Psicosociologia a fim de Ihe facilitaren! 
os contactos no meio social envolvente 
da empresa, a nivel interno e externo, 
bem como uma correcta gestáo dos re¬ 
cursos humanos que Ihe estáo adstritos. 


3.6) Deve tor bons conhecimentos de 
línguas nactonais e estrangeiras 


A nacional por razóes obvias, as es¬ 
trangeiras porque em muito Ihe facilitaráo 
os contactos a nivel externo — congres- 
sos, seminários, cursos, etc — bem como 
uma actuagáo mais fácil através da leitura 
de publicagóes estrangeiras, nomeada- 
mente dos países anglo-saxónicos, os 
mais desenvolvidos nestas matérias. 

A crescente internacionalizagáo da 
nossa economía e a nossa adesáo á CEE 
tornaram imprescindível o conhecimento 
de pelo menos duas linguas estrangeiras, 
sem o que qualquer nacional, independen- 
temente da sua profissáo, ficrá em situa- 
gáo de grande desvantagem num mundo 
de trabalho cada vez menos nacional e 
mais competitivo, sobretudo ao nivel dos 
Quadros Técnicos. 

4. Nota final: O que descrevemos deixa 
antever um futuro de grandes exigencias 
para os Contabilistas, mas também do 
grandes oportunidades; sabor estar á 
altura destas realidades será a única forma 
de prestigiar uma classe cujo estatuto 
profissional só últimamente tem vindo a 
ser reconhecido na sociedade portuguesa. 

(*) DOCENTE DO ISCAL E MEMBRO 
FUNDADOR DA ASSOCIAQÁO POR¬ 
TUGUESA DE CONTABILISTAS 
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"ESTATUTO DA LEI DE AUTONOMIA DO POLITÉCNICO" 


”Devido á recente aprovaqáo do referido estatuto , e a pouca divul^aqdo deste, contribulado para 
urna certa indefinido do que poderá ser ou vir a ser o Politécnico e a sua too Jalada Autonomía, 
resolvcu esta revista Luiqar o desafio ao Dr. Almeüla Costa, presidente do IJ*JL e coordenador 
dos ÍJVs (a nivel nacional), de modo a esclarecer de certa forma o que poderá vir a ser o futuro 
do ISCAL. Renovatfio , autonomía e diversificaqao sao too necessários como fundamentáis 


Reportagem: Susana Ferraz 
José Araújo 
Fotografías: Vítor Mendes 


Redacto: Para iniciar esta entrevista sobre 
o estatuto da leí de autonomía, gostaria que 
nos relatasse um breve historial do que é o 
Ensino Politécnico em Portugal. 

Dr. Almelda Costa: Históricamente o Ensino 
Superior Politécnico iniciou-se no tempo da re¬ 
forma Veiga Simáo, aínda que com formagáo 
diferente, falava-se entáo do ensino superior de 
curta duragáo, na altura, tal oomo agora, havia um 
propósito muito claro de diversificar e regionalizar 
o ensino superior, é evidente que existindo ape¬ 
nas quatro universidades públicas nos graneles 
centros tomava-se extremamente difícil aos jo- 
vens originários de outras regióes, o acesso ao 
ensíno superior. Por outro lado também se sentía 
que a formagáo do ensino superior nao eslava a 
corresponder as expectativas do mercado e, so¬ 
bretodo, ás da evolugáo do próprio mercado. Eu 
dina que tínhamos técnicos de ponta, faltando os 
quadros ¡ntemnédios, a que o ensino médio da 
altura náo respondía inteiramente, e daí a neces- 
sidade de diversificado 
encontrando duas vías, 
por um lado a formado 
mais qualificada e toda 
ela traduzida nos técni¬ 
cos de ponta ou de outro 
modo, pessoas de ele¬ 
vada qualificado habitua¬ 
das a um tipo de ensino 
universitário muito orien¬ 
tado para a investigado 
que ó sempre fundamen¬ 
tal ao desenvolvimento da 
ciencia e da técnica nos 
diversos sectores de um 
país. Por outro, existia a 
necessidade de formar 
quadros ¡ntermédios, pes¬ 
soas com formado su¬ 
perior mas mais direc¬ 
tamente orientadas para o ingresso na vida activa 
tomando-se a nivel das empresas de tipo médio, 
nos técnicos mais qualificados, e ñas grandes em¬ 


presas, nos quadros médios que orientassem o 
desenvolvimento do sector produtivo em Portu¬ 
gal, daí a necessidade de criar outro tipo de en si no 
superior. 

A grande questáo que se colocava era se as 
próprias universidades poderiam fazer isso, no 
fundo quase que definindo urna estrutura de cur¬ 
sos que possibilitassem num passo intermédio do 
seu desenvolvimento a saída para o mercado 
profissional, este sistema que foi ensaiado e que 
as universidades portuguesas unánimemente con- 
sideram impossível, urna vez que aquilo que se 
poderia chamar em linguagem de hoje licenciatu¬ 
ras, sao pensadas globalmente e nesse pensa- 
mento, náo admitem urna intento pgáo intermédía 
de saída para o mercado profissional. É impossível 
compatibitizar bacharelato com licenciatura pen¬ 
sadas ao mesmo tempo e inseridas na mesma se- 


quéncia vertical de um curso, daí ser claro, e foi 
opiniáo unánime de todas as universidades distin¬ 
guir bacharelato de licenciatura. A partir daí 
comegou-se a pensar numa dicotomía de cursos, 
duas modalidades de ensino superior, urna visando 
um objectivo concreto de inserir os jovens na vida 
profissional, e outra que preocupando-se com es- 
se objectivo estivesse também interessada na 
criagáo de pessoas mais orientadas para a re- 
flexáo, para a criagáo de déncia, para a elabo¬ 
rado do tipo de investigado preocupada com a 
concepdo para assim assumir posigóes de cúpula 
na vida sodal, cultural e técnica do País. 

R.: Assim sendo, qual o papel dos Cursos 
de Éstudos Superiores Especializados 
(C.E.S.E.) no ensino Politécnico? 

A.C.: É evidente que nessa altura aínda náo 
se pensava em CESE tratando-se simplesmente 
de distinguir essas duas modalidades de ensino, 
que a lei de bases actual veio a considerar. 

A evoludo das coisas conduziu á neces¬ 


sidade desses CESE que representam, por um 
lado, a expectativa de desenvolvimento daqueles 
que se indinaram para o ensino Politécnico, por 


vezes até por razóes de ordem social que determi- 
naram a procura imediatista de urna soludo de 
emprego, pessoas essas que náo podem ver 
limitadas as suas próprias ambigóes académicas, 
e essa é urna resposta possível. Por outro, poderá 
ser a procura dos diplomados de há alguns anos, 
trazendo-os de novo ao sistema de ensino aper- 
feigoando as suas performances e a sua ac- 
tividade profissional num sector mais estreito ou 
mais reduzido, procurando a especializado 
específica numa determinada área de actividade 
profissional, sáo estes pois, os objectivos a que 
pretendem responder os CESE. 

R.: Surge, entáo, a necessidade de regu- 
lamentar o ensino superior Politécnico, e entáo 
a necessidade do estatuto... 

A.C.: Voltemos á historia, é evidente que isso 
comegou no tempo da reforma Veiga Simáo, 


desenvolvendo-se por volta de 1976 a 78 e que 
nessa altura se fez urna grande reflexáo desse 
problema em Portugal, designadamente a nivel 
da Direcgáo Ge ral do En sino Superior, nascendo 
quase que de urna atitode vanguardista de um 
conjunto de pessoas, urna vez que a estrutura do 
mercado de trabalho existente na altura, náo 
solicitava tanto isso mas sim a expectativa desse 
mercado, e é evidente que o diploma de adesáo ás 
comunidades europeias determinou mais a ne¬ 
cessidade de reflexáo sobre o Politécnico, que de 
algum modo quase todos os países da Europa já 
estavam desenvolvendo. 

Feita essa reflexáo, era necessária a exis¬ 
tencia de leis, e portanto iniciou-se todo um 
processo de elaboragáo da legislagáo compatível 
com o En si no Superior Politécnico, evidentemente 
com um certo cuidado pois as leis nascem da 
prática vivida. Comegou-se entáo um regime um 
pouco provisorio, o chamado regime de insta¬ 
lado, sendo depois preciso dar corpo áquilo a 
que a prática ia ensi- 
nando. Surgía entáo 
urna questáo-chave 
em todo o ensino, que 
era náo só o problema 
de na legislacáo se 
concentrar aqu.lo que 
se ia fazendo, mas 
também dignificar o 
Ensino Superior Po¬ 
litécnico, que como 
qualquer coisa que 
nasce á partida náo 
tem a sua credibili- 
dade. Portanto o En¬ 
sino Superior Técnico 
teve um primeiro 
problema que foi afir¬ 
mar credibilidade so¬ 
cial, as instituigóes, 
sobretodo as instituigóes de ensino valem pelo 
que fazem e ninguém poderá afirmar se é boa ou 
má urna institoigáo sem qualquer tradigáo. Essa 
credibilidade dependía, á partida, de dois aspec¬ 
tos essendais, por um lado, o estatuto do corpo 
docente, suficiente para permitir o desenvolvimento 
dos recursos humanos qualificados para o Ensino 
Superior Politécnico, e por outro, conferir-lhe um 
esta-tuto próprio das universidades, em termos de 
autonomías, que Ihe permitisse a sua afirmagáo 
própria. Daí desenvolverem-se em simultáneo 
dois projectos, a elaboragáo da lei das autono¬ 
mías do Ensino Superior Politécnico, por um lado, 
e a lei do estatuto da carreira docente, por outro. 
O primeiro foi objecto de tratamento na Assem- 
bleia da República, o segundo está neste mo¬ 
mento, a ser objecto de tratamento pelo Govemo. 
O primeiro nasceu de dois projectos originários: 
um do PS, e outro do PCP, a que se associou um 
terceiro projecto do Governo, foi entáo aprovado 
um projecto, que de algum modo recolhe contribu¬ 
tos dos tres que estavam presentes, mas que ex¬ 
prime do ponto de vista da solugáo náo vou dizer 
que é inteiramente boa, mas suficientemente boa 
para permitir ao Ensino Superior Politécnico de¬ 
senvolverse. 

R.: Voltando um pouco ao corpo docente e 
no que respeita á remodelagáo do corpo do¬ 
cente pensamos que deverá constar, e quería 
saber a sua opíniáo, a criagáo ou manutengáo 
de monitores que renovaráo a escola através 



É impossível compatibilizar bacharelato com licenciatura pensadas ao 
mesmo tempo e inseridas na mesma sequéncia vertical de um curso, daí 
ser claro, e foi opiniáo unánime de todas as universidades, distinguir 
bacharelato de licenciatura. 
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dos seus próprios recursos, e quería saber 
também qual a sua importancia para o Polité¬ 
cnico. 

A.C.: O problema dos monitores foi discutido 
e nao foi aceite, eu devo dizer que, pessoalmente 
nao sou um grande adepto dos monitores, salvo 
em situagóes excepcionais. Sou muito mais adepto 
de urna coisa um pouco diferente e que hoje está 
a fazer sucesso em todo o o mundo, inclusive os 
assistentes estáo a ser postos em causa, e por 
urna razáo própria. É evidente que um monitor ou 
um assistente a trabalharem numa escola podem 
ser um bom processo, para esta, de recrutar 
docentes, mas também a fecha em si própria. 
Imagine urna escola que forma todos os seus 
docentes e nao va¡ buscar ninguéfn a outros 
locáis. E imagine outra escola que numa deter¬ 
minada área, é considerada unánimemente a 
melhor, é bom para as outras que, quem é for¬ 
mado nessa escola as sirva. 

Portanto, se é bom por um lado que urna 
escola forme os seus docentes é muito mau que 
se feche só nesse processo de recrutamento. É 
indiscutível que hoje, até pela facilidade de comu- 
nicagáo que há entre os países, existem univer¬ 
sidades que váo buscar pessoas ao estrangeiro, 
há portugueses nos Estados Unidos, por exem- 
plo. E esta permuta de docentes é favorável e é útil 
ás instituigíóes que abrem outras perspectivas Eu 
dina que o processo de formagáo dos docentes 
deve ser o processo normal de formagáo de ma¬ 
gistrados ou doutoramentos, sem compromisso 
de que seja aquela escola que os está a formar 
que os vai recrutar. É evidente que a situagáo da 
universidade é um pouco diferente da do Po¬ 
litécnico que por muitos anos aínda vai ter assis¬ 
tentes, aínda vai seguir o regime de formagáo dos 
seus próprios docentes, ou pelo menos vai tentar 
garantir essa formagáo porque o Politécnico está 
a nascer e como tal, naturalmente tem que fazer 
pela vida, e portanto, insisto, é muito mau que se 
perpectue o regime de formagáo interna que con- 
duz ao fecho da instituigáo em si própria. 

R.r Mas ai há um problema que talvez seja 
notorio, no caso concreto do ISCAL, que nao 
está propriamente em formagáo, o ISCAL tem 
já duas centenas de anos, forma os seus 
próprios especialistas, é impar no mercado a 
nivel de Lisboa. 

A.C.: No caso concreto do ISCAL, como sendo 
quase que a única escola especializada no mo¡o, 
náo tem outros campos de recrutamento para as 
áreas especializadas, nem por isso deixo de Ihe 
dizer que o ISCAL tem de se abrir também, e o 
processo de abertura de urna escola é ir buscar 
professores a outras escolas, ou ir buscar pes¬ 
soas especialistas, sejam ou náo docentes de 
outras escolas, tém é que ser pessoas capazos 
Evidentemente que o ISCAL tem urna tradigáo de 
especificidade que náo Ihe permite nunca esta 
abertura, dentro do país náo se encontra grande 
solugáo para os problemas do ISCAL que sao 


muito específicos. O ISCAL tem unía tradigáo 
espléndida na vida formativa em Portugal, tem um 
prestigio muito grande, e o problema do ISCAL é 
tentar manter esse prestigio, e para isso o ISCAL 
tem que ter recursos, pois é perigosíssimo urna 
escola perder o seu prestigio porque é muito difícil 
de o readquirir. Construir prestigio é um grande 
trabalho, readquirir prestigio, eu pensó, que é um 
trabalho ainda maior, porque há sempre urna 
suposigáo previa de urna imagem recente, nos 
casos de perda de prestigio, que é difícil de ultra- 
passar O ISCAL tem um grande prestigio e tem 
de o manter a todo o custo. 

r . Ainda 
relativamente á 
parle do corpo 
docente, admi¬ 
tamos que o 
Ensino Supe¬ 
rior Politécnico 
náo está pro¬ 
priamente ha¬ 
bilitado a dar 
mostrados e 
doutoramentos, daí que, talvez o recrutamento 
se faga mais pela técnica, pelo bacharelato e 
pelos próprios CESES. 

A.C.: Era nesse sentido que eu há pouco dizia 
que o Ensino Superior Politécnico tem de garan¬ 
tir a formagáo dos seus próprios docentes sem 
que com isso prejudíque a afirmagáo que fiz de 
que tem que se abrir outras fontes de recru¬ 
tamento, mas é também evidente, que urna insti- 
tuigáo que náo tenha condigóes para formar os 
seus docentes, está á partida, com um "handicap" 
muito grande. 

A proposta do estatuto da carreira docente 
que o Consclho Coordenador elaborou e apre- 
sentou ao Governo, prevé que os institutos po¬ 
litécnicos através das suas escolas formcm 
também os seus docentes e inclusive o acesso á 
categoría mais elevada dos estatutos pode sor 


foito dentro dos próprios institutos e das escolas 
superiores Náo carecendo nocessariamente de 
doutoramentos, refiro-me obviamente aos dou- 
toramentos das universidades. Muito directamente 
eu diría o seguinte, pouco interessa ao Politécnico 
um dogente que tenha estado toda a vida preocu¬ 
pado em fazer investigacáo fundamental, náo é 
essa a lógica do Politécnico, interessa sim, um 
docente que tenha feito grandes projectos de ¡n- 
vcstigagáo aplicada, que tenha um contacto com 
a vida profesional muito nítido, e que conhega o 
que acontece na sua especialidade na vida profe¬ 
sional. E aquí há que aceitar a lógica, ou há duas 
modalidades de ensino superior ou náo há, ha- 
vendo, é evidente que ela só se concretiza na 
prática com docentes de perfil diferente. Náo 
significa isto, que uns sejam menos formados do 
que outros, o tipo de formagáo é que é diverso, sao 
solugóes igualmente exigentes, náo necessari- 
amente coincidentes, ñas suas provas, nos proces- 
sos de informagáo, na actividade desenvolvida e 
no curriculum que se vai exigir, no fundo é isso que 
está em causa. 

r. : Já passámos pelo historial do Po¬ 
litécnico e pelo impacto do estatuto, gestaría 
agora de obter urna opiniáo sua acerca da 
comparatibilidade que existe entre os diver¬ 
sos diplomas que entraram na assembleia pa¬ 
ra discurssáo e que deu origem entáo, ao 
diploma que foi presentemente aprovado. 

A.C.: Eu creio que os projectos náo eram 
assim muito distintos, eu diría mesmo, alias esta é 
urna opiniáo que nem sequer é só minha, é urna 
opiniáo do Conselho 
Nacional de Educagáo, 
havia dois projectos 
muito próximos, que era 
o do PS e o que o 
Governo apresentou, 
que foi no fundo origi¬ 
nario do Conselho Co¬ 
ordenador dos Institu¬ 
tos Politécnicos, exis- 
tindo aínda, o do PCP 
que tendería a fazer urna aproximagáo mais nítida 
do estatuto do Politécnico ao estatuto das univer¬ 
sidades. O PS e o Governo consideram que o 
momento histórico ainda náo era suficiente para 
justificar essa proximidade táo nítida, e portanto 
distanciaram um pouco Ensino Superior Politécnico 
do Ensino Superior Universitário. Tenderei pes¬ 
soalmente, a estar mais de acordo com esta po- 
sigáo, urna vez que náo podemos ignorar que a 
historia das instituigóes tem a ver com as suas au¬ 
tonomías, que náo sáo urna dádiva á partida, é 
qualquer coisa que as instituigóes merecem pelo 
que já íizernm e por aquilo que se propóem fazer. 
Náo significa isto monos aprego pelo projecto do 
PCP que inclusive tenderia a prestigiar ainda mais 
o Ensino Superior politécnico, ó apenas urna 
questáo de juízo temporal sobre a oportunídade 
de urna coisa ou de outra. Alias, o próprio projecto 



“Alias, o próprio projecto que foi 
aprovado tem algumas coníradiqoes 
em si mesmo” 


17 


'AULA DO COMERCIO" 


































Entrevista 



que foi apro vado tem algumas contradigóes em si 
mesmo, porque confene grandes autonomías por 
um lado, mas quando faz reservas para a tutela 
retira algumas dessas autonomías. Se fóssemos 
analisá-lo de um ponto de vista jurídico-formal 
muito completo, afírmava-se claramente que há 
contradices internas dentro do próprio diploma, 
esta dialéctica de conceder autonomía, mas com 
um cuidado necessário porque as instituigóes nao 
tem aínda um tempo de vida justificativo, e por¬ 
tanto a reserva de tutela contraria algumas das 
autonomías concedidas. 

P', Digamos entáo que, dos dois diplomas 
os que mais se aproximam sao claramente o 
do PS e o do Governo, mas de urna breve 
análise que se fez, e a Federado Académica 
de Estudantes do Ensino Superior Politécnico 
também referiu que há urna grande diferenga 
na representatividade dos alunos do projecto 
do Governo para o projecto do PS. 

¿ Eu quando disse que havia alguma 
proxímidade nao quero com isto dizer que nao 
existam diferengas, essa é nítidamente urna de- 
las, e que é urna grande questáo, saber em que 
medida os alunos devem participar nos órgáos de 
Governo das escolas 
e do próprio instituto. 

r >: Inclusive tai- 
vez se esperasse 
mais que o PS, devi- 
do á sua consis¬ 
tencia como partido 
político desse mais 
liberdade e possibili- 
dade de os alunos 
participaren) na pró- 
pria escola a que 
pertencem. 

A.C.: Como fácil¬ 
mente se entende, 
essa é urna pergunta 
a que nao vou res¬ 
ponder, pois eu ape¬ 
sar de ser militante do PS, como toda a gente 
sabe, náo tive qualquer relagáo com o seu pro¬ 
jecto, e por urna razáo muito simples, estando eu 
a presidir ao Conselho Coordenador era minha 
obrigagáo coordenar estes trabalhos e náo os do 
PS. 

p . Entáo quer dizer que o Sr. Dr. participou 
dos trabalhos que deram origem ao projecto 
que foi apresentado pelo Governo? 

h Q . Eu coordenei o Conselho Coordenador, 
por résponsabilídade de cargo, a elaboragáo do 
projecto que apresentei ao Governo, e que o 
Governo alterou, náo apresentou inteiramente 
aquilo que estava nesse projecto, mas diría que 
90% das propostas do Governo sáo originárias do 
Conselho Coordenador, em que estavam todos 
presentes do instituto, o que náo significa que eu 
concordasse com todas as propostas que o Con¬ 
selho apresentou, obviamente que como órgáo 
colegial que eu próprio coordenava, o que resul- 
tou daquilo foi o que maioritariamente mereceu 
acolhimento por parte dos membros do Conselho. 

Voltando ao próprio estatuto, e urna vez 
que ele já foi aprovado, gostaria entáo c'a 
saber a quem cabera agora a responsabilidade 
de desenvolver todo este processo? 

A.C. Agora cada instituto, por forga da lei tem 
que elaborar num prazo determinado o seu próprio 
estatuto e os das respectivas escolas. A lei prevé 
que o estatuto dos institutos que terminam o 
regime de instalagáo seja feito por exemplo num 
prazo de seis meses, e posso dizer que para o 
Instituto Politécnico de Lisboa já está em curso a 
elaboragáo do seu estatuto, com a colaboragáo 
neste momento dos presidentes dos Conselhos 
Directivos e das Comissóes Instaladoras das 
escolas, que em cada urna váo desenvolver um 
processo eleitoral que conduz aos representantes 
da chamada Assembleia, que aprova os estatutos 


onde participam estudantes, funcionónos, assis- 
tentes e professores, tudo isto está previsto na lei 
e aliás, segundo ouvi, no ISCAL vai inidar-se este 
processo de eleigáo dos representantes. Acres ce 
ainda que faz parte dessa Comissáo o chamado 
presidente das Associagóes de Estudantes do In¬ 
stituto, que como sabe ainda 
náo existe, aliás tem de haver 
um acordo, ente os vários 
presidentes das Associagóes de 
Estudantes, nesse sentido. 

r . Portanto, da parte do 
instituto seráo as escolas em 
conjunto ou sejam os pre¬ 
sidentes dos Conselhos Di¬ 
rectivos que elaboram o pro¬ 
jecto? 

A.C.: S' m ' s ^° e ' es 9 ue 
elaboram o projecto, e será 
depois a Assembleia que o ¡rá 
aprovar, Assembleia essa que 
tem representantes de todos os 
corpos presentes em todas as 

escolas. 

r ; E depois o estatuto da própria escola já 
estará’integrado nesse, ou depois cada escola 
terá de fazer o seu adaptado á sua realidade? 

A q . Essa neste momento, urna questáo 
que d'eve ser apresentada em simultaneo, o esta¬ 
tuto do instituto e o estatuto de cada urna das es¬ 
colas, só Ihe posso dizer que foi nosso entendi- 
mento comum que fossem elaborados em simul¬ 
táneo os das escolas e o do instituto, um pouco 
para náo conflituarem, e por urna razáo muito 
simples, o estatuto do instituto é aquilo que as 
escolas quiserem, o instituto é apenas um problema 
de servigo, que coordena as actividades das dife¬ 
rentes escolas. Assim sendo, cada urna das esco¬ 
las terá que elaborar o seu estatuto, ou, pelo 
menos, um anteprojecto deste, para, a partir dele, 
gerarmos o estatuto do instituto que acolhe, aquilo 
a que se poderia chamar o máximo denominador 
comum daquilo que as escolas quiserem. Por¬ 
tanto, cada urna das escolas vai reflectir sobre o 
seu próprio es¬ 
tatuto para de¬ 
pois extraíanos 
aquilo que é 
comum a todas, 
e que possa ser 
o estatuto do In¬ 
stituto Polité¬ 
cnico de Lisboa. 

r . Eu fri- 
sava a parte do 
estatuto das escolas porque se ele for feito em 
simultáneo, há que considerar dois tipos de 
escolas diferentes, há as escolas que foram 
formadas há pouco tempo, em que os alunos 
náo tém urna parlicipagáo activa nos órgáos 
de gesláo e as que já tém toda urna tradigáo se- 
melhante á das universidades, como é o caso 


do ISCAL, do ISEL e da Escola Náutica. 

A.C.: Portanto, o estatuto do instituto é apre¬ 
sen tado, o estatuto das escolas que já terminaram 
o seu regime de instalagáo ou que nunca o inicia- 
ram, como é o caso do ISCAL e do ISEL, também 
pode ser apresentado, as outras escolas só apre- 
sentam o estatuto quando temninarem o seu re¬ 
gime de instalagáo, neste momento estáo apenas 
a imaginar aquilo que possa ser o seu estatuto, 
com um único propósito, náo conñituar com aquilo 
que o instituto vai apresentar como seu estatuto. 
A lógica vai ser esta, as escolas seviráo todas as 
autonomías previstas na lei, e o instituto reserva 
para si apenas urna comissáo de coordenagáo. 
Isto tem a ver com urna lógica que fácilmente se 
entende, as escolas sáo táo diferentes urnas das 
outras que cada urna tem a sua vida própria, e o 
instituto é apenas quase como urna federagáo de 
escola, o papel do instituto é apenas ser o porta- 
-voz dos anseios de cada urna das escolas, náo é 
assim em todos os institutos politécnicos do País, 
mas há uns em que a lógica é exactamente a 
contrária, o estatuto é a unidade e as escolas 
nascem porque o instituto existe, aquí náo, o 
Instituto Politécnico de Lisboa náo é nada se as 
escolas náo o quiserem. 

r . Falando das autonomías consagradas 
para as escolas e para o instituto, digamos que 
na parte financeira, e já iremos ao problema da 
parte científica, que grau de autonomía terá o 
instituto do governo e, por sua vez, as escolas 
do próprio instituto? Até que ponto irá essa au¬ 
tonomía, urna vez que isso poderá conflituar, 
ou seja, urna convergencia e urna discussáo 
de interesses e de importancias no próprio 
instituto poderáo gerar más distribuigóes? 

A.C.: A leí o que diz é muito claramente isto, 
cada escola tem autonomía financeira, podendo 
delegar alguma dessa autonomía no instituto, 
muito concretamente imagine urna escola que 
tem uns 10 docentes e 200 alunos, será que se 
justifica a existencia de um Conselho Administra¬ 
tivo que faga a gestáo da autonomía financeira da 
escola? É apenas isto que está em causa, se essa 

escola o qui- 
ser, muito bem, 
se o náo qui- 
ser, até por 
urna questáo 
de facilidade 
de funciona- 
mento, delega 
no instituto es¬ 
sa própria au¬ 
tonomía finan¬ 
ceira, a par disso essas escolas tém completa au¬ 
tonomía financeira. 

Outra questáo que levantou, que no fundo é o 
problema da elaboragáo orgamental, eu diria-lhe 
que náo interessa nada ter autonomía financeira 
se as escolas náo tiverem os recursos para gerir, 
a lei o que diz é que o instituto coordena a sua 


“O PS e o Governo 
considerarani 
que o momento 
histórico ainda nao 
fra suficiente 
para justificar essa 
proxímidade 
tao nítida” 


“Nao interessa ter autonomía 
financeira se as escolas nao tiverem os 
recursos para gerir” 
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Entrevista 


“A instituiqao pode 
prestar serviqos 
susceptíveis de acoUter 
para o seu orqamento 
alguns bous contribuios : 


própria distribuigáo ornamental, nao por capricho 
do seu Conselho Administrativo, mas em ordem a 
um plano de actividades aprovado por todos. Exis¬ 
te o chamado Conselho Geral do Instituto que 
aprova o plano de actividades do instituto e das 
suas escolas, com o ornamento de cada urna em 
fungáo do projecto que 
tenham. Assim, o Con¬ 
selho Administrativo 
limita-se a responder 
financeiramente a es- 
se plano de activi¬ 
dades, e, como sem- 
pre acontece quase 
todos anos, vamos 
concluir: nao temos 
dinheiro para todas as 
actividades, voltamos 
entáo a reunir para 

saber quais délas sao prioritárias, mas quem de¬ 
cide ó quem aprova o plano de actividades, e nao 
o Conselho Administrativo. A passagem do plano 
de actividades á sua tradujo ornamental, é urna 
mera questáo de calculo porque o que está em 
causa ó a sua aprovanáo. 

R.: Entáo quer dizer que isso será dentro 
do próprio instituto em que todos estáo repre¬ 
sentados em igualdade? 

A.C.: Sim, no Conselho 
Geral estáo todos represen¬ 
tados em igualdade. 

R.: E isso será inde- 
pendentemente do nú¬ 
mero de alunos que tenha 
a escola, ou cada urna terá 
a sua Importancia con- 
soante o número de alu¬ 
nos? 

A.C.: Nao me recordó 
neste momento, mas pensó 
que nao tem que ver com 
isso. 

R.: E em relagáo aos 
Institutos e o Governo em 
sí, qual o grau de inde- 
pendéncia e as formas de 
o presslonar, urna vez que 
cada instituto terá tendencia para defender a 
sua regiáo? 

A.C.: É evidente que no plano prático quando 
me está a perguntar qual a forma de pressionar, 
quase que tenderia a dizer que ó capaz de ter 
razáo, no plano formal nao é bem assim que acon¬ 
tece, quer dizer, as escolas e os institutos tem os 
seus planos de actividades e o Governo atribuí o 
respectivo orgamento. Devo dizer que tudo isto se 
pode verificar porque está em curso um estudo 
feito por um grupo, sobre o financiamento do 
ensino superior e se merecer acolhimento o es¬ 
tudo desse grupo, que eu nao vou divulgar qual é, 
porque, embora fazendo parte dele, nao estou 
autorizado a fazé-lo, iráo haver algumas alteragóes, 
e sobretudo se comegarmos a pensar que a única 
fonte de finandamento nao ó só o Estado. Cada 
urna das instituigoes enquanto tal, pode prestar 
servigos susceptíveis de acolher para o seu 
orgamento alguns bons contributos, quer dizer, há 
aqui alguma alteragáo significativa numa lógica 
de financiamento do ensino superior. Voltando á 
sua pergunta, eu diría que nao gostaria nunca que 
as coisas fossem feitas em termos de pressáo, 
mas sim em termos de projectos justificativos das 
prioridades que o Governo defina, e é evidente 
que se os projectos se situarem em prioridades 
avangadas, e tiverem credibilidade, tem que se 
encontrar orgamento para isso, mas nao é urna 
guerra entre institutos, náo se trata disso. 

R.: Entáo quer dizer que tendenciaImente o 
Instituto Politécnico deverá seguir o caminho 
das empresas, ou seja, a colaboragáo com o 
mundo profisslonal, urna vez que é um tipo de 
ensino virado para a prática e angariar as suas 


próprlas receitas? 

A.C.: Eu náo disse que o Instituto Politécnico 
teña que angariar as suas receitas, mas sim parte 
das suas receitas. É bom para os institutos e para 
a escola sobretudo, porque entra em contacto 
com a vida real, e é bom para as empresas que 
sáo capazes de encontrar 
entre as instituigoes do en¬ 
sino superior, quem possa 
prestar servigos de quali- 
dade, e que naturalmente 
elas náo tenham possibili- 
dade de encontrar noutros 
locáis. 

R.: Eu tenho conhed- 
mento que no Instituto Po¬ 
litécnico holandés os 
alunos tém aulas teóricas 
e aulas práticas, as primef- 
ras sáo dadas na própria instituigáo, e as 
segundas sáo dadas em empresas. Quer dizer, 
existe urna colaboragáo mais estreita entre o 
mundo profissional e o mundo académico. Até 
que ponto seria isso possível de realizar no 
Instituto Politécnico portugués? 

A.C.: Náo era nessa perspectiva que eu es- 
tava a levar o problema, isso passa-se em Portu¬ 



gal a nivel do Ensino Técnico-ProfissionaJ, será 
mais difícil passar-se a nivel do ensino superior, 
mas náo é de todo impossível, basta que o nivel de 
colaboragáo que se tenha com as empresas o 
justifique. É evidente que, é muito difícil admitir 
que urna empresa abra as suas estruturas á 
formagáo de pessoas que, eventualmente, iráo 
depois para empresas concorrentes. Portanto, 
essa colaboragáo depende do protocolo estabe- 
leddo com cada urna das empresas, e provavel- 
mente acontece que a empresa apenas recebe 
aqueles que, tendencialmente, iráo prestar ser- 
vigo dentro délas. 

Eu poria o problema noutros termos, em ser¬ 
vigos que a própria escola superior possa prestar 
as empresas, sendo a retribuigáo destas desse 
tipo ou de outro, poderá ser financiando outras 
coisas, os modelos de cooperagáo sáo múltiplos. 
Alias, náo sáo aponas as empresas que o podem 
fazer, todas as entidades sociais podem pedir 
servigos ás instituigoes de ensino superior. Nós 
temos o exemplo de várias universidades, con¬ 
cretamente refiro-me á do Minho, á de Trásos- 
-Montes e á do Porto, que prestara um grande ser- 
vigo á comunidade e tiram daí alguns beneficios. 

R.: Entáo já que estamos a falar das enti¬ 
dades exteriores ao próprio Instituto, e a que o 
estatuto consagra grande importancia, urna 
vez que Ihe dá 20% na aprovagáo do estatuto. 
Como seráo, entáo, definidas essas entidades 
exteriores quer a nivel do instituto quer a nivel 
das escolas? 

A.C.: Eu dir-lhe-ei que é muito fácil fazer isso 
nos institutos regionais, e que é tremendamente 
difícil fazé-lo no Instituto Politécnico de Lisboa, 


urna vez que este tem um complexo das escolas 
táo ampio, e náo tem aquilo a que eu poderia 
chamar urna lógica regional específica. Vai ser 
este um dos grandes problemas que o Ensino 
Politécnico terá que resolver: quais sáo as enti¬ 
dades participantes nessa percentagem. 

R.: Digamos que Isso poderá ter grande In- 
fluéncia na própria escola em termos de 
votagoes, tendo os alunos 30%, os funcio¬ 
narios 10% e os professores 40% e havendo 
convergén-cia de valores lógicos, seráo as 
enlida-des exteriores que poderáo tomar de- 
cisoes de grande importancia para o Instituto. 

A.C.: Eu náo vou discutir a lógica das percen- 
tagens, se estáo certas ou erradas, o que vou 
dizer e que ó urna opiniáo meramente pessoal, ó 
que ó salutar para as instituigoes escolares de 
qualquer nivel de ensino que a comunidade en¬ 
volvida participe da sua própria gestáo. Urna vez 
que tem havido em Portugal, e refiro-me agora 
mais concretamente ao Ensino Secundário, urna 
ideia errada de que a escola é só dos professores, 
eu diria que a escola é muito dos professores, mas 
também é muito da comunidade que está directa¬ 
mente interessada. Cada escola tem um rosto 
próprio, urna maneira de ser específica, e se a 
comunidade que ela serve passar a fazer da sua 
vida, este é um proces- 
so significativo da de- 
fmigáo do que ó urna 
escola, que náo é ape¬ 
nas um conjunto de 
professores e de alu¬ 
nos que ali váo prestar 
servigos e receber 
aulas. Urna escola é 
muito mais do que isso, 
e é tanto mais quanto 
os alunos e a comu¬ 
nidade se envolverem 
na vida da própria 
escola, é essa a grande 
questáo. Por exemplo, 
num Instituto Superior 
de Contabilidade e 
Administragáo, quanto 
mais pessoas ligadas 
ás actividades profissionais relacionadas com a 
característica específica da escola participaren! 
na sua própria gestáo maior será a sua abertura 
ao exterior. E aqui há urna importante questáo, 
numa escola existem tres dimensóes que impor- 
tam considerar: a dimensáo científica que ó própria 
dos professores, a dimensáo de gestáo em que 
participam professores, alunos, funcionónos e 
tudo o mais, e por último existe urna fungáo de 
relagáo que ó a da escola com a vida social e é 
esta fungáo a razáo da sua própria existéncia, re- 


U É a própria 
escola 
que terá 
de escolher 
essas 
mes mas 
entidades 
exteriores ” 


lagáo esta que náo ó apenas da escola para a 
comunidade, terá de ser da comunidade para a 
escola também, porque a escola só tem sentido se 
esta relagáo for bem vivida, caso contrário a 
escola fecha-se, ó esta a grande questáo. 

R.: Digamos que cada escola entáo é que 
definirá quais as entidades exteriores que par- 
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“Esta é, alias, urna das reservas que a tutela manteve, 
urna das tais contradiques a que eu há pouco me refería 


tíciparáo na sua gestáo? 

A.C.: Certamente que sim, cada escola tem a 
sua feigáo própria, e está associada a certas 
áreas de actividade profesional será entáo af que 
irá encontrar os elementos da relagáo com a vida 
social, obviamente que é a própria escola que terá 
que escolher essas mesmas entidades exterio¬ 
res. 

É evidente que, por exemplo, o ISEL tem que 
ter um certo 
pendoro e o 
¡SCAL terá 
que ter outro 
pendoro na 
escolha dos 
participantes, 
que é para ga¬ 
rantir essa ter- 

ceira fungáo de relagáo a que eu me referí. Daí o 
cuidado que há a ter na escolha das entidades ex¬ 
teriores, tanto a nivel do instituto como a nivel das 
próprias escolas superiores. Sendo o instituto o 
complexo das escolas, toda esta fungáo de re¬ 
lagáo que o instituto tem com a vida social é feita 
através destas. É evidente que ao fazé-lo ¡solada- 
mente tem sentido, mas nao é mau que global¬ 
mente possam todos coordenar esta fungáo, que 
dá outra dinámica á relagáo social de cada urna 
das escolas. 

Deixando um pouco entáo o aspecto fi- 
nancelro e a participado e voltando ¿ parte 
pedagógica e científica de cada escola. Até 
que ponto a própria escola, independente- 
mente do instituto, tem autonomia para diver¬ 
sificar cursos, nao só a nivel de bachareiato 
mas também a nivel de DESES, ^ a definido 
dos “numerus clausus" que e o grande 
problema de estrangulamento do instituto? 

A c.: | sso é da exclusiva competencia da 
escola, o instituto nao tem que ver com ¡sso, o 
instituto ó apenas o coordenador, digamos assim, 
das actividades das escolas quando globalmente 
consideradas. No entanto, convém referir que 
toda a manutengáo de cursos tem custos f¡- 
nanceiros, e o governo reserva para si a apro- 
vagáo de cursos que as escolas pretendem de¬ 
senvolver. Esta ó, aliás, urna das reservas que a 
tutela manteve, urna das tais contradices a que 
eu á pouco me referia. Portanto, o instituto é ape¬ 
nas um interlocutor das propostas das escolas 
junto do Governo, no entanto, e do ponto de vista 
de ddadáo que todos nós somos, é preciso refle- 
ctir, pois a proposta da criagáo dos cursos é feita 
na escola com a colaboragáo do conselho consul¬ 
tivo, e é este que faz o juízo da sua utilidade social, 
juízo esse que será feito em última análise pelo 
Governo que reconhece ou nao essa mesma 
utilidade social, e mesmo que a reconhega, irá 
analisar se esse curso será ou nao prioritário. 
Urna vez o curso aprovado ou proposto, será a 
elaboragáo técnica e científica da exclusiva e total 
competéncia da escola. Ora isto passa-se ñas 
universidades que tem apenas, para além disto, a 
capacidade de o senato criar o próprio curso, 
agora coloca-se aqui urna questáo: quem irá fi¬ 
nanciar o curso? É evidente que reconhecendo o 
Governo interesse social no curso, irá financiá-lo 
á medida das suas possibilidades. Provavelmente 
se nao reconhecer esse mesmo interesse nao o 
irá fazer, obviamente que se ele necessitar de 
encontrar financiamento pode desenvolvé-lo em 
absoluto. É aqui que há várias “nuances" a refle- 
ctir: competencia exclusiva da escola na elabo¬ 
ragáo do “curriculum" dos cursos; competéncia 
reservada para a tutela para aprovagáo dos cur¬ 
sos, que já tem que ver com encargos financeiros. 
O instituto tal como a reitoria da universidade 
serve apenas de interlocutor, junto do governo, 
das propostas da escola. 

Mas entáo, depois de um curso estar a fun¬ 
cionar, e falo no caso dos DESES, há um problema 
que neste momento gere grande contestagáo 


junto dos alunos que entram no politécnico com a 
expectativa de obterem urna licenciatura, que ó 
hoje encarada como que urna necessidade de 
progredir em termos profissionais, licenciaturas 
essas que nao sao como no ensino universitário 
pensadas na globalidade, mas como urna espe- 
cialidade. E nesse campo nós temos, no caso con¬ 
creto do ISCAL, auditoria e controlo financeiro em 
que o mercado está completamente aberto á 

entrada 
destes 
profis¬ 
sionais, 
que es- 
táo com 
graves 
proble¬ 
mas no 

acesso as licenciaturas, tém que competir nao só 
com os próprios colegas de curso mas, também, 
com antigos alunos e entidades exteriores. Quer 
dizer, há como que um estrangulamento na saída 
profesional e um espago aberto no mercado de 
emprego. 

Vamos discutir essa questáo na sua pleni- 
tude, tratando depois em particular, o caso con¬ 
creto do ISCAL É evidente que aceitando todos 
nós a lei que nos impóe que as licenciaturas sáo 
próprias do Ensino Superior Universitário, náo há 
que falar em licenciaturas no Ensino Superior Po¬ 
litécnico, e tal como há pouco me disse os DESES 
sáo encarados de forma diferente, mas náo sáo 
na sua esséncia licenciaturas, e portanto náo 
podem ser encaradas nessa lógica. 

O problema do ISCAL e do ISEL é um pouco 
diferente, porque o compromisso do processo de 
integragáo do Ensino Superior Politécnico e a 
manutengáo de certas licenciaturas, e essa é urna 
questáo que tem pouco a ver com ¡sso. Outra 
questáo é de facto em geral, o acesso aos DESES, 
e como disse há pouco os diplomas orientam-se 
para duas questóes diferentes, por um lado, dar 
urna sequéncia diferente aos alunos que con- 
cluem o bachareiato e que anseiam um pouco 
mais na sua espedalizagáo específica de deter¬ 
minada área, por outro lado ir buscar os alunos 
que depois de um certo exercício profesional 
decidam melhorar a sua qualificagáo técnica, e 
portanto o acesso aos DESES tem que considerar 
estes dois níveis de insergáo: ex-alunos recentes 
e ex-alunos mais antigos. E 
esta dialéctica náo é fácil de 
fazer, no fundo o que está em 
causa é um problema de espe- 
cializagáo, e a tendencia natu¬ 
ral dos DES ES é para ampliar 
o recrutamento junto dos anti¬ 
gos alunos, porque sendo de 
geragóes mais alargadas no 
tempo necossitam mais de 
espedalizagáo, esta é a tese 
geral. 

Pessoalmente defendo 
que nesta fase de langamento 
dos DESES, e estou a falar no geral, e náo no caso 
concreto do ISCAL, deve ser dada prioridade, pelo 
menos em termos percentuais, aos alunos recen¬ 
tes e por urna razáo lógica, que é a necessidade 
de prestigiar estes DESES, e é natural eu aceitar 
que os alunos recentes estáo em condigóes de 
suportar melhor a exigéncia qualitativa dos DESES. 
É prática corrente do ISCAL, e do ISEL e de outros 
que prova que, quando há muitos antigos alunos, 
tende a descer a qualidade dos cursos, quando há 
mais alunos recentes tende a melhorar essa 
qualidade, e isto está mesmo comprovado estatis- 
ticamente, e claro sendo melhor a qualidade do 
curso isso tenderá a prestigiá-lo. Há aqui urna 
ponderagáo de percentagens que aínda náo está 
muito bem definida e que é delicada, o que eu náo 
posso deixar de dizer é que, na lógica da lei de 
bases do sistema educativo o DESES náo é urna 


sequéncia natural do bachareiato, poderá sé-lo 
para alguns desde que seja ti da urna certa percen- 
tagem e existam critérios saudáveis para tudo 
isto, o que náo poderá ser é urna sequéncia, caso 
contrário estaríamos a fazer concorréncia ás licen¬ 
ciaturas da universidade, e sobretudo a deturpar 
a lógica do Ensino Superior Politécnico. 

Digamos entáo que esse desfasamento 
de qualidade náo será explicado porque as 
pessoas quando relngressam no mundo aca¬ 
démico já estáo um pouco desfasadas do que 
é es tu dar, e talvez os alunos que acabaram o 
curso recentemente consigam estar mais adap¬ 
tados? 

A.C.: Era precisamente isso que eu estava a 
dizer que quanto mais alunos recentes ingres- 
sarem nos DESES, maior será a qualidade do 
curso, mas também náo podemos ignorar que 
esta é urna realidade recente, provavelmente se 
as escolas adoptassem aquilo a que eu podería 
chamar urna permanente relagáo com os seus ex- 
-alunos, daqui e alguns anos poderia acontecer 
que, os diplomados antigos mantivessem através 
da sua escola urna actualizagáo permanente que 
Ihes penmitisse acesso fácil e com sucesso a um 
DESE. As nossas escolas é que, de facto, náo tém 
feito isso, aquilo a que se chama na lógica da 
ciénda da educagáo, os mecanismos de indugáo 
porque no fundo há urna certa relagáo, náo só, 
mas também sentimental entre a escola e os seus 
antigos diplomados. O processo de formagáo 
continuo, que ó necessário em todas as espedali- 
dades, exigem das escolas que mantenham urna 
permanente relagáo com os seus ex-diplomados, 
e se assim acontecer, o problema que levantou, e 
que é real, sente-se neste momento estatis- 
ticamente, perde o sentido, e provavelmente daqui 
a algumas décadas quando os antigos alunos do 
ISCAL ali reingressarem, estaráo perfeitamente 
habilitados a acompanharem a exigéncia qualita¬ 
tiva dos DESES. 

R.: Ainda voltando aos “numerus clausus", 
quem exactamente é que define, o número de 
vagas destinadas aos CESES? 

A.C.: A lei é muito clara, é o Conselho 
Científico da Escola que póe os “numerus clausus" 
ouvindo o seu Conselho Consultivo, e é o governo 
quem decide em termos de recursos ou de possi¬ 
bilidades. A escola terá entáo, de fazer prova que 
tem recursos para esse efeito. O que aliás é 
lógico, e isto náo póe 
em causa a autono¬ 
mia científica da pnó- 
pria escola, o que 
póe em causa é a 
existéncia de recur¬ 
sos, porque em úl¬ 
tima análise tém que 
so arranjar recursos 
financeiros e huma¬ 
nos para isso. E aqui 
volto á ideía, o go¬ 
verno é legítimo, 
define as suas pró¬ 
prias prioridades, e pode reconhecer em certo 
momento que um DESE ó importante para o país, 
e portanto a escola talvez tenha vantagem em 
fazer prova disso, mas o que náo podemos é exigir 
que o Governo concorde connosco que o priori¬ 
tário é isso, o Governo tem parámetros que nós 
náo temos, e o que é importante para cada um de 
nós pode náo ser para o oomum dos ddadáos do 
país. 

Mas volto a dizer a escola tem grande van¬ 
tagem em fazer prova do interesse social dos 
cursos que propóe. 

Digamos que no nosso caso concreto o 
real do ISCAL, existe urna igualdad© de acesso 
a meu ver como aluno Injusta, entre alunos 
que concluem o bachareiato no ISCAL e alunos 
que o concluem nos Pupilos do Exército. Náo 
terá o Estado, ou o Ministerio da Defesa os 
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seus próprlos recursos para formarem os seus 
alunos, em vez de retirarem essa possibill- 
dade aos alunos do ISCAL? 

A.C.: Essa pergunta terá de ser feita a quem 
elaborou a proposta originária do ISCAL. Nao 
conhego as razóes determinantes dessa proposta, 
que aiiás é anterior á minha vinda para aquí, mas 
é evidente que pode haver urna interpretagáo, 
vamos admitir apenas como mera hipótese que 
era o reconhecimento de que o ISCAL tinha recur¬ 
sos humanos para desenvolver um DESE, que os 
Pupilos do Exército nao tem, nao estou a afirmar 
que seja isso, mas ó perfeitamente natural que o 
ISCAL admita os hacharéis dos Pupilos do Exército 
e vice-versa, que estes desenvolvam um curso, 
em que tenham recursos, e que admitam os 
hacharéis do ISCAL É evidente que quando pas- 
samos ao dominio dos cursos de pós-graduagáo, 
sejam DES ES, sejam mestrados, sejam doutora- 
mentos, a determinante fundamental é o recurso 
que a escola que os vai ministrar dispóe, as outras 
escolas teráo de ter capacidade de ver os seus 
alunos ter acesso a essos cursos, ó um problema 
de recursos humanos, nao estou a dizor que tenha 
sido, náo conhogo o processo na sua origem 
histórica para afirmar se foi ou náo. 

R. : Entáo digamos que existe neste momen¬ 
to a necessidade de renegociar a posigáo, ou 
seja a portarla com o próprlo governo, em que 
o Dr. Almeida Costa como presidente do IPL 
terá a sua responsabílidade. Aceitará de bom 
grado urna proposta da escola que visará urna 
alinea para os Pupilos do Exército, urna vez 
que a escola afirma que tem recursos para 
formar os seus diplomados, mas náo tem para 
entidades exteriores, entáo há que fqrmar sim 
os seus, e depols se houve recursos, os dos 
Pupilos do Exército. 

A.C.: A resposta para mim nesse plano ó fácil, 
acoitaroi essa, como qualquer outra proposta, 
desde que devidamente explicada e fundamen¬ 
tada, para apresentar ao Governo. Agora insisto, 
náo sei das razóes determinantes desso procos so, 
mas em termos de filosofía educativa goral tenderei 
sempre a dizer isto, se urna escola tem recursos 
humanos para desenvolver um curso pós-gra- 
duagáo, náo deve ter grande legitimidade nacional 
para fechar as portas aos diplomados de outras 
escolas, náo extraí daqui outras consequencias 
senáo em tormos de filosofía educativa geral, náo 
ó o caso concreto do ISCAL porque o ISCAL pode 
ser prejudicado num caso, e poderá ser benefi¬ 
ciado em muitos outros. 

O que náo ó legitimo em termos nacionais, ó 
que urna escola que disponha de bons recursos 
para fazer cursos de pós-graduagáo só aceite os 
seus alunos, isto náo ó 
razoável em termos 
nacionais, náo estou a 
talar em termos insti- 
tucionais. 

R.: Mas verif¡ca-se, 
por exemplo, que há 
urna alinea entre os 
quatro contingentes, re¬ 
servada a outros licen¬ 
ciados e hacharéis, náo 
poderlam os pupilos 
pertencer a essa alinea, 
em vez de concorrerem 
em Igualdade de circun¬ 
stancias, que eu pensó 
que é altamente Injusto 
para os diplomados do ISCAL 

A.C Eu diría que nesse caso, a injustiga seria 
feita em relagáo aos diplomados de outras esco¬ 
las, porque se estivessem todos na mesma alinea, 
ai sim estariam todos em igualdade de circuns- 
táncias. Estou a perceber o seu raciocinio, e náo 
me parece á primeira vista evidente, porque é que 
os pupilos háo-do estar numa alinea, o as outras 
instituigóes noutras alineas, porque é que os dos 
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pupilos sáo identificados com os do ISCAL e náo 
com os outros, provavelmente tem razáo numa 
lógica genérica, e insisto, eu náo conhego o 
processo, mas tendería a dizer que de facto náo 
há razáo nenhuma para que os pupilos se afastem 
dos diplomados de outras escolas, se é que é ra¬ 
zoável distanciar uns dos outros, ai já estou de 
acordo. Mas é evidente que o melhor será pergun- 
tar qual é a razáo disto a quem aprovou o processo, 
porque náo há nada na vida que náo tenha as su as 
razóes, provavel¬ 
mente há rela- 
góes entre o IS¬ 
CAL e os Pupilos 
do Exército justi¬ 
ficativas, hones¬ 
tamente náo sei, 
sei apenas que, 
pelo menos num 
passado recente, 
existiam óptimas 
relagóes entre os 
Pupilos do Exér¬ 
cito e o ISCAL em tormos do mútua cooporagáo. 
Se é um resultado de mútua ooopcragáo com con¬ 
trapartidas de um lado e de outro ó óptimo, se o 
náo é, só quem elaborou o processo é que o 
podorá explicar. 

R.: Voltando um pouco atrás, e relati¬ 
vamente á pressuposta mútua cooperagáo, o 
sr. Dr. disse há pouco que se os Pupilos do 
Exército tlvessem recursos para desenvolver 
DESES, seria perfeitamente natural serem 
abertas vagas aos diplomados do ISCAL exls- 
tindo assim essa tal mútua cooperagáo. Como 
seria isso possível sendo os Pupilos do 
Exército urna classe? 

A.C.: Náo entro nesse juízo, como ó fácil de 
entender, porque estou a talar apenas de filosofía 
educativa geral, e do meu ponto de vista pessoal 
as instituigóes do ensino superior náo podom 
fechar-so e fechar os seus cursos aos outros 
alunos, ai sim ó que cairíamos em classes, que ó 
mau para o sistema educativo em Portugal. 

R.: Exactamente por essa razáo é que eu 
afirme! que os Pupilos do Exército sao urna 
classe, porque é urna instituigáo muito fechada, 
náo estou de maneira nenhuma contra os 
Pupilos porque inclusive eu concorrl para o 
bacharelato lá, e por essa razáo sei que no ano 
passado os alunos que lá concluíram o 12. a 
ano tiveram acesso directo ao bacharelato e 
que as restantes vagas foram preenchldas por 
alunos do Colégio Militar e do Colégio de 
Odivelas, náo restando nenhuma vaga para os 
alunos que concluíram o 12. a ano exterior- 
mente. Como se poderá entáo 
pensar em cooperagáo e aber¬ 
tura a nivel de DESES, se a 
nivel de bacharelato eles nos 
fecham completamente as 
portas? E há aquí também, 
outra questáo lógica, a dos 
outros diplomados, ou seja, 
os que vém do Ensino Supe¬ 
rior Universltárlo, e que tem já 
a sua própria licenciatura. Se 
nós quando concorremos a 
essas licenciaturas náo nos 
sáo dadas as equivalencias 
necessárias para continuar- 
-mos a partir do 3. a sno, como 
é que nós poderemos ser 
justos quando somos vitimas de injustiga, 
abrindo as nossas portas para que eles criem, 
tirem um 2. a diploma, e possibilitando que nos 
concorram directamente no nosso mercado 
do trabalho? 

A.C.: Pois eu vou responder muito simples- 
mente, eu acho que náo há razáo nenhuma para 
deixar de ser justo, esta é a primeira questáo. 
Segunda questáo ó um problema de autonomía 


científica da escola, que só a escola pode re¬ 
sponder a ele, se eu estivesse aquí a comentar 
sobre aspectos concretos, estaría nítidamente a 
entrar rías competencias da própria escola, que é 
aquilo que eu nunca quis fazer, porque senáo per¬ 
dería a capacidade de depois ser porta-voz dessa 
mesma autonomía Eu apenas discuto em termos 
de filosofía educacional global, que é a única preo- 
.cupagáo que eu tenho, e que posso ter. 

R.: Quería entáo fazer referencia a um último 
ponto, que é a ímportáncia que poderá ser 
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dada as AAEE que Já tém um prestigio global 
definido, e que inclusive talvez sejam a origem 
da criagáo do próprio Ministério e Instituto da 
Juventude. Claramente, as AAEE tém um papel 
muito importante no desenvolvimento da 
própria instituigáo, náo só pedagógico e 
científico, mas também de convivio, que im¬ 
portancia poderá entáo, ser dada as AAEE na 
estrutura da própria escola, e portanto, em- 
bora seja a escola que o defina, eu gostaria de 
saber até que ponto poderá a AE participar na 
própria gestáo da escola? 

A.C.: É evidente que o problema aqui é da 
competencia das próprias escolas, as minhas 
opinióes sáo meramente pessoais, e náo tém 
nada a ver com a que cada urna das escolas possa 
ter. O que Ihe posso dizer é que, mal da escola que 
náo consiga considerar a AE própria, como um 
interlocutor privilegiado, dentro daquela fungáo a 
que eu há pouco me referí do actividad© interna da 
própria escola, porque se a escola privilegia a re¬ 
lagáo com o exterior, do ve também ter em boa 
atengao os mecanismos de poder dentro déla. 
Mas devo dizer-lhe que, sendo as AAEE os únicos 
e principáis interlocutores privilegiados em muitos 
aspectos, náo devom também pretender só-lo em 
outros, por exemplo, no plano científico, em que ai 
ó perfeitamente natural que sejam os professores 
os interlocutores privilegiados, pois sáo eles a 
alma científica da escola. Agora, nos restantes 
planos as AAEE sáo muito importantes, e por urna 
razáo muito simples, porque sáo os porta-vozes, 
naturais e legítimos dos próprios alunos da esoola, 
náo vejo que outros interlocutores a escola possa 
encontrar para isso, a menos que os alunos se 
associem entre si, mas essa ó outra questáo. 

Em outros planos, eu pensó que as AAEE 
devem ponderar, e voltando agora á questáo do 
Ministério da Juventude, os estudantos sáo im¬ 
portantes, por exemplo, na fungáo de urna política 
integrada de juventude, mas náo podem ignorar 
que há outras associagóes de jovens, e af as 
AAEE tém dominado o movimonto associativo 
juvenil do País. Neste momento, comegam já a 
gorar-se outras associagóes de jovens, e ó bom 
que assim seja, até porque isso reforga o poder 
das AAEE, o País comega a considerar, náo as 
AAEE em exclusivo, mas sim associagóes de 
jovens em exclusivo. 

E hoje fala-so muito na política integrada de 
juventude, um pouco por isto, o associativismo 
juvenil está a proliferar por todas as actividades é 
a lógica das coisas, e ó sobretudo um factor da 
Ímportáncia dos jovens na vida social de um país. 
Portugal, aiiás, é um país magnífico a esse res- 
peito, porque a taxa dos grupos etáríos jovens é 
muito grande, e mal do país e dos políticos que 
náo considerem neste momento, a Ímportáncia 
dos jovens em tudo isto. 
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ESTUDO SOBRE O “ESCRITORIO DO FUTURO” 
“TRATAMENTO INTEGRADO DA INFORMAgÁO” 


I.M.S. (Integrated Management Sys¬ 
tem) 

1.» FASE — Análise e recolha de ele¬ 
mentos técnicos da Bibliografía já compilada 
em fotocopias. 

QJ FASE — Contactos com os actuáis 
fornecedores da EMPRESA, e com os mais 
importantes existentes em Portugal, de equi¬ 
pamientos utilizáveis em alguma(s) das áreas 
consideradas no "projecto de estudo" (ver 
anexo 1). 

3. 9 FASE — Elaboragáo do “I Capítulo do 
Estudo-evolugáo' histórica/Tecnológica" do 
que se pretendem ou pretende (actualmente) 
conseguir com automatizagáo do Trata- 
mentó da informagáo. (Ver anexo 2). 

4. a FASE — As possibilidades actuáis 
atendendo aos equipamentos já existentes 
no nosso mercado (vai depender da infor- 
magáo colhida junto aos fornecedores con¬ 
tactados). 

5. 9 FASE — Possibilidade a médio prazo 
(2 a 5 anos). 

6. a FASE — Sugestoes de automati- 
zagáo: 

Imediatas (1 a 2 anos) 

Mediatas (2 a 5 anos) 

1.- NOTA — Os contactos com os forne¬ 
cedores da EMPRESA só seráo iniciados 
depois de obter a relagáo dos equipamentos 
até agora adquiridos ou alugados aos 
mesmos. 

2: 3 NOTA — Os contactos com as em¬ 
presas exploradoras de Redes ou forne- 
cedoras de equipamento adequado á explo- 
ragáo de Redes só seráo feitos depois de 
efectuado um estudo táo completo quanto 
possível a nivel de bibliografía mas com o 
apoio de Técnicos ligados á comunicagáo. 

3. s NOTA — Todo o "Projecto de Estudo" 
será feito com inteiro conhecimento do 1. Q 
Responsável do DOI da EMPRESA. 

ÁMBITO DO ESTUDO 

— REDES DE COMUNICAQÁO 

— Internas (por edificio), Locáis (Cidade), 
Internacionais 

— TRANSMISSÁO DE INFORMAQÁO 

— Telefones (PBX; PABX), 

Internos 

Externos 

— Telex, Telecopiadores (FAC¬ 
SIMIL),Teletexto, Teleconferéncia, 
Fotocomposigáo, Off-Set, Fotocopia- 
dores inteligentes, Video Texto (Video 
Systems), Correio electrónico, Agenda 
electrónica, Aparelhos de ditar, M¡- 
crofilmagem 

— TRATAMENTO DA INFORMAQÁO 

— Memoria repartida (centralizagáo), In- 
formagáo repartida (descentralizagáo - cen¬ 
tralizagáo), Teleprocessamento (Nos 2 ca¬ 
sos), Tratamiento de texto, Tratamento de 
informagáo (patavra + dados + imagem) 


— ARQUIVOS 

— Convencional (PAPEL), Microfilma- 
dos, Registos magnéticos, Registos em 
video, Registos electrónicos 

— PROCESSAMENTO DE DOCUMEN¬ 
TOS E INFORMAQÁO INTERNA 

— Máquinas de escrever electrónicas, 
Máquinas de composigáo de textos, Máqui¬ 
nas de tratamento de textos, Máquinas de 
tratamento da informagáo 

— GESTÁO DE PESSOAL7ESPAQOS 
FUNCIONAIS 

— Horários: contrato e variáveis, Ergono- 
mia: luz, Cores, Humidade, Temperatura, 
Circulagáo/renovagáo do ar, Ruidos, Mo- 
biliário, Paredes, Cháos,Tectos, Estrutura 
dos edificios 


— MEDICINA DO TRABALHO 


— CONTROLO DO "TEMPO” DO PES- 
SOAL (VER SEGURANQA) 

— FORMAQÁO PARA NOVAS TARE- 
FAS 



Coelho da Fon soca (*) 


— RECICLAGEM E PREPARAQÁO 
PARA UTILIZAQÁO DOS SISTEMAS DO 
FUTURO 


— SEGURANQA (A TODOS OS NÍVEIS 
E ÁMBITOS) 

— Edificios, Fogo, Roubo, Estruturas e 
manutengáo 

— MOVIMENTO DO PESSOAL 
— Entradas, Saídas.em áreas normáis, 
em áreas de acesso controlado 


— MOVIMENTO DE PESSOAS ESTRA- 
NHAS AOS SERVIQOS: 

— Clientes, Fornecedores, Visitas, 
Manutengáo, Outros 

— EQUIPAMENTOS/REDES DE 
COMUNICAQÁO 

— ARQUIVOS 

— DADOS INFORMATIZADOS 

— Auditoria interna (servigos) 

— Auditoria interna (dia) 

— POSTOS DE TRABALHO 

— Sistemas principáis ("Main Frame"), 
Sistema de médio porte, M¡crocomputadores, 
Termináis on-line, Termináis inteligentes, de 
dados de palavra (Word Systems, Termináis 
de caixa, Termináis Front-Office, Termináis 
de pesquisa em microfotogramas (microfil- 
magem), Termináis da seguranga, Centros 
de comunicagóes, Operadores(as) de se¬ 


cretariados automatizados, Operadores(as) 
de microfilmagem automatizada, Gestáo de 
arquivos 

Beneficios conseguidos com o “Trata¬ 
mento Integrado da Informagáo” 

— GANHOS DE TEMPOS “PERDIDOS" 
COM: 

— Deslocagóes de quadros, técnicos e 
responsáveis para efectuar reunióes de tra- 
balho, auditorias, formagáo, etc.; 

— Telefonemas para obtengáo de infor- 
magóes, ou prestar esclarecimentos; 

— Com a elaboragáo e correcgáo de 
relatónos, correspondéncia, informagáo in¬ 
terna, etc., que sáo várias vezes dactilo- 
grafados até serem dados como prontos; 

— Com a localizagáo de documentagáo/ 
informagáo que normalmente nao está na 
pasta/dossier que se julga mais lógica; 

— Eliminagáo de fotocopias; 

— Eliminagáo da maior parte dos for¬ 
mulónos actualmente existentes: tempo de 
reprografia; 

— Entradas/saídas do pessoal; 

— Transporte de documentagáo/infor- 
magáo, etc.; 

— OUTROS “GANHOS" CONSEGUI¬ 
DOS: 

— Obtengáo de documentagáo/infor- 
magáo sem interferencia humana; 

~ Diminuigáo substancial em portes de 
coireio e tratamento e transporte da docu- 
mentagáo/informagáo; 

— Maior produtividade no parque dacti- 
lográfico; 

— Arquivos sempre acedidos por termi¬ 
nal ou em microfotogramas; 

— Arquivo documental em áreas de baixo 
custo, em armazéns construidos para arma- 
zenamento em estruturas movéis; 

— Seguranga na circulagáo da infor¬ 
magáo; 

— Controlo de chamadas telefónicas e 
maior eficiencia ñas ligagóes; 

— Possibilidade de localizagáo de 
qualquer quadro e/ou técnico devido e gestáo 
das entradas e saídas controladas; 

— Possibilidade de utilizagáo por parte 
de todo o pessoal restante de horários 
variáveis e/ou flutuantes; e ao restante de 
horários flexíveis; 

— Transmissáo documental por: 

Telecópia, Teletexto, Videotexto, Cor¬ 
reio electrónico 

— Resolugáo/decisáo de assuntos 
comerciáis, administrativos ou funcionáis 
sem necessidade de haver deslocagáo dos 
seus lugares de trabalho quer seja de qua¬ 
dros superiores ou intermédios, quer de técni¬ 
cos, quer de responsáveis (tempo e dinhei- 
ro, e cada vez se torna mais caro). 

— Possibilidade de proceder as audito¬ 
rias internas sem deslocagóes aos servigos 
respectivos, etc. 

Necessidades para a criagáo do 
“Escritório do Futuro" 

As necessidades que se apontam em 
seguida, náo sáo feitas de forma exaustiva e 
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sao as que mais frequentemente aparecem 
na bibliografía já consultada. 

I — Criagáo de urna nova mentalidade 
organizacional 

— Descenlralizagáo funcional e de de- 
cisáo, com a respectiva responsabilizagáo. 

— Sempre que necessario recorrer aos 
meios de comunicagáo (telecópia, teletexto, 
etc.), para obter pareceres ou autorizagoes. 

— Nada de altorar/modiíicar sem a co- 
laboragáo directa de todos os responsáveis 
envolvidos nos circuitos de ¡nformagáo. 

— Reordenagáo orgánica e funcional em 
todos os edificios e/ou áreas de trabalho; 

— Esta reordenagáo tem de ser por 
fases, e tem de acompanhar as implan- 
tagóes dos vários equipamentos necessários 
para o tratamento automático de todos os 
tipos de informagáo. 

— Os espagos devem contemplar as 
regras ergonómícas já consideradas inter¬ 
nacionalmente. 

|| — Criagáo de um centro de comuni- 
cagoes para controlo e manutengáo de to¬ 
dos os sistemas para evitar "estrangulamen- 
tos” ou “quebras de continuidade" na circu- 
lagáo da informagáo ou ñas consultas/ac- 
tualizagoes da existente ñas bases de dados 
e nos diversos bancos de informagáo. 


III — Formagáo de quadros técnicos 
especializados em cada um dos sistemas 
utilizados em todos os tipos de rede, para 
que a informagáo existente seja acedida 24 
horas sobre 24 horas. 

IV — Formagáo de quadros espe¬ 
cializados em auditoria informática com co- 
nhecimento perfeíto de todos os circuitos da 
informagáo e dos elementos responsáveis 
pela sua criagáo, tratamento e utilizagáo. 

V — Preparagáo de todo o pessoal 
para os novos tipos de tarefas de forma a 
obter os resultados esperados pela automa- 
tizagáo da informagáo. 

VI — Criagáo de núcleos funcionáis 
perfeitamente uefinídos, com reduzido 
número de elementos. 

— Os números conseguidos variam 
conforme o tipo de fungáo: (2 a 5), outros váo 
até 10, só em casos muito raros a um número 
ligeiramente superior. 

Vil — Ulilizagáo da telecópia de urna 
forma geral para que os textos que neces- 
sitem de pareceres e/ou de autorizagóes 
superiores nao sofram demoras devido aos 
circuitos do correio normal. 

Num futuro, aínda náo previsto para 
Portugal devido á falta da rede nacional 
adequada, será possível recorrer ao Correio 
Electrónico. 


VIII — Modificagáo do parque dactilo- 
gráFico (Veja-se estudo já por mim feito em 
9/7/82 — informagáo n. 2 99/82 de O.M., 
para DOI) com a ¡ntrodugáo inicial de máqui¬ 
nas de escrever electrónicas, a seguir as de 
composigáo de textos e/ou as de tratamento 
de textos. 

Por fim, a nivel de departamentos ou rea¬ 
grupando vários núcleos funcionáis os “Word 
Systems” de médio ou de grande porte. 

IX — Compatibilidade a nivel de todos os 
equipamentos utilizados (recurso a “Mó¬ 
dems”, "Interfaces” e autocomutadores). 

Como nota final desta introdugáo aos 
pioblemas e as finalidades que se pretenderá 
atingir com a "automatizagáo de toda a infor¬ 
magáo” lembramos que um tal projecto 
mesmo que apenas a nivel de estudo fu- 
turológico, exige o empenhamento do I. 2 
responsável pelo departamento de organi- 
zagáo e informática. 


(FUTURO DEPARTAMENTO DE IN- 
FORMAQÁO INTEGRADA) 


Prof. de Teoría Sistema de ¡nformagáo 
Técnico de Sistemas Integrados em 
Tratamento Integrado de informagáo . 


"Implantado de Sistemas de TYatamento de Informagáo versus 
Implantágáo de Sistemas de TVatamento de Dados" 


1 — Entre 1940 e 1975, o conceito exis¬ 
tente no meio informático era de que se obti- 
nham ganhos de produtividade na centraliza- 
gao de equipamentos e de meios humanos. 

“BIGGER WAS BETTER" 

2 — Desde que se iniciou a era dos "chips" 
e dos “micro-chips", com a produgáo de sis¬ 
temas cada vez mais potentes, com memorias 
de massa de capacidade cada vez maiores, 
ocupando cada vez menor espago físico, com 
facilidades de comunicagáo e de compatibili¬ 
dade com os grandes sistemas já existentes, 
admitindo um número de termináis cada vez 
menor, assim como a produgáo de urna diver- 
sidade de periféricos que vai da ¡mpressora 
portátil á impressora de LASER, da telecópia e 
telex numa única unidade inteligente ao disco 
óptico numérico, dos L.A.N. (Local Area Net¬ 
Work) á síntese da voz, permitindo instalar to¬ 
dos estes equipamentos ñas áreas administra¬ 
tivas actuáis das empresas, ¡niciou-se a era da 
informática repartida, com os sistemas ligados 
entre si, através de redes de comunicagáo, 
obtendo-se assim o tratamento da informagáo 
de forma integrada. 

3 — Estes sistemas apareceram no mer¬ 
cado internacional apoiados em "softwares" in- 
dependentes, que sao utilizados por diversas 
marcas de equipamentos. 

4 — Assim os potenciáis utilizadores pas- 
saram a poder adquirir equipamentos (hard¬ 
ware) e programas (software) de acordo com 
as necessidades sentidas pelas empresas, ou 
simples servigos. 

5 — Os grandes sistemas de tratamento de 
dados sao normalmente apoiados por um 
quadro bastante vasto de pessoal técnico 
(analistas de organizagáo, analistas de sis¬ 


temas, analistas de programadores, programa- 
dores, técnicos para apoio do teleprocessa- 
mento, os preparadores de servigo, os opera¬ 
dores, os terminalistas, os controladores, etc.), 
constituido departamentos com orgamentos 
cada vez maiores. 

6 — Os actuáis sistemas de tratamento da 
informagáo processam os dados, assim como 
os textos, as imagens e a voz. Náo necessitam 
de nenhum quadro de pessoal técnico para 
manter a exploragáo dos sistemas. Eles sao 
implantados com os produtos (hardware e 
software) desejados para satisfazer as neces¬ 
sidades das respectivas áreas administrativas, 
sendo o pessoal das mesmas que utilizam os 
respectivos equipamentos. 

6.1 — Com os sistemas de tratamento de 
dados foram os servigos que se adaptaram as 
exigencias dos informáticos, náo originando 
qualquer alteragáo na estrutura funcional das 
empresas, nem na drculagáo da ¡nformagáo. 

Os sistemas de tratamento da informagáo 
absorvem grande parte das tarefas actuáis das 
áreas administrativas, pelo que originam al- 
teragóes profundas na estrutura funcional das 
empresas e ganhos substanciáis de produ¬ 
tividade. 

7 — Para que a implantagáo de sistemas 
de tratamento da informagáo dé os resultados 
esperados, isto de acordo com a bibliografía 
consultada, o órgáo máximo da gestáo de urna 
empresa deve nomear um empregado que 
domine perfeitamente as seguintes áreas: 

— Organizagáo adininistrativa da empresa 
e da área administrativa visada. 

— Tratamento da Informagáo numa forma 
integrada (dados, textos, imagem e voz). 

— Tratamento de dados, para poder dia¬ 


logar com os técnicos que controlam as Bases 
de Dados da empresa. 

— O mercado fornecedor dos equipamen¬ 
tos necessários para a solugáo do projecto. 

— Estudos de produtividade, rentabilidade 
e "pay back" dos investimientos que tem de se 
efectuar. 

— Planificagáo de implantagáo de sistemas 
de ¡nformagáo sem dar origem a quebras de 
continuidade nos servigos da área administra¬ 
tiva visada. 

— Formagáo de pessoal, náo técnico, per- 
mitindo assim a futura utilizagáo dos sistemas 
com alta produtividade, dando-lhes poderes 
suficientes para que: 

— possa seleccionar os equipamentos e 
programas que venham a ser necessários para 
solugáo do projecto: 

— possa dialogar com os futuros forne- 
cedores com plena liberdade, dependendo 
apenas do topo da hierarquia da empresa; 

” possa preparar os futuros utilizadores, 
seleccionando os mais aptos, sem temer 
pressóes externas; 

— enfim, possa reorganizar toda a área 
administrativa, obtendo a produtividade e a 
rentabilidade esperadas quando da elaboragáo 
do projecto. 

8 — Daqui se concluí que para a instalagáo 
de sistemas de tratamento da informagáo 
bastará um só elemento, visto que sao os 
fornecedores que tém a obrigagáo de por os 
sistemas a funcionar de acordo com os respec¬ 
tivos cadernos de encargos. 

8.1 — Em contrapartida, os grandes sis¬ 
temas de tratamento de dados absorvem gran¬ 
des meios humemos e financeiros, de onde a 
frase inglesa: 

"BIG SYSTEMS MEAN BIG TROUBLES” 
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Jaime Pereira dos Santos (*) 



Já lá vai o tempo em que finangas era sinónimo de finangas 
públicas, sendo estas entendidas como o conjunto dos 
fenómenos dacobrangade receitas e daafectagao de despesas 
da Administragáo Central e Local. 

Modernamente, o conceito finangas públicas, abarca dois 
fenómenos mais: por um lado, o Sector Público da Economía, 
por outro, as situagóes de liquidez e de tesouraria que os fluxos 
monetários provocam no Sector Público globalmente conside¬ 
rado. Naturalmente, enquanto o Sector Monetário (bancos, 
sobretudo) era maioritariamente público, as situagóes de liqui¬ 
dez e as situagóes de finangas públicas eram tratadas de forma 
central e autoritária. Desde 1985 que entrámos numa nova era: 
a descentralizagáo e privatizagáo das decisóes em matéria de 
liquidez. 

A autonomía das decisóes dos bancos e seguradoras públi¬ 
cas, na autonomía de decisóes, em matéria de aplicagóes de 
tesouraria, das entidades públicas locáis, eis o caminho que 
falta percorrer para modernizar, desburocratizar e aproximar 
dos cidadáos e das empresas locáis a Administragáo Pública 
Central e as Autoridades Monetárias. 

O aforro dos particulares e das empresas a nivel local 
continua a ser drenado para um ou dois grandes centros através 
do Sector Público da Economía, sobretudo da Banca Pública. A 
liquidez das familias e das empresas locáis, juntamente com as 
remessas de emigrantes que afluem as agencias locáis dos 
Bancos Públicos sao colocadas por decisáo central de Lisboa 
ou Porto. 

Os altos níveis de poupanga privada das familias e das em¬ 
presas a nivel local em todo o País, nao tém acesso ao mercado 
monetário e de crédito, e muito menos e pior, nao tém acesso 
ao mercado de capitais. Conclusáo: as ¡nstituigóes financeiras, 
nao tendo autonomía, nao treinam os séus clientes na autono¬ 
mía, liberdade e racionalidade da aplicagáo dos seus recursos 
financeiros: divida pública e depósitos a prazo improdutivos, 
sao estas as aplicagóes a que os clientes e as ¡nstituigóes tém 
acesso. 

Como falar de economía regional ou local nestas condigóes? 

E aqueles que falam de “Regionalizagáo Política e Adminis¬ 
trativa” “já" nao procuraráo, na prática, fazer crescer o número 
de empregos públicos, de despesas públicas, aumentando 
aínda mais o tamanho administrativo e o peso burocrático do 
Estado sobre a economía regional e local? Mais departamentos 
e edificios públicos pagos pelos contribuintes para que meia 
dúzia de burócratas controlem melhor e de mais perto as 
familias e as empresas? 

A REFORMA DO SISTEMA FINANCEIRO 
PODE PRECEDER A REFORMA 
POLÍTICO-ADMINISTRATIVA REGIONAL 

Também ao nivel local a nossa profissáo de fé consistem em 
“menos Estado, melhor Estado”. Aos regionalismos políticos 
apressados terá de se perguntar: quer libertar-se a sociedade 
civil, ou controlá-la de mais perto, através da futura burocracia 
regional? Dotar, antes de mais, as familias e as empresas das 
regióes da liberdade prática, e nao teórica, de acesso a todos os 
mercados, monetários e de capitais; dotaras entidades públicas 
locáis e as delegagóes da Administragáo Central de maior 
autonomía, sem aumentar o peso do Estado, parece ser natu¬ 


ralmente prioritário antes da criagáo de quaisquer outros orga¬ 
nismos. 

Bancos e sociedades de ¡nvestimento regionais seráo a 
meta ¡mediata a atingir. Fixar a nova geragáo de quadros e 
empresários, será a meta seguinte, o que pode ser conseguido 
com mais e maiores empresas e náo necessariamente com 
mais empregos públicos. A liberdade de criagáo de empresas só 
surge com a libertagáo dos recursos financeiros: as sociedades 
de capital de risco, as empresas de fomento empresarial só 
podem surgir com a autonomía e maior personalidade local a 
conferir as ¡nstituigóes bancárias e seguradoras públicas e 
privadas que operem ñas localidades. 

Também as tesourarias dos organismos públicos podem ser 
libertadas, passando a poder orientar-se por critérios de perso¬ 
nalidade regional e obedecendo a urna lógica regional. 

As oportunidades comerciáis e as oportunidades de criagáo 
de empresas devem ser ventiladas pela comunicagáo regional 
que, salvo honrosas excepgóes, continua dominada pela rotina, 
pelo “diz que disse” ñas cámaras e ñas políticas partidárias. 

Em suma: um mercado livre, transparente de todos os 
factores de produgáo, a nivel regional, precisa-se! 

OS NOVOS INSTRUMENTOS 
FINANCEIROS LOCAIS E REGIONAIS 

As autarquías podem manipular o seu patrimonio de molde 
a favorecer o engrandecimiento e fortalecimento do tecido em¬ 
presarial; e, através da Contribuigáo Autárquia, podem manipu¬ 
lar o instrumento fiscal. 

As tesourarias das cámaras, na maioria dos casos, tém urna 
gestáo caseira, limitada de vistas e pouco autónoma em relagáo 
á necessidade de liberdade de decisáo numa óptica regional. 

Ás tesourarias das cámaras podem aplicar-se, com poucas 
adaptagóes, os principios e métodos da gestáo privada. Por 
exemplo, se o excesso de liquidez for colocado em instrumen¬ 
tos financeiros seguros, náo poderá a autarquía comparticipar 
numa garantía a urna operagáo de financiamento, a um projecto 
de reconhecido interesse local? 

E o patrimonio da autarquía, náo poderá servir os mesmos 
fins, sendo dado temporariamente em comparticipagáo de 
garantía de financiamento a um projecto de reconhecido inter¬ 
esse local? O risco e o controlo de resultados podem, com 
alguma certeza, substituir os intermináveis estudos e debates 
esterilizantes. 

Caminhamos para a modernidade: se urna rigorosa conta- 
bilidade de custos for instalada numa gestáo camarária, porque 
motivo náo se reconheceria idoneidade a essa autarquía para 
emitir títulos de obrigagóes municipais, cuja aplicagáo seria 
publicamente controlada e cujos juros e amortizagáo seriam 
apresentados em projecto económicamente viável? As autar¬ 
quías náo podem eternamente impor critérios náo económicos 
ás familias e aos empresários; sem correr riscos, ao lado deles 
e com eles; a solidariedade pode passar das intengóes verbais 
e políticas á solidariedade material e da bolsa. E, já agora, 
deixem-nos sonhar: porque náo há-de haver um mercado 
regional de obrigagóes, sustentado pelas familias, ¡nstituigóes 
financeiras regionais e autarquías locáis? 

(*) Licenciado em Direito 
Assistente do iSCAL 
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AIESEC 


AIESEC é um acrónimo francés de Associagáo Internacional 
de Estudantes em Ciencias Económicas e Empresarial. 


NATUREZA: A AIESEC é a maior Associagao independente, 
internacional, educacional, nao política, sem fins lucrativos e inte¬ 
gralmente gerida por estudantes espalhados pelo Mundo. 

Os membros da AIESEC sao estudantes e recém-licenciados de 
Universidades e Institutos Superiores com cursos de Economía, 
Gestáo, Relagóes Internacionais (vía Económica), e afins. 

A AIESEC nao faz discriminagóes en fungáo da raga, cor, sexo, 
crengas, religiáo, nacionalidades ou origem étnica. 

VALORES: Crenga no mútuo respeito das culturas e na igual- 
dade das pessoas. 

VISÁO: Paz e realizagáo ao potencial humano. 

OBJECTIVO: Contribuir para a valorizagáo das pessoas e para 
o desenvolvimiento dos nossos países, com um compromisso de 
entendimiento e cooperagáo internacional. 

MEIOS: Ajudando os estudantes a adquirir conhecimentos e 
aptidóes, através de urna educagáo técnica e de urna experiencia 
prática. 

Oferecendo as pessoas a oportunídade de interagir com o meio 
socioeconómico envolvente. 

Criando oportunidades para o conhecimento e a interacgáo 
entre gente jovem de diferentes culturas e nacionalidades. 

• 

Em Portugal a AIESEC tem como órgáo coordenador o Comité 
Nacional da AIESEC PORTUGAL, constituido por Diogo Pereira 
Dias (Presidente), Joáo Nuno Bogalho, Graga Pessoa, Miguel Dinis 
da Fonseca, Luís Baptista Coelho, Rui Almeida Rodrigues e Joáo 
Paulo Pires; o Comité Nacional tem como principal fungáo coorde¬ 
nar os 12 núcleos locáis, motivando-os e facultando condigóes 
estruturais para o desenvolvimiento da performance destes; é aínda 
o representante em Portugal da AIESEC Internacional (Sediada em 
Bruxelas). 

A AIESEC Portugal foi mandatada este ano como coordenador 
Sub Regional para a zona Mediterránea que incluí os seguintes 
países — Espanha, Franga, Itália, Yuguslávia, Turquía, Israel, 
Malta, Grécia e obviamente Portugal. 

AIESEC EM NÚMEROS 

42 anos de existencia 

Presente em mais de 700 Universidades em todo o Mundo (12 
em Portugal) 

Presente em 72 países nos 5 Continentes 

Cerca de 70.000 membros activos 

Um novo Comité Local da AIESEC é aborto em cada tres 
semanas em algum lugar no Mundo. 

Em cada 8 meses um novo País é abrangido pela AIESEC 

Mais de 100.000 estudantes em todo o Mundo realizaram urna 
experiencia de trabalho através do Programa Internacional de 
Intercambio de Estágios (PIIE9 da AIESEC). 

E é de facto o PIIE o programa nobre que esta Associagao 
promove devído a 2 razóes principáis: 

— Foi o PlIE que esteve na origem a AIESEC. 

— E o PlIE o programa que de urna forma mais abrangente se 
identifica com os principios da AIESEC. 


AIESEC PORTUGAL ^,CN 
Rúa do Quelhas, 6 — 1200 Lisboa 

AIESEC 

Instituto Superior de Economía e Gestáo 
(ISEG) , 

Rúa do Quelhas, 6 — 1200 Lisboa 
AIESEC 

Unlversidade Católica 

Palma de Cima — 1600 Lisboa 

AIESEC 

Instituto Superior de Ciencias do Itaibalho 
e da Empresa 

Av. das Forjas Armadas — 1600 Lisboa 
AIESEC 

Unlversidade Nova 
Trav. Estéváo Pinto — 1200 Lisboa 

AIESEC 

Loriada — Unlversidade Loriada 

Rúa da Junqueira, 194 — 1300 Lisboa 

AIESEC 

FEUC/NEFE 

Faculdade de Economía de Coimbra 
Av. Dias da Silva, 165 — 3000 Coimbra 

AIESEC 

Unlversidade do Mlnho 
Estola de Economía e Gestáo 
Complexo Pedagógico do Gualtar 
4700 Braga 

AIESEC 

ÉVORA — Unlversidade de Évora 
(Dept.° de Plaoeamento e Gestáo) 
Largo dos Colegiáis — 7000 Évora 

AIESEC 

FEP — FacoMade .de Economía do Porto 
Rúa Roberto de Frías — 4200 Porto 

AIESEC 

Unlversidade Pórtocalense 
Rúa Sáo Tbmé, 712 4200 Porto 

AIESEC 

ACORES 

Rúa Coronel Chaves, 79 — 9500 Ponta 
Delgada 
AIESEC 

Instituto Siiperibir de Lfnguas 
e Administrado 
(ISLA) 

Rúa do Sacramento (á Lapa), 14 1200 Lisboa 
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"N§o quis deixar da abordar mais aprofundadamente a questáo dos estágios ¡nternacionais. Para o afeito conseguí urna ^ 
entrevista com o Director Nacional de Intercambio de Estágios da AIESEC — Joáo Nuno Bogalho, pelo que a reproduzimos aquí. 



Redacgáo: Qual o papel desle Programa Inter¬ 
nacional de Intercambio de Estágios 8PIIE9, no de¬ 
senvolvimiento do Marcado de Trabalho? 

Joáo Nuno Bogalho — Sabendo que o PIIEpossibili- 
ta a estudantes portugueses a realizagáo de um estágio 
em qualquer um dos 70 países que integran) a AIESEC, 
e que simultáneamente toda a e qualquer empresa pode 
receberum es lúdante des tos mesmos países, a resposta 
é imediata. A bagagem de conhecimentos que os es- 
tudanies adquirem a nivel internacional, sem dúvida 
contribuirá para um melhor desenvolvimento das apli- 
cagóes práticas das matérias leccíonadas ñas nossas 
Universidades. 

R: E para as empresas? Qual a vantagem de ter 
um estágio fornecido pelo PIJE? 

JNB: Da mesma forma que o estudante adquire 
experiéncia internacional, a empresa ao receber estu¬ 
dantes e finalistas de países estrangeiros, adquiranível 
interno um dinamismo internacional notável, porquanto 
um estagiário é sempre um elemento de destaque dentro 
da empresa, quanto mais nao seja pela sua diferenga cul¬ 
tural. Entáo os próprios quadros da empresa podem 
adquirir esse mesmo dinamismo internacional. A nivel 
externo, e á primeira vista a empresa demonstra a sua 
responsabilidade social, além do que dá contributo fun¬ 
damental para a circulagáo mundial de cerca de 9000 
estudantes/ano. 

R: E quanto á visáo intemacionalista da Econo¬ 
mía, qual o vosso contributo? 

JNB: Como sabe a AIESEC tem duas grandes 
missóes: Aproximar o meio académico ao meio empre¬ 
sarial—a ni ve! nacional—e trabalhar para a coopera gao 
entre os povos — a nivel internacional t O PIIE é sem 
dúvida o nosso melhor instrumento para preencher estas 
duas missóes. Como se pode ver, a AlESECao preencher 
estas missóes está sem dúvida alguma a contribuir para 
a internacionalizagáo da Economía, e também de urna 
forma muito realeprática contribuí para a homogeneidade 
do pensamento de Gesiáo. 

R: E como pode a empresa participar no PIIE? 

JNB: A AIESEC tem urna vasta rede de empresas 
com as quais trabalho. 

Frequentemenie essas empresas sáo contactadas 
pelos Comités Locáis da AIESEC a propósito do pro¬ 
grama. Mas como se entende é ¡mposslvel abarcar todas 
as empresas. Portanto, a empresa ainda nao foi con¬ 
tactada para tal, deve entrar em contacto com qualquer 
um dos 12 Comités Locáis da AIESEC por forma a obtor 
o estágio de que necessita na sua empresa. O passo 
seguinte é a identificagáo precisa das necessidades da 
empresa — através do preenchimento de formularios do 
programa. 

R: E o estudante? 

JNB: Qualquer estudante das áreas de Economía, 
Gestáo, e, Realgóes ¡nternacionais (ramo económico), e 
afins sáo potenciáis estagiários da AIESEC. 

O que tóem a lazor é dirigir-se ao Comité Local dá 
AIESEC presento na sua Universidade e candidatar-se. 
O Papel da AIESEC é identificar os desejos do estudante 
(através do preenchimento dos respectivos formularios 
da AIESEC). 

R: E os estudantes de Universidades onde a 
AIESEC nao está representada por um Comité Local? 

JNB: Esses estudantes téem duas formaspossfveis 
de participagáo. Ou se‘dirigem a um dos representantes 
da AIESEC noutra Universidade, ficando obviamente 
sujeitos aos critéríos de selecgáo implementados pelo 
Director Local de Intercámbio de Estágios, para selecgáo 
de estudantes nessa Universidade. Ou a AIESEC tema 
necessidade de um especialista numa determinada área 
nao abrangida pela NetWork da AIESEC (i.e. um espe¬ 
cialista em Engenharía do Ambiente); neste caso de ve a 
AIESEC, por meio dos Directores Locáis, ir a essas 
Universidades e procurar o especialista. 

R: E como ó que a AIESEC garante o funcio- 
namento deste programa? 

JN B: A A ¡ESEC comegou com a troca de estagiários. 
tsto em 1949 em Estocolmo onde se trocaram 89 es¬ 
tudantes. Até 1967 as trocas forma feitas anualmente. 


Joáo Nuno Bogalho e Luís Baptista Coetho 

Em 1967 a AIESEC desenvolve o primeiro programa 
computorizado — STRES. Com o aumento continuo do 
número de estágios a ser trocado e a exigéncia cada vez 
maior de qualidade, a AIESEC desenvolve e implomenta 
outroprograma computurízado — MATCH. Nesta altura 
a AIESEC ¡á tinha 6300 empresas interessadas nos 
nossos estágios. Até que em Outubro de 1989 foi feita a 
primeira troca utilizando o nosso último programa compu- 
turizad o — TARGET. Este software foi desenvolvido com 
urna necessidade de resposta á cada vez maior exi¬ 
géncia de qualidade por parte de estudantes e empre¬ 
sas. Este software foi feito com o apoio técnico da IDM e 
com o patrocinio principal do SWISS BANK CORPORA¬ 
TION. Sáo de íacto duas empresas que dáo urna grande 
credibilidade a AIESEC. 

R: Mas como, concretamente, ó que o PIIE pode 
responder correctamente ás necessidades das empre¬ 
sas e desejos dos estudantes? Isto ó, nao fazem qual¬ 
quer tipo de diferenciagáo dos estágios? Sáo todos 
iguais? 

JNB: É excatamente essa a grande inovagáo que o 
novo sistema — TARGET — trouxe ao PIIE. O TARGET 
trouxe urna variávelnova — 7diferentes Tipos de Estágio. 
Estes Tipos de Estágio váo desde o intemacionalista 
(estágio de curta duragáo — 6 a 12 semanas — em que 
o estudante desenvolve actividades de baixa responsa¬ 
bilidade) até ao Coordenador de Projecto (estágio de 
longa duragáo—27a 78 semanas—em que o estudante 
é responsável pela coordenagáo de um projecto dentro 
da empresa). Associada a estes 7 Tipos de Estágio está 
urna matriz que defino os principáis requisitos de cada 
Tipo de Estágio, quer para a empresa quer para o es¬ 
tudante. Como vé, no PIIE nada é deixado ao acaso . 

R: É cerlo que o programa está bem montado e 
implementado, para a conjuntura actual. Mas a entra¬ 
da de Portugal na CEE, que futuro prevé para o PIIE? 

JNB: A integragáo afecta de fado tudo o que é 
actividade relacionada com o meio empresarial. É ver- 
dade que talvez daqui a 10 anos o fado de ir trabalhar 
para Berlim, tenha o mesmo impacto que tem hoje, para 
urna pessoa de Lisboa ir trabalhar para o Porto. Mas a 
AIESEC nao está só na CEE. Esta representa apenas 
1/6 da AIESEC. Há outros mercados a explorar, outras 
capacidades a desenvolver. Lembre-se da própria África. 
Do Japáo. E tantos outros mercados que se torna rao 
atraentes para os países integrantes da AIESEC. Além 
dissoa AIESEC, por estar directamente ligada a estudan¬ 
tes e a empresas, adquiriu ao longo destes anos urna 
enorme capacidade de mutagáo e adaptagáo ás novas 
necessidades. Como se pode aperceber a AIESEC tem 
vindo a mudar o seu principal programa á medida das ne¬ 
cessidades quer de estudantes quer de empresas. Nao 
me custa prever que á medida que as conjunturas forem 
mudando, a AIESEC estará sempre apta a responder a 
novas necessidades. Por alguma razáo “ alguém” Ihe 
chamouA Maior e mais Jovem Multinacional do Mundo". 

Urna mais clara percepgáo do vasto leque de inicia¬ 
tivas por nós desenvolvidas, será possibilitada se as 
agruparmos em tres classes fundamentáis. 

Num primeiro plano, encontramos os projectos de 
cariz primordialmente educacional, nomeadamente 


seminários, conferéncias, publicagóes novas... Atravós 
da sua realizagáo a AIESEC procura suprir lacunas que 
nesta área se verificam e consequentemente potencias a 
formagáo quer dos seus membros, quer de responsáveis 
empresarial, assim como da comunidade académica 
em geral. No entanto, a AIESEC como organizagáo 
internacional que ó, orienta os seus eslorgos nesta área 
numa direcgáo comum no ámbito do sou programa global; 
o "Global Therme Program" (GTP). 

Renovado com periodicidade bianual, O GTP subor¬ 
dinare aum temacujaactividadeerelevánciaseestende 
aos 70 países membros da AIESEC. Consequentemente 
será sob a égide do tema‘‘Entrepresuership and Corporat 
Responsabillty: New Opporturities for Global Dovelop- 
ment: que as actividades do propósito educacional da 
AIESEC — Portugal se irüo desenrolar ató ao Verüo de 
1992, data de realizagáo daConferéncia e Cimeira a nivel 
mundial (“Global Therm Conference”) que encerrará o 
presente ciclo. 

Projectos como Forum de Empresas e Jogos de 
Simulagáo, constituem um segundo grupo de actividades 
vocacionado para um estritamento do contacto entre os 
meios académicos e empresarial. 

De facto, os Foruns de Empresas por nós organi¬ 
zados ñas várias Universidades, facultam a estudantes 
e empresas a oportunidade dum maior conhecimento e 
relacionamento mútuo. O Markstrat e o gestáo, em cuja 
organizagáo a AIESEC tradicionalmente colabora, desti- 
nam-se á aplicagáo simulada dos conhecimentos adqui¬ 
ridos nos bancos das Universidades. 

Finalmente, encontramos os projectos orientados 
para um seguimento específico o mundo académico: Os 
Estudantes Finalistas. As bases de dados de finalistas 
das doze Universidades “AIESEC", assim como apresen- 
tagóes de Empresas ñas mesmas sáo disso inequívoco 
exemplo. 

A AIESEC Portugal tem neste momento 12 Comités 
Locáis, sediados em outras tantas Universidades. Assim, 
as Universidades que até hoje aderiram ao movimento 
AIESEC em Portugal foram: 

Instituto Superior de Economía e Gestáo (ISEG) — 
Fundador 

Universidade Nova de Lisboa (UNL) 

Instituto Superior de Llnguas e Administragáo (ISLA) 
Universidade Lusifada (UL) 

Universidade Católica Portuguesa (UCP) 

Instituto Superior de Ciencias do Trabalho e da 
Empresa (ISCTE) 

Universidade de Évora (UE) 

Universidade dos Agores (UA) 

Universidade de Coimbra (UC) 

Universidade do Minho (UM) 

Universidade Portucalense (UP) 

Faculdade de Economia do Porto (FEP) 

Os Comités Locáis sáo de facto os verdadeiros “Mo¬ 
tores" da AIESEC e constituem os vectores de desen¬ 
volvimento de programas e projectos a AIESEC. 

Para que esta marque urna presenga cada vez mais 
relevante na Sociedade onde se insere. 
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AIESEC 


Global 

Membership 

1990 


Europe - North'America 


AUSTRIA CZECHOSLOVAK'A WEST GERMANY 

(1952) (1965) (1952) 


ICELAND MALTA 

(L962) (1986) 


PORTUGAL SW IT7.ERLAND 

(1959) (1951) 


BELGIUM DENMARK GREAT BRITAIN 

(1949) (1949) (1953) 


IRELAND 

(1959) 


THE NETHERLANDS SOVIET UNION TURKEY 

(1949) (1989) (1954) 


BULGARIA FINI.ANU GREECE 

(1990) (1949) (1956) 


ISRAEL 

(1955) 


NORWAY SPAIN 

(1949) (I95J) 


UNITED STATES 
(1958) 


CANADA FRANGE HUNGARY 

(1958) (1949) 


ITALY 

(1953) 


POLAND 

(1971) 


5WEDEN YHaiM U‘M 

(1949) 119531 



cr> 


Africa 


Latín America 


DOMINICAN RF.PUBLIC PANAMA 

11988) (1981) 


URUGUAY 
(1983) 


GHANA 5ENHMI TUNI5IA 

(1961) " 9 ^ 1 H962) 


ECUADOR PERU 

(1964) (1962) 


VENEZUELA 

(19581 


KENYA 

(1970) 


SIERRA LEONE ZIMBABWE 

(1961) (1982) - 


Asia - Pacific 


AUSTRALIA 

(1965) 

REPUBLICOF CHINA 
(1981) 


HONG KONG 
(1967) 

INDIA 

(1967) 

INDONESIA 

(1984) 

JA PAN 
(1962) 

KOREA 

(1962) 

MALAY5IA 

(1970) 

NEW ZEA LAND 
(1978) 

PAPUA NEW 

GUINEA 

(1988) 

THE PHILIPPINES 
(1968) 

SINGA PORE 
(1970) 

THAILAND 

(1970) 


AIESEC E... 

“A AIESEC é um espago saudável e 
estimulante de realizagáo e abertura ao 
mundo moderno dos jovens estudantes de 
Economía e Gestáo.” 

Prof. Doutor Aníbal Cavaco Silva 

"AIESEC is one oí the most effíciént and 
productíve efforts to create better mutual 
understanding among people of the world 
and to train better futura leaders.” 

Senator Robert Kennedy 

"Las actividades desarrolladas por AIE- 
SECson merecedoras de todo elogioy apoyo, 
ya que suponen un acercamiento al mundo 
de la empresa por parte de nuestros univer¬ 
sitarios." 

H. C. Stol — Unilever Espanha, S. A. 

"A AIESEC é urna bem organizada asso- 


ciagáo de estudantes sempre pronta a d¡- 
namizar todas as iniciativas tendentes a 
abrir a universidade ao exterior.” 

Prof. Doutor Ferreira Mendes 

"As a participant in AlESEC’s interna- 
tional exchange program íor over two deca¬ 
des, IBM strongly endorses and recommends 
the AIESEC program. Although entirely stu- 
dent-run, AIESEC opérales on a proíes- 
sional lever to oííer higly signiíicant contribu- 
tions on the manager awareness and pro- 
ductivity of U.S. Corporations and their 
employees." 

Billy C. Christensen 

Vice-President, IBM World Trade 

"AIESEC is a unique organization of the 
students and young graduates, still growing, 
meetingnew chalenges, but with a strong 
base in a tradition oí accomplishment. It 
needs supopport in this growth. I urge you to 
join me in providing it." 


Charles P. Kindleberger 

Professor of Economics 

"AIESEC is a new dimensión in manage- 
ment education. Our ¡nvestiment in AIESEC 
is an expression of our commitment to excel- 
lence.” 

Peat Marwick 

“Proporciona a oportunidade de mani- 
festarem a sua capacidade de iniciativa e a 
troca de experiencia no mundo do trabalho.” 

Vaz Pinto 

Presidente do BESCL 

“Permite o contacto com o mundo em¬ 
presarial. Empresas e estudantes deveráo 
colaborar Nela e todos ganharáo." 

Antonio Pinho Cardáo 

Administrador do IPE 
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Octávio dos Santos/AEJSCTE 


" DA TECNOMIA Á CULTECTOMIA" 


Naciomiiizacoc.s, privatizagóes e ¡novales em Portugal 


Existem muitas pessoas que continuam 
a pensar e a afirmar que as nacionalizagóes 
efectuadas em 1975 foram "selvagens". To¬ 
davía, parece-nos que os escritorios que es- 
táo na base do actual processo de (re)pri- 
vatizagoes pouco ou nada tém a ver com a 
defesa da civilizagáo. Pelo menos da nossa. 

Nao vamos aqui abordar, nem muito 
menos defender, as nacionalizagóes feitas a 
quinze anos; ó um facto que já pertence á 
Historia, e que tem de ser analisado consi¬ 
derando os muitos e complexos condiciona- 
lismos políticos, sociais e económicos da 
época. Nao contestamos, de forma alguma, 
a necessidade de serem feitas privatizagóes 
em vários sectores e empresas, condigao 
essencial a um maior dinamismo, cresci- 
mento e desenvolvimiento da economía. O 
que preconizamos é a (continuagáo da) exis¬ 
tencia de um Sector Empresarial do Estado 
forte, baseado na manutengáo, na reestrutu- 
ragáo e, eventualmente, tambán» na criagáo, 
de um certo número de grandes empresas 
públicas em áreas fundamentáis: banca, se¬ 
guros, transportes, comunicagóes, constru¬ 
yo civil e naval, metalurgia e siderurgia, e- 
nergia e recursos naturais. Na nossa opi- 
niao, esta é urna questáo que está muito 
além de meras diíerengas ideológico-parti- 
dárias. 

Pensar grande 

Portugal, por ser um país de pequeña 
dimensáo epopulagáo, porterpoucos recur¬ 
sos naturais, por registar traeos níveis de 
crescimento e desenvolvimento económico, 
tecnológico e cultural, tem de se habituar, 
agora mais do que nunca, a pensar grande 
— mas sem megalomanías. E nao apenas 
na economía. 

A perspectiva da concretizagáo do Acto 
Único e do Mercado Interno da CEE em 
1992 torna cada vez mais premente a con¬ 
veniencia, a necessidade e a urgencia da 
constituigáo de estruturas económicas e 
empresariais portuguesas sólidas, de grande 
dimensáo, com elevados índices de produ- 
tividade e rentabilidade, aptas a enfrentar 
com sucesso as suas concorrentes estrangei- 
ras nos mercados nacionais e internacio- 
nais. Porém, o processo de privatizagóes 
actualmente em curso está a por em perigo 
essa tarefa, porque se prevé a alienagáo — 
se nao de todas, da maioria —das princi¬ 
páis empresas públicas que existem hoje; e, 
o que ó pior ainda, em algumas está pre¬ 
visto, inclusivamente, o seu desmembra- 
mento prévio. Além disso, e ao contrário do 
que se costuma afirmar, nao existem garan¬ 
tías suficientes da sua aquisigáo ou controlo 
por parte de grupos privados portugueses. 
Nao está apenas em causa a dualidade 
público/privado na economía; está também, 
e principalmente, em causa a independencia 


nacional ou a dependencia quase total e 
¡rreversível em relagáo ao estrangeiro. Pode 
nao ser perceptivel, mas a verdade ó que a 
defesa da independencia, da identidade e 
da cultura portuguesas passam também, e, 
muitas vezes, em primeiro lugar, pela econo¬ 
mía. Se neste campo a batalha nao for 
ganha, muito difícilmente a guerrao será nos 
restantes. 

Também já é alturade rejeitar, categórica 
e definitivamente, o preconceito que encara 
a empresa pública como um sinónimo de má 
gestáo, de reduzida qualidade dos produtos 
e servigos, de desrespeito pelos consumi¬ 
dores, de deficiente estrutura e funciona- 
mento internos... Se tudo isto aconteceu, foi 
porque nunca houve, por motivos ideológi¬ 
cos obvios e até, de certo modo, com- 
preensíveis, urna vontade política que pre- 
conizasse a melhoria da eficiencia das 
empresas públicas. Este é um facto que nao 
soíre qualquer contestagáo possível. E o 
mais grave é que os mesmos erros, defi¬ 
ciencias e lacunas que entáo se verificaran! 
voltam a verificar-se, agora sob outras for¬ 
mas, no processo de privatizagóes, conse- 
quénciadainexisténciadeumconhecimento 
efectivo da realidade socioeconómica portu¬ 
guesa, das suas verdaderas características 
e necessidades, da ausencia de urna visáo 
estatégica nacional global. 

A nosso ver, afusáo é a melhor solugáo. 
Algumas das principáis empresas públicas 
deveriam ser fundidas, e deveriam igual¬ 
mente ser criadas condigóes e estabeleci- 
dos incentivos para que o mesmo pudesse 
ocorrer com empresas privadas. Através de 
urna fusáo progressiva, selectiva e contro¬ 
lada de empresas, Portugal poderá ter mais 
probabilidades de contrabalangar e de ate¬ 
nuar as desvantagens decorrentes da sua 
menor dimensáo e do seu atraso. E um 
pequeño número de grandes empresas 
públicas, situadas nos sectores mais impor¬ 
tantes e estratégicos da economía, poderia 
constituir o "baluarte" desta, o seu núcleo 
“duro”, o seu eixo principal. 

Apoiar a criatividade nacional 

A constituigáo de um meio empresarial 
portugués reíorgado, tanto público como 
privado, tem outra justificagáo: pelas suas 
potencialidades, pode contribuir mais efi¬ 
cazmente para a formagáo, o desen¬ 
volvimento e a utilizagáo de tecnologia(s) 
“made in Portugal”. 

Táo grave como a dependencia alimen¬ 
tar ou a dependencia energética, a de- 
pendéncia tecnológica é sem dúvida um dos 
factores que estáo na origem do atraso do 
nosso país. No entanto, esta dependencia 
nao se deve cortamente á inexistencia de 
criatividade ou de espirito inventivo entre os 
portugueses. Muito pelo contrário: regu¬ 


larmente lemos ou ouvimos que compatrio¬ 
tas nossos foram premiados no estrangeiro 
pelas suas invengóes, a grande maioria das 
quais representa urna solugáo prática e efi¬ 
caz a problemas concretos. Todavía, e inex- 
plicavelmente, continua a verif icar-se o mais 
completo desinteresse pelos investigadores 
e inventores portugueses e a sua actividade, 
que ó agravado quando, nao raras vezes, 
estrangeiroscopiam ecomercializan! as suas 
descobertas e invengóes... que, também 
náo raras vezes, acabamos por importar e 
pagar! 

Poucoou nadatem sido feito para acabar 
com esta situagáo intolerável e vergonhosa, 
com este verdadeiro escándalo nacional, o 
que só poderá acontecer quando a investi- 
gagáo e a criatividade forem consideradas 
em Portugal prioridades absolutas, mere¬ 
cedoras de todas as formas de apoio por 
parte das entidades oficiáis. É urna tarefa 
que requer urna conjugagáo de osforgos real 
entre o Estado, as empresas e as univer¬ 
sidades. É necessário que a táo apregoada 
ligagáo Universidade-Empresas so torne urna 
realidade, de modo a colocar á disposigáo 
de todos os que o desejarem, e em especial 
dos jovens, os meios e as oportunidades 
indispensáveis á concretizagáo das suas 
investigagóes na concepgáo e comerciali- 
zagáo, por empresas portuguesas, de pro- 
dutos e servigos com um grau de incorpo- 
ragáo nacional que permitam, no mínimo, a 
diminuigáo da importagáo de produtos e 
servigos estrangeiros semelhantes. 

Portugal tem ao seu dispor o essencial 
para urna modernizagáo técnica económica 
acentuada e, em grande parte, auto-susten¬ 
tada, que pode substancializar-se no desen¬ 
volvimento efectivo, pleno e equilibrado, do 
País, na melhoria do nivel de vida dos portu¬ 
gueses, e no reforgo, em todos os aspectos, 
da independéncia nacional, global, que 
possibilite a definigáo de objectivos e a dis- 
ponibilizagáo de meios para a consecugáo 
daqueles. E essa visáo estratégica náo será 
possível sem urna vontade política clara e 
inequívoca de defesa de identidade, da cul¬ 
tura e da independéncia nacionais. É impe¬ 
rioso náo só estruturar urna técnica e urna 
economía predominantemente portugue¬ 
sa, colocadas ao servigo de todos os por¬ 
tugueses, mas também relacionar, harmo- 
niosa e frutuosamente, essa técnica e essa 
economía com a cultura, com apreservagao 
e a valorizagáo da entidade cultural nacio¬ 
nal. 

Em suma: mais do que construir a sua 
própria tecnomia, Portugal pode e deve al- 
cangar a fase superior que até agora poucos 
países alcangaram — a cultecnomia. Nós 
podemos consegui-lo. Resta saber se o 
queremos. 

E, como se costuma dizer, "querer ó 
poder”. 
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Luís Carvalho (*) 


Sao várias as vertentes (e as fontes) em 
que o particular se defronta com o público: 
ñas empresas, no direito, nos estabeleci- 
mentos de ensino. 

E se é verdade que algumas batalhas 
estáo já ganhas pelo sector privado, a ver¬ 
dade ó que no que diz respeito ao ensino 
superior, o particular está longe de se equi¬ 
parar ao ensino público. As razóes sao táo 
obvias quanto simples. O ensino superior 
privado nao oferece alternativas positivas 
ao ensino público, limitando-se a deter o 
factor negativo das mensalidades exorbi¬ 
tantes e muito mais elevadas que as simples 
e simpáticas propinas: é o dá cá sem toma 
lá. 



REGULAMENTO 

ARTIGO 1 

O presente concurso está aberto á partid- 
pagáo de jovens com idade nao superior aos 
25 anos. 

ARTIGO 2 

Os elementos ligados ao Clube dos Jovens 
náo poderáo concorrer. 

ARTIGO 3 

O concurso é baseado em tema livre. Cada 
concorrente poderá optar pelos seguintes 
géneros literários: 

‘Poesía 

*Conto 


"PARTICULAR 


Num país onde a investigado se debate 
nos estabelecimentos públicos com difi- 
culdades materiais assinaiáveis, a verdade 
é que raros seráo os estabelecimentos de 
ensino privados que enveredan! por semel- 
hante área. Muitos colegas investigadores 
desejariam poder trabalhar com as mais 
recentes maravilhas da tecnología mundial, 
mesmo que para tal tivessem de desem¬ 
bolsar urna quantia apreciável. 

Nos sectores do ensino em que mais é 
necessário um grande investimento f¡- 
nanceiro, o sector privado náo se sente 
motivado para desenvolver ai os seus 
poderes, tal forga os nossos candidatos a 
biólogos, a médicos, a dentistas, a continua¬ 
ren! a usufruir de material que já ninguém 
usa, na sua formado especializada. 

Situad 0 bem mais 9 raVG vivem os dis- 
centes dos cursos "de cañeta e papel”. Aqui 
os estabelecimentos de ensino privados 
contentam-se com os coitados que para seu 
lamento, náo conseguirán! o acesso ao 
desejado ensino público. As universidades 
privadas vivem das “migalhas” que o Estado 
deixa cair todos os anos por sua própria 
insuficiencia. Nonhum aluno se sente moti¬ 
vado a ingressar numa universidade pri¬ 
vada. Tal acontece por pura e simples infe- 
licidade. 

Tudo ¡sto se deve ao fado de as Univer¬ 
sidades privadas náo proporcionaren! nada 
de novo aos seus alunos. Pelas quantias 
recebidas deveriam os alunos usufruir de 


VS. PUBLICO" 

melhores condigóes de trabalho e de maior 
motivagáo. 

As Universidades públicas continuam, 
por quantias irrisorias, a fornecer um muito 
melhor servigo, que a esmagadora maioria 
das Universidades privadas, que espre- 
mendo as bolsas dos alunos ató á última 
gota nada de nada Ihes oferece a náo ser, o 
mínimo essencial. 

Deveria caber ao Estado a defesa 
daqueles que sao, pelas circunstancias, 
usados pelos estabelecimentos de ensino 
superior privados, exigindo mais e melhor 
das empresas as quais é dada a possibili- 
dade de ensino. O ensino particular já é e 
será cada vez mais um negocio mesquinho, 
onde os interesses económicos cegam os 
seus responsáveis na busca do lucro fácil. 

É de lamentar que o nobre oficio de 
ensinar de outrora, seja hoje o mais re- 
pugnável dos negocios e o mais rentável, 
náo escapando ás malhas deste os profes- 
sores que com tal facturam e aceitam tal 
missáo á vista das circunstancias. 

Lembremos que "quando o mar bate, 
quem se lixa ó o mexilháo”, e quando o 
ensino se degrada quem se lixa ó o aluno, 
porque quanto aos outros, todos se enchem 
e nem querem pensar que tal "mina de ouro" 
se venha algum dia a esgotar. 


(*) Director do “Académico” 
Jornal da A.A.U.L 


"CONCURSO DE JOVENS ESCRITORES" 


ARTIGO 4 

Só podem concorrer em cada género au¬ 
tores que nunca tenham publicado obras nesse 
género. 

ARTIGO 5 

As obras apresentadas em concurso, em 
quintuplicado e sob pseudónimo, deveráo es¬ 
tar dactilograíadas a dois espagos, com 25 li- 
nhas por cada folha de formato A4 de um só la¬ 
do. As obras deveráo conter mais de 8 páginas. 

ARTIGO 6 

Todos os trabalhos deveráo conter, de 
forma destacada, o pseudónimo, e a indicagáo 
do género que pretendam concorrer, assim 
como estar devidamente agrafados e encapa¬ 
dos. 

ARTIGO 7 

Os candidatos deveráo entregar, jun¬ 
tamente com as obras num envelope fechado, 
com o pseudónimo escrito no exterior, os 
seguintes dados: 

— Nome 

— Morada e telefone 

— Data de nascimentó 

— Fotocopia do B. I. (frente e verso) 

No remetente deverá constar o pseudónimo 
e no destinatário: 

Concurso Jovens Escritores 

Clube dos Jovens 

R. Francisco Lourengo, 34 

2685 SACAVÉM 


ARTIGO 8 

Os concorrentes náo podem recorrer das 
decisóes do júri, que poderá rejeitar trabalhos, 
caso o nivel técnico ou artístico o justifique. 

ARTIGO 9 

A devolugáo dos trabalhos poderá ser feita 
pessoalmente, mediante a apresentagáo de 
justificagáo, ou por envió á cobranga. 

Ao fim de 60 dias após o langamento dos 
resultados, todos os trabalhos seráo destrui¬ 
dos 

ARTIGO 10 

Todos os trabalhos que náo estejam de 
acordo com o presente regulamento náo seráo 
admitidos a concurso. Desta forma, a partid- 
pagáo neste concurso implica a aceitagáo inte¬ 
gral deste regulamento. 

ARTIGO 11 

Os casos omissos neste regulamento seráo 
resolvidos em definitivo pela organizagáo do 
concurso. 

Entrega dos trabalhos até 30/11/90 

ORGANIZAQÁO: 

Clube dos Jovens 

PRÉMIO 

Poesía: 50 000$00 

Conto: 50 000$00 

Júri: Ana María Magalháes, Humberto 
Matos, Isabel Algada, José J. Letria, Matilde 
Rosa Araújo 
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Actualidades 


EUROAGENDA 

Á venda nos Servigos Regionais de Lisboa 

Para além de ser de utilidade prática, esta agenda vai ser um 
documento útil de consulta, visando assuntos como: 

— O que é a Comunidade Europeia, sua legislagáo 

— Programas Comunitários (que te poderáo vir a ser muito úteis) 

— Parlamento Europeu 

— Secretariado Europa 1992 (o que é e como te podes informar 
sobre o mercado interno) 

— O que é a Rede Nacional de informagáo, consequentemente o 
que somos nos — Centro Regional de Informagáo para a Juventude 

— Muitas e úteis informagóes sobre usos/costumes/locais/lazer/ 
língua (pequeño dicionário)... 

— E ainda ...EUROPRÉMIO 1991!!!!!!!!!! 

O que é? 

Quem pode concorrer? 

Que tens de fazer? 

... E só poderáo participaros jovens possuidores da EUROAGENDA 

O prego de venda ao público é de 600$00 mas, se és portador de 
Cartáo Jovem, beneficiarás de um descontó de 10% 


OlITUBRO 



VI JORNADAS ARCO-ÍRIS 

MOSCOVO —1991 

. . . : .. : 

A sexta edigáo das Jomadas Arco-Iris, decorreráo entre 17 e 24 de 
Julho de 1991 em Moscovo. 

Este encontró internacional reunirá jovens de mais de 40 países, 
sobre o símbolo do Desporto, da Cultura e da Humanidade. 

TEMA: 

O DESPORTO e a CULTURA com vista a oferecer aos jovens um 
mundo maís humano. 

— O REENCONTRO DAS JOVENS —DE 17 A 24 DE JULH0 1991 
— COLOQUIO DE 19 A 22 DE JULHO DE 1991 
— EXPOSKJÁO DE 18 A 24 DE JULHO DE 1991 
TEMA: Por um mundo mais humano para o desenvolvimento do 
desporto e da cultura 

QUEM PODE PARTICIPAR? 

Todo o organismo ou associagáo pode participar nestas jornadas 
sob a condigáo de apresentar um projecto completo, compreendendo a 
participagáo de 6 jovens, 2 monitores e um conferencista. 

A delegagáo assim constituida deverá realizar um stand para a 
exposigáo. 

ENCARGOS DE PARTICIPADO: 

Importan! em 26 000 francos franceses os encargos de participagáo 
para a delegagáo atrás referida, compreendendo: 

— Alojamento 
— Transportes "¡n loco" 

— Materials diversos a fim de apoiar o programa mencionado 
As delegagoes que apresentarem os melhores dossiers poderáo 
beneficiar de urna redugáo sobre os encargos de participagáo. 

CALENDARIO: 

Data limite de recepgáo dos dossiers completos de candidatura: 

1 de Janeiro de 1991 

Para eíeitos de candidatura e mais informagóes deveráo os even¬ 
tual ¡nteressados contactar: 

ASSOCIATION DES AMIS DES JOURNES 
ARC EN CIEL 

B. P. 5066 — 31033 TOULOUSE CEDEX, FRANCE 
TELEX: 53 32 74 F 
FAX: (33) 61 53 70 99 

TEL.: (33) 61 52 02 28 


VOLUNTÁR OS DAS NAQÓKS UN DAS 



O QUE ÉO PROGRAMA VOLUNTARIOS DAS NA<?ÓES UNIDAS? 

Criado em 1970 e funcionando no ámbito do Programa das Nagóes 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o programa VNU é a única 
organizagáo multilateral do mundo especializada no envió de volun¬ 
tarios, tendo-se tornado num dos principáis íornecedores de especial¬ 
istas de nivel medio e superior, das Nagóes Unidas — proíissionais que 
trabalham com técnicos nacionais e intgrnacionais em mais de com 
países em vias de desenvolvimento, em África, na Asia, no Pacifico, na 
América Central e América Latina, ñas Caraibas e nos Estados Arabes. 

QUAIS AS CONDigÓES DE UM CONTRATO COM OS VNU? 


doutoramento ou curso técnico, de certas profissóes especializadas; as 
habilitagóes académicas podem ser substituidas pela experiénciaprofe¬ 
sional; 

— Um mínimo de 2 anos de experiencia na sua especiaüdade; 

— Bonsconhecimentosde Inglés, Francés, Espanhol, Portugués ou 
Árabe. 

— Boa saúde 

Para se tomar um especialista VNU, é necessário percorrer as 
etapas que se seguem: 


Os contratos VNU tém geralmente a duragáo de 24 meses. Por cada 
mes de trabalho, o especialista VNU tem direito a dois dias e meio úteis 
de ferias, em muitos casos, podem ser gozados no final do contrato, a 
partir do 22.° més de servigo. Além disso, o programa oferece também 
a todos os especialistas voluntarios: 

— Viagem para e do pais de acolhimento, para o voluntario e seus 
dependentes (cónjuge e dois íilhos); 

— Subsidio e instalagáo; 

— Subsidio mensal de subsistencia; 

— Alojamento modesto; transporte local; 

— Seguro de saúde e de vida; 

— Cursos de línguas, se necessário; 

— Subsidio de repatriamento, no final do contrato. 

COMO TORNAR-SE UM ESPECIALISTA VNU? 

Antes de se inscrever, é fundamental considerar se possui um 
interesse genuino em ajudar outras pessoas através da sua profissáo e 
dedicar dois anos aos esforgos de desenvolvimento de um país de 
acolhimento. Além disso, terá de possuir: 


— Inscrever-se nos VNU, facultando todos os documentos exigidos 
(formulário curricular, copias dos certificados de habilitagóes, diplomas 
técnicos, certidóes de casamento, certidóes de nascimento dos filhos); 

— Ser aprovado numa entrevista e estar preparado para aguardar 
no ficheiro da organizagáo, em Genebra, que a sua candidatura seja 
proposta para um posto específico, em fungáo de um pedido prove¬ 
niente do país ¡nteressado; 

— Confirmar a sua disponibilidade para a missáo proposta; 

— Receber as necessárias aprovagóes (técnicas, governamentais, 
médicas) que Ihe permitiráo partir. 

Se for cidadáo de um dos seguintes países, deve inscrever-se no 
programa VNU através dos servigos competentes do seu país. Estes 
servigos dáo assisténcia ao Programa VNU no recrutamento e preparagáo 
dos candidatos para as respectivas missóes. Os cidadáos de países em 
vias de desenvolvimento ¡nscrevem-se geralmente através de repre- 
sentagáo local do Programadas Nagóes Unidas parao Desenvolvimento 
(PNUD), na capital do seu país. 


— A idade mínima de 21 anos; Para mais informagóes, contactar o Instituto para a Cooperagáo 

- Habilitagóes académicas adequadas (licenciatura, mestrado ou Económica, Ministério dos Negocios Estrangeiros - Lisboa 


AULA DO COMERCIO" 


30 






































Associalivismo 



Por Raquel Alves 
María José Meló 
María José Lopes 


Aristóteles nasceu em Estagira em 
384 a. C.. Aos 18 anos viajou para 
Atenas onde estudou na Academia 

— Centro político-filosófico, criado 
por Platáo, tronou-se seu discípulo 
embora, tenha contestado mfüitos dos 
seus principios. 

Plat5o considerava que o mundo em 
que vivemos (mu ndosensível)é distinto, 
separado de um outro mundo (inte- 
ligível). As ideias que constituem o 
mundo inteligível sao para este reais, 
isto é, existem, em si mesmo, distintos 
das suas copias, das suas aparén- 
cias. 

As ideias sao assim, transcendentes 
as coisas. 

Aristóteles rejeita esta concepgáo 
dualista, justificando-se que nao há 
divisibilidade entre ideias e coisas — se 
nao há divisibilidade entre ideias e 
coisas, o mundo real é um mundo de 
objectos concretos, que podemos con- 
hecer apesar da mudanga operada no 
tempo. Aristótelescontesta assim a tras¬ 
cendencia das ideias. 

Funde a dualidade Platónica 
sensível, inteligível, no conceito de 
substancia, de coisa real. O mundo da 
experiencia real contém objectos con¬ 
cretos, cognoscíveis e sistematizáveis. 
Convida-nos assim, a fixar o olhar na 
experiencia sensível, ñas coisas tal como 
as vemos e sentimos. 

Tínhamos referido já que para Platáo 
as ideias (separadas das coisas) sao 
puros modelos, nao tém torga genética. 
Ao “trazeras ideias ao mundo das coisas" 
Aristóteles pertendia-lhe atribuir urna 
forga geradora. 


ASSOCIAgÁO DE ESTUDANTES 
DO INSTITUITO SUPERIOR 
DE CONTABILIDADE 
ADMINISTRADO DE COIMERA 


As coisas sao para ele constituidas 
pordois elementos: matéria—aquilo de 
que algo é feito; forma — aquilo que 
confere unidade e sentido á matéria. A 
forma faz com que as coisas sejam o 
que sao. 


A matéria tem o carácter dinámico 
que Ihe possibilita o ser e confere a 
capacidade de mudanga, o devir. A esse 
carácter dinámica da matéria chama-o 
poténcia. 

Ao unir-se á forma, a matéria torna¬ 
se real, activa, actual. 

— A descrigáo dos individuos nao é 
suficiente para os conhecer, é necessário 
conhecer as suas causas — as causas 
de que depende a realidade individual, 
Aristóteles destingue quatro causas: 

— Material (de que a coisa é feita) 

— Formal (o que vai ou pode vir a ser 
a coisa) 

— Eficiente (aquilo com que a coisa 


está a ser feita) 

— Final (aquilo para que é feita) 

O universo Aristotélico, é formado 
por um conjunto sistemático de sub¬ 
stancias ordenadas, classificadas, hie- 
rarquisadas em dois planos de seres — 
substancias físicas terrestres 
e substancias físicas celes¬ 
tes. 

As substáncias físicas ter¬ 
restres sao compostas pela 
matéria primeira e por quatro 
elementos: térra,' água, ar e 
fogo. 

As substáncias físicas 
celestes sáo formadas porum 
quinto elemento — eterno ¡n- 
corruptível — a quinta es- 
séncia. 

O astros e as esferas con¬ 
stituem esse mundo celeste, 
que considerou vivo e inteli¬ 
gente. 

Na sua concepgáo, mundo 
é esférico e a térra é o centro 
da esfera (geocentrismo). Á 
volta desse centro fixo — a 
térra — movem-se 

as esferas concéntricas que sofrem 
a atracgüo de urna substáncia que Ihes 
é transcendente—substáncia divina— 
forma pura e ¡material, que age por 
atracgáo e amor. 

Todo este conjunto culmina na ¡deia 
de Deus, causa primeira e fim último de 
toda a realidade e do universo. 

Deus é: acto puro, forma pura e 
¡material, motor imóvel da criagáo 


Retirado do 
Jornal "O Razio" 
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Publicidade 


AOSCOLEGAS ESTUDANTES 


Conscientes das dificuldades da Contabilidade, levamos a efeito um curso de contabilidade por correspondencia 

OBJECTIVOS: Pensamos preencher um espago, para aqueles que, por falta de conhecimentos, falta de tempo, e/ou por nao terem 

contacto com os documentos de urna empresa, tenham dificuldades na contabilizagáo dos mesmos. 

DURAQÁO DO CURSO: (12 MESES) 

1 — 1. 2 mes ao 3. 2 mes 

Explicagáo teórica das contas devidamente pormenorizada, com exercícios resolvidos e por resolver, até ao final da classe 2 — Terceiros 

4. 2 mes ao 6. 2 mes 

Classe 3 Existencias até final da classe 8 — Resultados 

7. 2 mes ao 12. a mes 

Fotocopias dos documentos de urna empresa em funcionamento, para contabilizagáo dos mesmos 

NOTA: Na semana N+1, sao enviados a resolugáo dos exercícios e/ou a contabilizagáo correcta dos documentos. 

ENVIO DE DOCUMENTOS: Semanalmente seráo enviados para a morada indicada, as ligoes correspondentes ao período 


ALUNOS: 

Pagamento mensal 
Pagamento anual _ 


_ 5000$00 (1 a 8) 

50 000$00 (No inicio do curso) 


EMPRESAS: 

Pagamento mensal. 
Pagamento anual __ 


_10 000$00(1 a 8) 

100 000$00 (No inicio do curso) 


r 


(Os pedidos devem ser enderegados á AEISCAL, em carta própria) 

-! 


DADOS PESSOAIS 


NOME: 


FICHA DE ASSINATURA 

DADOS PROFISSIONAIS 


SI' £ 


MORADA 

♦ 





Tel.: 

S 

CÓD. POSTAL 


Desejo receber urna assinatura anual, na morada acima indicada 
no valor de: 

CU ESTUDANTE (600$00) CU NÁO ESTUDANTE ( 
Junto envió: 





EMPRESA: 









ACTIVIDADE: 


. 

CARGO OCUPADO 

«■ 

♦ ...... 

- — * 



Te!.: . 





FAX: 





MORADA 



CÓD. POSTAL 







CHEQUE N. 2 


S/Banco 


no valor de 


L 


□ 

□ VALE DE CORREIO N. s 

□ A COBRANQA 

(Fotocopiar e enviar em carta para: Revista "AULA DO COMÉRCIO” Av. Miguel Bombarda, 20 c/v 1000 LISBOA) 


.$00 


no valor de 


.$00 


J 


INTFRPORTllGAL 



Rúa da Glória, 31, S/L — Dta. 
1200 LISBOA Tel.: 3470591 


INH n.PORI UGA! 

\< :VAÍFMFRf SAS 


Nao sonhámos o futuro...! 

«Aman ha 

queremos ser o futuro presente» 

... Convosco ... / 

INFORMADO... INFORMATIZADA 




— Directores Comerciáis 

— Directores de Marketing 

— Chefe de Vendas 

MAILING 

1017 ACTIVIDADES 
41000 EMPRESAS 
CONSULTA 
PAIS 

DISTRITO 

CIDADE 

PREQO — 10 000$00 


Plano Oficial 
de Contabilidade 


Codigo do 
I.R S. 

Codigo ^ 
das 

Sociedades 


Explicado 
\ Calculo 


Codigo 
do I.R C 


Directores Financeiros 
Directores Pessoal 
Contabilistas 

EXPLICADO 
POR ASSISTENTES 
DO 

I.S.CAL. 

PREQO — 10 000$00 


Estudos Económicos 
Industria Tuiismo 

Agricultura Contabilidade 
Recupeiagáo de escritas 

Cursos 

por 

correspondencia 


SÓ VISTAMOS OS CLIENTES QUE NOS CONTACTARE M 
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